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ENCONTRO DE CANDIDATOS 

APROVA 

MANIFESTO ELEITORA! 
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«Os propagandistas da direita acusam a CDU de 

na pré-campanha andar depressa de mais, e ir à 

frente dos outros. Lá que estamos a andar depres- 

sa é verdade. Lá que vamos à frente dos outros 

também é verdade. A direita critica. O povo 

aplaude. Portanto está certo.» 

Áhraro Cunhal no Coliseu, na sessão de encerramento do encontro nacional de 
candidatos da CDU em 10 de Junho 
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Nota da Comissão Política 

sobre a recusa do Alto da Ajuda 

para a Festa do «Avante!» 

U ,4 -Comissão Política do 
m Comité Central do Par- 

tido Comunista Português 
considera esgotadas as pro- 
longadas e insistentes dili- 
gências do PCP e do Órgão 
Central do Partido para que 
fosse autorizada a realização 
da Festa do «Avante!» no 
Alto da Ajuda, onde se tem 
realizado nos últimos 8 anos. 

^ Na conclusão de proce- 
* dimentos dilatórios in- 

classificáveis, o Presidente 
da Câmara Municipal de Lis- 
boa e o Governo demitido 
PSD de Cavaco Silva, con- 
luiados, recusaram a utiliza- 
ção do terreno para a realiza- 
ção da Festa do «Avante!». 

^ Não existem razões vá- 
* lidas que justifiquem 

a recusa. O invocado plano 
da construção nesse terreno 
de instalações universitárias 
(a que não corresponde, no 
período necessário para a 
realização da Festa, o início 
de quaisquer obras) aparece 
como um mero pretexto para 

impedir a realização da maior 
e mais notável iniciativa festi- 
va e cultural do povo portu- 
guês, na qual participam 
anualmente centenas de mi- 
lhar de portugueses e que 
ganhou extraordinário prestí- 
gio internacional. 

^ Trata-se de uma deci- 
* são inqualificável, dis- 

criminatória e persecutória 
em relação ao Partido Comu- 
nista Português, contra a 
qual a Comissão Política do 
Comité Central expressa a 
sua veemente repulsa e pro- 
testo. 

K Esta decisão é uma 
nova e escandalosa 

confirmação da natureza into- 
lerante e antidemocrática do 
Governo demitido PSD de 
Cavaco Silva que dá a todos 
os portugueses novos moti- 
vos para que o Governo seja 
definitivamente áfastado do 
poder na sequência e em re- 
sultado das eleições de 19 
de Julho e para que seja for- 
mado um governo democráti- 

co que respeite a legalidade 
e os direitos dos cidadãos. 

Jí A Comissão Politica do 
* CC informa que, em 

resultado da recusa do terre- 
no pelo Governo Cava- 
co/PSD, a realização da Fes- 
ta do «Avante!» fica impossi- 
bilitada no corrente ano de 
1987. Fica entretanto em 
aberto e será examinada 
(sem ainda qualquer certeza 
de concretização) a possibili- 
dade de uma outra grande 
iniciativa popular de carácter 
cultural e festivo (certamente 
de âmbito mais restrito do 
que a Festa do «Avante!») 
ainda no ano em curso. 

A Festa do «Avante!» não 
se realizará este ano por 
uma decisão reaccionária do 
Governo Cavaco/PSD, mas a 
Festa do «Avante!» vai conti- 
nuar a fazer-se como grande 
realização popular e nacional. 

8 de Junho de 1987 
A Comissão Politica 
do Comité Central 

do Partido Comunista 
Português 
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AMIZADE 

E SOLIDARIEDADE 

PCP-OLP 

No dia 11 de Junho, Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, recebeu Abdullah 
Hourani, membro do Comité Executivo da OLP. No encontro, onde participaram 
Domingos Lopes, suplente do CC, e Issan Besseiso, representante tía OLP em 
Lisboa, Abdullah Hourani informou sobre os resultados do 18.° Conselho Nacional 
Palestiniano, recentemente realizado em Argel. Por seu turno, Álvaro Cunhal infor- 
mou sobre a situação política portuguesa, tendo expressado a solidariedade do PCP 
à luta do povo palestiniano pelos seus direitos nacionais, incluindo o da fundação do 
seu próprio Estado independente e soberano. Foi expressa a vontade comum de 
reforçar os laços de amizade e solidariedade existentes entre o PCP e a OLP. 
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Não pode ser vendido 
separadamente 

0 voto que dedde 

Apouco mais de um mês após a sua criação 
e arranque a CDU afirma-se como um por- 
missor agrupamento de forças solidamen- 

te enraizado no povo. 
As suas propostas políticas e objectivos es- 

senciais de campanha para as próximas 
eleições, o seu dinâmico projecto unitário já lar- 
gamente submetido à prova do tempo pelas for- 
ças que a compõem, estão penetrando fundo nas 
massas populares e ganhando a adesão entu- 
siástica e consciente de muitos milhares de por- 
tugueses que encontram na CDU e no seu pro- 
jecto a resposta para as suas interrogações, pre- 
ocupações e anseios. 

O povo português, ao contrário do que pon- 
tuam certos comentadores encartados, aprendeu 
muito nos últimos anos. Nos dois meses que 
medeiam desde o derrubamento do Governo de 
direita Cavaco Silva/PSD o nosso povo tem mos- 
trado notável maturidade política e uma elevada 
consciência do que está realmente em jogo nes- 
tas eleições antecipadas para a Assembleia da 
República e simultaneamente para o Parlamento 
Europeu em 19 de Julho. 

Uma valiosa experiência se acumulou no mo- 
vimento popular e democrático nestes mais de 
onze anos de domínio da direita na administra- 
ção do País, de governos da contra-revolução 
ou, sob uma falsa roupagem de esquerda, politi- 
camente perfilados na direita. 

Quase doze anos de governação de que cerca 
de nove se processaram sob o controlo directo 
ou partilhado do PSD e de maneira particular- 
mente instrutiva nestes últimos dois anos sob o 
comando intolerante e reaccionário de Cavaco 
Silva. 

As consequências nefastas da política gover- 
nante de Cavaco e do PSD são, por si só, impor- 
tantes factores de esclarecimento dos trabalha- 
dores, das classes, camadas e sectores intermé- 
dios da nossa população, da intelectualidade, 
das mulheres, da juventude, rudemente atingidos 
nos seus interesses vitais pela política cava- 
quista. 

É cada vez mais evidente a origem dos males 
que os afectam. É cada vez mais compreendida a 
necessidade de um governo democrático e de 
uma politica democrática. 

Nesta fase de pré-campanha a CDU cumpriu 
satisfatoriamente os seus objectivos e jus- 
tificou numa dinâmica acção no plano na- 

cional a sua razão de existir. 
As forças coligadas na CDU (o Partido Comu- 

nista Português, o Partido Ecologista «Os Ver- 

des», a Associação de Intervenção Democrática, 
a JCP, o elevado número de prestigiados demo- 
cratas independentes) estão em plena acção com 
todas as suas energias. 

Nenhuma outra força política interveniente na 
batalha eleitoral de 19 de Julho mostrou uma tal 
capacidade de agir e de levar ao povo a sua 
mensagem. Nenhuma como a CDU está em con- 
dições de conhecer as preocupações e anseios 
do povo. Nenhuma pôde realizar em tão curto 
espaço de tempo como a CDU uma tão vasta e 
verídica auscultação nacional dos problemas e 
aspirações do povo português. 

Há fenómenos novos de aproximação e de 
identificação política de portugueses e portugue- 
sas, oriundos de outras formações, com os parti- 
dos, as organizações e os cidadãos e democra- 
tas independentes integrados na CDU. 

O diálogo e a convergência de interesses em 
torno da CDU abrem caminho a mais largo en- 
tendimento político entre as forças democráticas 
das quais depende a derrota eleitoral da direita 
em 19 de Julho. 

Trabalhadores que se vêem atingidos pelo 
alastrar do desemprego, pela persistência do es- 
cândalo dos salários em atraso, pela inseguran- 
ça dos postos de trabalho, dos contratos a pra- 
zo, da total privação dos direitos e garantias so- 
ciais, vêem no projecto unitário da CDU, nas 
suas propostas políticas, na reconhecida idonei- 
dade e devotamente dos seus aderentes uma ga- 
rantia real de ataque e resolução dos seus agu- 
dos problemas. 

Agricultores e pequenos e médios empresá- 
rios e mesmo quadros e dirigentes de empresas 
de dimensão nacional começam a dar-se conta 
nos seus efeitos práticos, dos custos da adesão 
à CEE, das consequências nefastas dos compro- 
missos antinacionais assumidos pelo Governo 
Cavaco Silva/PSD no quado da Comunidade Eu- 
ropeia para as suas actividades e interesses, ad- 
quirem consciência da necessidade de fazer ou- 
vir na Assembleia da República como no Parla- 
mento Europeu vozes tão empenhadas da defesa 
dos interesses do País como as dos democratas 
e candidatos da CDU. 

Etocante ver como as mulheres e os jovens 
abraçam com entusiasmo a causa da CDU, 
como vêem nas forças que a constituem e 

nos seus objectivos e propostas uma vontade 
decidida e esclarecida de atacar e resolver os 
agudos problemas que os afectam. 

Os jovens que alegremente agitam as bandei- 
ras da CDU nas suas concentrações e convívios 
têm os olhos abertos para a realidade. 

Os nossos jovens começam já a dar-se conta 
de que nos horizontes fechados para o primeiro 
emprego, para o acesso ao ensino, para a satis- 
fação das suas mais elementares exigências ma- 
teriais, sociais e culturais não podem aspirar a 
resolver com os gestos «esmoleres» do Governo 
de direita e demagogia alienante do cavaquismo 
os seus angustiantes problemas. 

As mulheres aparecem em força nas iniciati- 
vas da CDU e também elas começam a tomar 
consciência que, na Coligação Democrática Uni- 
tária, há uma consonância de vontades e de inte- 
resses aberta à solução dos problemas que mais 
afectam a mulher portuguesa no momento 
actual. 

Os traumas causados pelos que prometeram 
tudo, e pouco ou nada cumpriram, pelos que 
usaram da demagogia para ludibriar o povo, são 
ainda sensíveis em portugueses menos esclare- 
cidos. Mas pouco a pouco as barreiras da incom- 
preensão vão abrindo brechas, inúmeros cida- 
dãos vão fazendo'a prova de que «não são todos 
os mesmos», de que os democratas da CDU lu- 
tam dedicadamente pelo bem-estar, a saúde o 
ensino, a cultura, a satisfação das aspirações 
elementares do povo. 

Intensificar o esclarecimento político é uma 
tarefa primordial dos dirigentes e dos activistas 
da CDU. 

O Partido Comunista Português está nesta ba- 
talha eleitoral como grande força essen- 
cial da defesa do regime democrático, do 

desenvolvimento económico e social do País, da 
elevação das condições materiais e culturais do 
povo, da independência nacional, da soberania e 
da paz dos portugueses. 

O PCP está neste decisivo combate político 
que vai ter o seu desfecho em 19 de Julho, ba- 
tendo-se pela derrota da direita, do PSD, de Ca- 
vaco Silva e do seu Governo que estão violando 
da maneira mais descarada o estatuto de gestão 
governativa que lhe foi outorgado pelo Presiden- 
te da República e a que são obrigados por força 
da Constituição. 

O indecoroso espectáculo dos viajatas eleito- 
ralistas de Cavaco Silva e outros ministros peio 
País à custa do erário público que vai pagando a 
propaganda do PSD, os «grandes programas» de 
repente anunciados pelo Primeiro-Ministro em 
comandita, como o da «habitação» e o da «extin- 
ção das barracas» — que a política de direita do 
PSD no governo durante quase nove anos tem 
feito proliferar —, a manipulação abusiva da TV e 
da rádio estatizadas ao serviço da propaganda 
do PSD e do anticomunismo são algumas das 



exorbitâncias do estatuto de gestão do Governo 
actual a que o PR tinha obrigação de pôr cobro. 

O PCP, em conjunto com os seus aliados na 
CDU, bate-se por uma solução democrática de 
governo e de política como resultado das 
eleições, pelo aprofundamento da convergência 
e do entendimento entre os principais partidos 
democráticos que em conjunto derrubaram o Go- 
verno Cavaco Silva/PSD na Assembleia da Repú- 
blica. 

O PCP crítica vigorosamente o hegemonismo 
e as ambições irrealistas do PS (e mesmo, ape- 
sar de importantes diferenças de posição, do 
PRD), a revivescência da «bipolarização» por 
parte do PS com o aberrante apelo que fez «à 
concentração dos votos no PSD e no PS»! e às 
«aberturas» dos socialistas e pessoalmente de 
Vítor Constâncio para um «pacto de regime» e 
um novo «acordo de cavalheiros» entre o PS e o 
PSD, para uma revisão antidemocrática e anti- 
-Abril da Constituição da República e para a pos- 
sível reconstituição do «bloco» PS/PSD. 

O PCP adverte para os perigos de tais con- 
cepções e tendências, alerta os socialistas e to- 
dos os democratas para as consequências práti- 
cas lesivas de uma tal linha de pensamento. 

Neste sentido o PCP manifestou-se contra as 
propostas do chamado «movimento Coragem» 
que beneficiariam apenas um dos partidos da 
área democrática. 

O PCP alerta para concepção errónea de con- 
siderar como inalterável a linha divisória 
entre a «esquerda» e a «direita», para o 

erro de considerar imutavelmente alinhados na 
base eleitoral da direita e insusceptíveis de se- 
rem atraídos aos partidos da área democrática 
portugueses que em eleições anteriores, engana- 
dos pela demagogia, as falsas promessas e o 
caciquismo da direita, deram o voto aos partidos 
reaccionários. 

Por isso o apelo a uma grande votação na 
CDU é uma solução decorrente da necessidade 
de reforçar o sector mais consequente e comba- 
tivo das forças democráticas portuguesas no 
momento actual, e a mais sólida e efectiva ga- 
rantia de aprofundamento da convergência e do 
entendimento entre os partidos democráticos 
Para uma alternativa de governo e de política ao 
'ongo consulado da direita há mais de oito anos 
no governo do País. 

Cada vez mais se torna claro que o voto na 
CDU é o voto seguro e certo dos portugueses 
Para uma verdadeira alternativa democrática, é o 
voto que decide. 

Resumo 

8 
Segunda-Feira 

A frente comum de sindicatos da 
função pública é recebida pelo Prove- 
dor de Justiça ■ Delegados sindicais 
ferroviários reúnem em Lisboa, no 
Porto, Coimbra, Entroncamento e Bar- 
reiro; exigem ao Ministério do Traba- 
lho que cumpra o compromisso de 
desbloquear as negociações do acor- 
do de empresa e do regulamento de 
carreiras na CP ■ É anunciada a for- 
mação do grupo de opinião CORA- 
GEM (Comissão para Racionalizar e 
Garantir a Esquerda Maioritária) ■ 
Morrem de fome 40 mil crianças por 
dia em todo o mundo, afirma-ae na 
abertura da reunião do Conselho 
Mundial da Alimentação ■ Começa 
em Veneza a 13.a cimeira dos sete 
países capitalistas mais desenvolvidos 
(EUA, Japão, RFA, Grã-Bretanha, 
França, Canadá e Itália) ■ O Papa 
João Paulo II inicia uma visita de 7 
dias ã Polónia ■ Os trabalhadores bri- 
tânicos da função pública entram em 
greve por dois dias ■ A COSATU, 
maior central sindical sul-africana, 
anuncia que foi detido pela polícia o 
seu secretário-geral adjunto ■ Tropas 
sul-africanas atacam no sul de 
Angola. 

9 
Terça-feira 

10 
Quarla-feira 

Realiza-se em Lisboa o Encontro 
Nacional de Candidatos da CDU, que 
termina com um comício no Coliseu ■ 
Sindicalistas dos estabelecimentos fa- 
bris das Forças Armadas protestam 
frente às Oficinas Gerais de Farda- 
mento e Equipamento contra as sus- 
pensões aplicadas a membros da CT 
■ No Dia de Portugal, de Camões e 
das Comunidades iniciam-se as co- 
memorações oficiais dos 500 anos 
dos descobrimentos ■ Espanhóis ele- 
gem os deputados ao Parlamento Eu- 
ropeu, aos órgãos municipais e de 13 
das 17 comunidades autonómicas ■ A 
Comissão Europeia determina que 
Portugal e Espanha têm que comparti- 

li?# 

cipar nos custos dos excedentes de 
manteiga da CEE; Cardoso e Cunha 
vota a favor. 

11 
Qnlnta-feira 

A Comissão Política do PCP anun- 
cia que devido à «recusa do terreno 
peio governo Cavaco/PSD, a realiza- 
ção da Festa do 'Avante!' fica impos- 
sibilitada» este ano ■ Representantes 
dos trabalhadores da Rodoviária Na- 
cional, há dois meses em luta pela re- 
visão do acordo de empresa, reúnem 
em plenário nacional e deslocam-se á 
residência do primeiro-ministro ■ O 
bastonário da Ordem dos Médicos, 
Machado Macedo, critica a falta de 
uma verdadeira política de saúde e 
alerta para «manobras eleitoralistas» 
■ A população de Barqueiros manifes- 
ta na rua a sua oposição à exploração 
de caulino ■ Álvaro Cunhal participa 
num pequeno-almoço com jornalistas 
no hotel Meridien, em Lisboa ■ Milha- 
res de pessoas manifestam-se em 
Seul contra a tortura de presos políti- 
cos ■ No reinício das conversações 
de Genebra sobre desarmamento a 
URSS apresenta uma proposta para a 
proibição dos ensaios com armas nu- 
cleares. 

Os pescadores de sardinha do por- 
to de Olhão entram em greve ilimitada 
exigindo a negociação do seu contrato 
colectivo ■ A CM de Lisboa deve abs- 
ter-se de remover propaganda eleito- 
ral da CDU, afirma o tribunal do 4.° 
juízo cível desta comarca ■ A bipolari- 
zação pretendida pelo PS e pelo PSD 
é artificial e «de modo algum corres- 
pondente à realidade do país» — afir- 
ma Ramalho Eanes ■ Abdulah Houra- 
ni, do Comité Executivo da OLP, parti- 
cipa num colóquio em Lisboa ■ Os mi- 
nistros dos Negócios Estrangeiros da 
NATO manifestam o seu acordo em 
relação à proposta soviética de des- 
mantelamento dos mísseis nucleares 
de médio alcance na Europa ■ Reali- 
zam-se eleições gerais na Grã-Breta- 
nha ■ Em Budapeste uma delegação 
israelita, chefiada pelo deputado co- 
munista Chariie Bittoni e um grupo de 
dirigentes palestinianos debatem pers- 
pectivas de paz no Médio Oriente. 

13 
Sexta-feira 

O Hospital do Restelo é palco de 
um «escandaloso tráfico de influên- 
cias pessoais e partidárias», acusa o 
Sindicato dos Médicos do Sul ■ Reú- 
ne no Porto o plenário distrital de 
membros de comissões de trabalha- 
dores ■ É publicada no DR a Lei de 
Segurança Interna, que entra quarta- 
-feira em vigor; a folha oficial inclui 
também o diploma que revoga o des- 
pacho que fazia do Português discipli- 
na eliminatória ■ Entre 55 mil e 60 mil 
trabalhadores da hotelaria têm salá- 
rios por actualizar devido ao boicote 
do patronato à negociação dos contra- 
tos colectivos ■ Os ministros dos Ne- 
gócios Estrangeiros de Moçambique, 
Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e 
São Tomé e Príncipe chegam a Lis- 
boa para vários contactos oficiais ■ As 
universidades de Coimbra e Lvov 
(URSS) assinam um convénio que in- 
clui protocolos de cooperação entre 
faculdades ■ A prorrogação do estado 
de emergência na África do Sul é re- 
cebida com manifestações de protesto 
de activistas dos direitos humanos e 
de movimentos anti-apartheid. 

13 
Sábado 

O PCP realiza um seminário sobre 
a CEE e as consequências da integra- 

ção de Portugal ■ Contrariando deter- 
minações judiciais e da Comissão Na- 
cional de Eleições, a CM de Lisboa 
retira propaganda da CDU no Rossio, 

ícDul 

00 
Restauradores e Avenida da Liberda- 
de ■ Dezenas de milhares de pessoas 
manifestam-se em Bona exigindo o 
desmantelamento dos mísseis nuclea- 
res e passos reais para o desarma- 
mento. 

14 
Domingo 

«O PS só não se aliou à direita 
quando teve uma baixa votação», 
lembra Carlos Costa em Santo Tirso ■ 
A comissão concelhia de Barqueiros 
do PCP responsabiliza o governo pe- 
los incidentes que ali se registaram ■ 
Hans-Jochen Vogel é eleito presidente 
do SPD, substituindo Willy Brandt, 
que exerceu este carto durante 23 
anos ■ O presidente da comissão es- 
pecial da Câmara de Representantes 
dos EUA que investiga o Irangate ad- 
mite que Reagan possa ser atingido 
por uma declaração de impedimento, 
o que implicaria a sua demissão ■ 
Termina o 9.° Congresso do PC da 
Tunísia, o primeiro na legalidade após 
18 anos em que a sua acção esteve 
proibida ■ Na primeira semana de Ju- 
nho as Forças Armadas de Moçambi- 
que destruíram 5 acampamentos da 
Renamo, liquidaram centena e meia 
de terrorista e libertaram 80 pessoas 
raptadas — informa a rádio moçambi- 
cana. 

15 
Segunda-feira 

Cavaco Silva condecora com a Grã- 
-Cruz da Ordem de Cristo o general 
Bernard Rogers, que aproveita o acto 
para manifestar a sua oposição à eli- 
minação dos mísseis nucleares de 
médio e curto alcance na Europa ■ 
Os trabalhadores médicos, paramédi- 
cos, administrativos e de apoio gerai 
do Hospital Maria Pia (Porto) iniciam 
uma greve de três dias pela reposição 
da legalidade no estabelecimento; os 
paramédicos paralisam por 72 horas a 
nível nacional ■ os ministros da Agri- 
cultura da CEE retomam mais uma 
fase das negociações para a fixação 
dos preços agrícolas ■ Em Itália reali- 
zam-se eleições para a Câmara dos 
Deputados (630 lugares) e o Senando 
(315). 
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O cartaz, a mensagem, o apelo chegaram 
a todo o País no último fim-de-semana. 
Sexta, sábado e domingo últimos (foram 
mais três dias de acção e empenhamento 
na batalha eleitoral. 
As orientações e as propostas da CDU 
para a solução dos problemas nacionais 
estiveram em foco no fim-de-semana, na 
jornada nacional de informação e 
esclarecimento, cujo balanço regista 
aspectos muito positivos de participação 
popular, de vivacidade e entusiasmo, de 
mobilização e confiança na vitória 
democrática. 
As iniciativas foram numerosas e 
diversificadas, mostrando em todas as 
regiões do País que a CDU está em força 
na vida política. Comícios, sessões, 
debates, festas, contactos directos com 
as populações, a distribuição de um 
«jornal da CDU» (tablóide de 4 páginas) 
e a afixação de um cartaz (CDU, o voto 
que decide!) mobilizaram o esforço e a 
determinação da CDU, acolhida 
calorosamente nestas semanas de 
crescente afirmação pública. 
Os materiais que o feitor vai encontrar ao 
longo das páginas deste caderno dão 
uma ideia, embora muito resumida, do 
que se passou não só nos últimos dias 
(incluindo a participação de Álvaro Cunhal 
em iniciativas no Ribatejo e nas Beiras e 
de outros dirigentes do Partido), como no 
encontro nacional de candidatos da CDU, 
realizado no dia 10 em Lisboa (incluindo 
a vibrante sessão final no Coliseu). 
Ninguém pára a CDU. 

didatos 

É possível 

uma resposta criadora 

I 

Neste final dos anos 80, treze anos depois de Abril, 
é indispensável dar uma resposta nova aos 
problemas em que estamos envolvidos. Essa 
resposta nova e criadora é possível e julgamos bem 
que a Coligação Democrática Unitária é expressão 
afirmadora dessa resposta. Potencia-se neste 
manifesto um contrato-programa com um vasto 
eleitorado com quem queremos cooperar. 
Empenhamo-nos e empenhar-nos-emos em o 
cumprir. 
Foram palavras proferidas no decorrer do encontro 
nacional de candidatos da CDU, realizado no passado 
dia 10 num hotel da capital. Palavras que sintetizam a 
nosso ver o significado da iniciativa. 
Após um leque diversificado de intervenções, o 
encontro aprovava por unanimidade o Manifesto 
Eleitoral da CDU, documento fundamental na presente 
conjuntura política, a que nos referimos na pág. 5 deste 
caderno. Um documento que, para além da 
responsabilidade e da clareza com que insere os 
objectivos e a mensagem da CDU — o voto que 
decide! —, ao povo português, estimula confiança e 
dinamismo para uma vitória em 19 de Julho. 

Presentes na Mesa que di- 
rigiu os trabalhos do encon- 
tro, presidido por Luís Cata- 
rino, da Associação «Inter- 
venção Democrática», os ca- 
maradas Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do PCP, Car- 
los Costa e Domingos 
Abrantes, membros da Co- 
missão Política e do Secreta- 
riado do CC do PCP, e Car- 
los Brito, da C. Política do 
Partido; e ainda Maria San- 
tos e Herculano Pombo, 
ambos da Comissão Executi- 
va da Comissão Nacional do 
Partido Ecologista Português 
«Os Verdes»; António Gon- 

çalves, da Intervenção De- 
mocrática; Anselmo Aníbal 
e Alberto Andrade, indepen- 
dentes; e Paula Coelho, do 
Executivo da Juventude Co- 
munista Portuguesa (JCP). 

Por dentro 
das coisas 

Não é possível resumir 
com fidelidade o conteúdo 
das intervenções deste en- 
contro de candidatos. Não só 
pelo seu número (31), como 
pela sua diversidade e rique- 
za. Dos apontamentos reco- 
lhidos pelo repórter de servi- 

ço sobressaem, contudo, al- 
guns aspectos mais impor- 
tantes no conjunto dos temas 
levantados. 

Assim, para além da ca- 
racterização socioprofissional 
das listas CDU (salientando- 
-se a presença de jovens e 
de mulheres), as inter- 
venções testemunharam uma 
profunda ligação dos candi- 
datos aos problemas e às 
realidades dos distritos e das 
regiões, apresentando pro- 
postas, ideias e alternativas, 
na base de uma intervenção 
responsável em defesa dos 
interesses dos portugueses e 
do País. Intervenção em que, 
no quadro da CDU, se inte- 
gram operários, trabalhado- 
res de serviços, homens e 
mulheres ligados à terra, in- 
telectuais, investigadores, jo- 
vens, dirigentes sindicais, ac- 
tivistas de colectividades e 
associações populares, au- 
tarcas, etc. 

Temas como o desenvolvi- 
mento regional, a regionali- 
zação (que a direita tenta en- 
travar a todo o custo), os 
custos da «interioridade» e 
da «insularidade», a situação 
da agricultura e da indústria, 
o ensino e assistência social, 
as potencialidades socioeco- 
nómicas que não se aprovei- 
tam, os problemas graves do 
desemprego, do subemprego 
e do trabalho precário, os 
problemas específicos de de- 
terminados sectores (jovens, 
mulheres, reformados, defi- 
cientes) foram apresentados 

na tribuna do encontro nacio- 
nal da CDU numa aborda- 
gem possível apenas a quem 
está por dentro das coisas. 

Trabalho 
extraordinário 

Os candidatos fizeram 
também o balanço da pré- 
-campanha da Coligação e 
aqui os números e os factos 
registados apontam clara- 
mente para o positivo. A 
CDU é necessária e está a 
ser muito bem aceite entre a 
opinião pública. E um desta- 
que deve desde já ser dado 
para o trabalho valioso de 
muitos activistas e para o es- 
forço colectivo e individual de 
esclarecimento junto dos ci- 
dadãos. 

Como afirmou Carlos 
Costa, «foi com espectacular 
rapidez que por todo o País 
difundimos a existência da 
CDU. O factor fundamental 
de tal êxito foi a justeza po- 
lítica da criação da nova 
coligação e dai a magnífica 
aceitação que teve, até pelo 
carácter aberto, unitário e 
plural, que desde o início e 
crescentemente assumiu». 

E mais adiante: 
«O trabalho já realizado 

nestas quatro semanas é 
verdadeiramente extraordiná- 
rio. Difundimos já centenas 
de milhar de documentos ex- 
plicando o que é a CDU e os 
seus objectivos; declarações 
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Descobrimentos 

Será por influência das comemorações dos 
Descobrimentos portugueses que, desta vez, as 
eleições para a Assembleia da República vêem quase 
todos os partidos a descobrir... Portugal? 
Portugal não pode parar, diz o PSD. 
Portugal para todos, diz o PS. 
iVlais Portugal, diz o PRD. 
Pra Portugal crescer, diz o CDS. 
Cada um revela, no entanto, um entendimento 
particular do nosso país. 
O Portugal que, para o PSD, não pode parar, é tão-só 
o projecto da direita que se vê apeada do poder, cujas 
ambições são as da destruição completa de Abril e das 
suas conquistas. O verdadeiro Portugal, a não parar 
aqui, vai correndo em direcção ao abismo. 
O Portugal para todos do PS será a mirífica promessa 
que todas as eleições se renova para as bandas da 
Rua da Emenda, para todos, conforme as teorias 
bipolarizadoras de Constâncio, subscritas por Guterres, 
;omo a propor uma partilha entre «todos» — o PS e o 
PSD. 
O Portugal que o PRD reclama — Mais Portugal, 
como diz — não será apenas a frase com que se 
oretende cobrir a míngua de projectos e a ausência de 
decisão? 
O Portugal do CDS — pra crescer — não é o Portugal 
los pequeninos, mas o de um partido pequenino que à 

viva força não quer perder-se completamente no partido 
«útil» da direita — o PSD. 
Cáda um deles enche a boca de Portugal enquanto 
espera encher de votos um saco que deixe Portugal na 
nesma ou, pelo menos, com poucas modificações. 
Todos eles, clamando hoje por Portugal, não olharam 
para trás — para o país do mesmo nome — quando 
decidiram, em grande festa, comprometer a sua 
independência e cair nos braços da CEE. Não falavam 
então de Portugal mas de Europa. De onde viria tudo, 
até o pão para a boca. 
Não veio. Ou melhor, chegam as côdeas, à custa do 
miolo que os portugueses — os trabalhadores, note-se 
— vão amassando para ser devorado nas goelas dos 
monopólios estrangeiros. E isso, apesar de a adesão 
ser ainda uma criança, vai-se notando pelo País fora: o 
encerramento de empresas, o arranque de vinhas, o 
logro da formação profissional, a desprotecção 
aduaneira aos nossos produtos. 
Por isso, fale-se então de Portugal. 
Em termos de independência? 
Em termos de desenvolvimento? 
Em termos de presente e de futuro? 
Não. Convém-lhes sobretudo não trocar por miúdos 
uma ideia vaga que pode ficar tão bem como uma 
caravela ao fundo e fumos de passado glorioso a 
decorar enquanto estala o fogo de artifício! 
A alguns convém até nem dizer mais nada. Que a ideia 
que têm de Portugal, se exposta, ficaria tão parecida 
com a que foi servida aos portugueses durante 48 anos 
que correriam hoje o risco de desaparecerem do mapa 
eleitoral. É o caso do CDS. 
Outros parecem não saber traduzir o Portugal que 
reclamam. Mais o quê? Mais um acordo com o PSD 
como de vez em quando sugerem? Mais Portugal 
destes últimos dez anos, ou mais Portugal de Abril — 
com todas as suas conquistas e o desenvolvimento e o 
futuro que elas permitem? 
Mas alguns tentam uma explicação. 
O PS, por exemplo. E promete. E, se algumas ideias 
não recebem de modo algum o nosso acordo, algumas 
outras poderiam por qualquer democrata serem 
subscritas. O mal é que promete um Portugal — para 
todos, como diz — que ajudou a destruir. Quer acabar 
com o desemprego que promoveu. Com a pobreza que 
fomentou. Até com o «numerus clausus» que instaurou. 
E, fazendo uma ideia pequena dos portugueses, 
promete-lhes um PS novo e uma vida nova, como se, 
sendo antigo, o PS se renovasse todas as vezes que 
há eleições. 
Quanto ao PSD, que não larga o poder há sete anos, 
não precisa que nos explique a ideia que faz de 
Portugal. É a do país que não pode parar até que o 25 
de Abril não deixe vestígios. 
Há, no entanto, quem não tenha descoberto Portugal e 
os seus interesses num repente eleitoralista. Quem, há 
muito, se bata para concretizar o Portugal novo que 
Abril deixou entrever. Quem, como ontem, hoje 
continua um porfiado esforço de entendimento entre 
todos os democratas, entre os partidos democráticos, 
para viabilizar esse Portugal. 
São os comunistas. Que desta vez se apresentam na 
CDU. 
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e manifestos de candidatu- 
ras, etc. Realizaram-se deze- 
nas de conferências e en- 
contros com a imprensa que 
os meios de comunicação 
social estatizados, apesar de 
tudo, não conseguiram silen- 
ciar inteiramente; realizaram- 
-se por todo o Pais alguns 
grandes comícios, centenas 
de pequenos «meetings» em 
lugares, bairros, empresas, 
sessões de esclarecimento, 
bem como inúmeros porta-a- 
-porta com muito boa aceita- 
ção. Por toda a parte se rea- 
lizam e estão realizando en- 
contros e plenários de fre- 
guesia, concelhios e distri- 
tais. As muitas festas já reali- 
zadas tiveram uma grande 
afluência e caracterizaram-se 
pelo optimismo, o entusias- 
mo e a alegria. Os artistas 
progressistas continuam a 
dar-nos uma colaboração 
inestimável. 

«Recolheram-se milhares 
de assinaturas de apoio à 
CDU não apenas de conhe- 
cidas personalidades, o que 
ê sem dúvida importante, 
mas recolheram-se também, 
o que não é menos valioso, 
milhares e milhares de assi- 
naturas em empresas e bair- 
ros, verificando-se que em 
muitos casos estes docu- 
mentos de apoio à CDU são 
assinados por pessoas que 
estavam ligadas ou votaram 
noutros partidos nas últimas 
eleições (nomeadamente no 
PS, PRD e UDP). Muitos 
destes abaixo-assinados faci- 
litaram a criação de amplas 
comissões de apoio à 
CDU. As mulheres e a juven- 
tude (em muitos casos já 
com realizações específicas) 
têm tido um destacado papel 
em toda esta dinâmica. 

«Tudo isto tem sido essen- 
cial para a dinâmica de con- 
fiança, alegria e entusias- 
mo que tem caracterizado a 
nossa pré-campanha è que 
deve marcar também o esti- 
lo de toda a nossa cam- 
panha.» 

Objectivos da CDU 
A forma como se encara o 

trabalho nas zonas politica- 
mente difíceis, o empenha- 
mento, o entusiasmo e a 
confiança com que se traba- 
lha nos distritos em que se 
luta pela eleição de um pri- 
meiro deputado, a participa- 
ção dos independentes nas 
listas CDU (Bragança foi um 
dos exemplos em Toco no 
encontro), a opinião e a ac- 
ção dos militantes e dos can- 
didatos dos Verdes e da As- 
sociação Intervenção Demo- 
crática, a clareza e a frontali- 
dade com que se enquadrou 
o aparecimento da CDU 
como herdeira legítima da 
APU, a luta contra a direita, 
e a necessidade de transfor- 
mar e melhorar a situação 
no espírito de Abril foram 
também pontos de relevo no 
decurso do encontro, que de- 
finiu com rigor os objectivos 
eleitorais da CDU na presen- 
te batalha. 

A palavra para Domingos 
Abrantes: 

«Impõe-se, em primeiro 
lugar, derrotar a direita, ou 
seja, manter em minoria na 
Assembleia da República o 
PSD e o CDS. 

«Conseguido este resulta- 
do, e mesmo que eventual- 
mente o PSD venha a ser o 
partido mais votado, Cavaco 

Silva e o PSD devem ser de- 
finitivamente afastados do 
poder, e estarão criadas as 
condições para que se inter- 
rompa a política de direita e 
surja finalmente uma alterna- 
tiva democrática ao actual 
Governo. 

«Mas a longa e dolorosa 
experiência de tantos anos 
ensina que não é automática 
a transformação de uma 
maioria aritmética democráti- 
ca na maioria política que 
leva à formação de um go- 
verno democrático. É que, in- 
felizmente, ainda hoje há 
quem não queira entender 
que, partindo-se da actual ar- 
rumação das forças políticas, 
não há outra perspectiva rea- 
lista de alternativa à direita 
que não seja na base de 
convergência dos três prin- 
ciais partidos democráticos: 
PCP, PS e PRD. 

«Não querer ter em conta 
que nenhum partido demo- 
crático, só por si, estará em 
condições de garantir a ne- 

cessária alternativa à direita, 
escolher o caminho de se- 
mear novas ilusões no eleito- 
rado determinando posições 
em função de objectivos he- 
gemónicos no campo demo- 
crático, e alimentar precon- 
ceitos discriminatórios em re- 
lação ao PCP, como faz o 
PS, é dificultar a concretiza- 
ção da única solução capaz 
de conduzir a uma alternati- 
va à direita, a formação de 
um novo governo na base da 
maioria dos partidos demo- 
cráticos — PCP, PS e PRD, 
considerados no conjunto. 
Este é, portanto, o segundo 
objectivo essencial a alcan- 
çar nas próximas eleições. 

«A CDU é a única força 
política que se apresenta ao 
eleitorado definindo previa- 
mente a sua posição quanto 
às soluções pós-eleitorais, a 
única força que rejeita ine- 
quivocamente quaisquer 
acordos e entendimentos 
com a direita e reclama o 
seu afastamento do poder. 

«Por essa razão, apresen- 
tamos uma grande votação 
na CDU, o reforço do núme- 
ro de deputados eleitos pelas 
suas listas como o terceiro 
grande objectivo a atingir, 
condição indispensável para 
consumar a derrota da direi- 
ta, para travar os projectos 
de novos entendimentos do 
PS e do PRD com os parti- 
dos reaccionários.» 

A 30.8 intervenção do en- 
contro nacional coube a Ál- 
varo Cunhal. Em poucos mi- 
nutos, p secretário-geral do 
PCP avançou apenas «algu- 
mas observações simples e 
sucintas acerca do andamen- 
to da nossa acção de escla- 
recimento», referindo-se ao 
lançamento da CDU. á parti- 
cipação popular na pré-cam- 
panha, á mensagem da 
CDU, aos outros partidos de- 
mocráticos, aos três objecti- 
vos eleitorais considerados 
fundamentais pela Coligação 
e finalmente ao Parlamento 
Europeu. 

31 intervenções 

Durante o encontro nacio- 
nal foram apresentadas inter- 
venções pelos seguintes 
candidatos: 

Domingos Abrantes, PCP 
(Setúbal); Herculano Pom- 
bo, Verdes (Lisboa); Antó- 
nio Gonçalves, Intervenção 
Democrática (Lisboa); Carlos 
Costa, PCP (Porto); Ansel- 
mo Aníbal, independente 
(Lisboa); Jerónimo de Sou- 
sa, PCP (Lisboa); Carlos 
Fraião, PCP (Viseu); Antó- 
nio Santo, independente 
(Viana do Castelo); Luísa 
Mesquita, PCP (Santarém); 
Joaquim António Teixeira, 

PCP (Évora); Vítor Costa, 
PCP (Coimbra); Paulo Jorge 
Bernardo, independente (RA 
Açores); Ilda Figueiredo, 
PCP (Porto); João Abreu, 
PCP (Guarda); Joaquim Bo- 
nifácio, Verdes (Castelo 
Branco); José Ferreira Men- 
des, PCP (Aveiro); Joaquim 
Miranda, PCP (Parlamento 
Europeu); Carlos Augusto 
Santos, independente 
(Faro); Armando Silva Car- 
valho, PCP (Vila Real); Ber- 
nardina Sebastião, PCP 
(Beja); Diamantino Dias, 
PCP (Portalegre); Madalena 
Marques, independente (Lei- 
ria); António Filipe, JCP 

(Lisboa); Cassiano Rebore- 
do, independente (Bragan- 
ça): Raul de Castro, Inter- 
venção Democrática (Porto); 
Rui Nepomuceno, PCP (RA 
Madeira); António Joaquim 
Topa, independente (Euro- 
pa); Lília Santos, PCP (Bra- 
ga); José Manuel Maia, 
PCP (Setúbal); Álvaro 
Cunhal, PCP (Lisboa)); e 
Luís Catarino, Intervenção 
Democrática (Faro). • 

Carlos Brito, Vítor Dias, 
Corregedor da Fonseca, An- 
selmo Aníbal e João Lázaro 
constituíram a comissão de 
redacção do encontro na- 
cional. 

Carlos Costa em Matosinhos 

A propósito 

da política 

Matosinhos foi uma das localidades 
aonde recentemente se deslocou o cabe- 
ça de lista da CDU pelo círculo do Porto, 
Carlos Costa, membro da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado do Comité Central 
do PCP. Intervindo num comício ali reali- 
zado, o dirigente comunista diria a dado 
passo, referindo-se ao Manifesto Eleitoral 
aprovado em Lisboa no decorrer do En- 
contro Nacional de candidatos da CDU: 

«Pedimo-vos a todos que tomem co- 
nhecimento dessas propostas e que aju- 
dem outros a tomarem conhecimento. 
Que as confrontem com as políticas que 
os últimos governos têm executado e que 
verifiquem se correspondem ou não aos 
vossos interesses. 

A política não é assunto só para os 
partidos, nem os partidos são todos 
iguais, como alguns querem fazer acredi- 
tar. E é necessário que cada um compre- 
enda que a política toca a cada um de 
nós, entra pelas nossas casas e pelas 
empresas em que cada um trabalha, tem 
a ver com o emprego ou o desemprego, 
com a segurança no trabalho ou o futuro 
precário, com as condições de ensino e 
de saúde, com o futuro dos nossos filhos, 
com a economia do País e a independên- 
cia de Portugal.» 

E acrescentou: 
«Política, isto é, resultado directo da 

li 

política dos governos PS/PSD e PSD/Ca- 
vaco Silva é o encerramento nos últimos 
anos de cerca de 50 empresas ou resci- 
sões de contratos de 11 mil trabalhadores. 
Política é permitir-se que o patronato deva 
aos trabalhadores do concelho de Matosi- 
nhos 700 mil contos de salários em atra- 
so, e que mantenha 15 mil trabalhadores 
com contratos a prazo. 

Nós lutamos contra esta política e que- 
remos acabar com ela. Política é o Gover- 
no e a Câmara de Matosinhos esbanjarem 
na "Exponor" mais de um milhão de con- 
tos (as exposições industriais podem fa- 
zer-se gastando muito menos), enquanto 
20 mil habitantes do concelho vivem em 
centenas de ilhas e são imperiosamente 
precisos 10 mil novos fogos. Política é o 
preço das tarifas em Matosinhos ser o tri- 
plo do que se paga no Porto. Nós lutamos 
e lutaremos sempre contra tal politica, 
porque defendemos uma política ao servi- 
ço dos trabalhadores e não ao serviço dos 
exploradores, ao serviço do povo e não 
de uns tantos privilegiados.» 
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Nacional 

« 
Boa noite CDU!» 

Um Coliseu vibrante 

Foi sem dúvida'da melhor maneira que na última 
quarta-feira terminou o Encontro' Nacional de 
Candidatos da CDU: com uma vibrante sessão pública 
vivida, em clima de festa, por milhares de pessoas, no 
Coliseu dos Recreios de Lisboa. 

Mesmo para uma zona tão 
concorrida da «Baixa», com 
muitos turistas à mistura com 
lisboetas em noite de feriado, 
o movimento era demasiado 
intenso. Do interior das cer- 
vejarias e restaurantes e nos 
tradicionais ajuntamentos à 
porta do Sport Lisboa e Ben- 
fica, muitos mirones acompa- 
nhavam com algum espanto 
a passagem de tanta gente 
para o Coliseu. 

A velha sala de espectácu- 
los da capital, «prova de 
fogo» para os artistas nacio- 
nais e estrangeiros, com 
destaque para os bons músi- 

cos e cantores portugueses 
e brasileiros, não se abriu na 
noite de 10 de Junho para 
um desses concertos ao 
vivo. Desta vez, a música 
era outra. O que está em 
jogo nas eleições de 19 de 
Julho, a acção da CDU e 
dos seus apoiantes em todo 
o País, os objectivos do tra- 
balho nesta batalha eleitoral 
eram os acordes. 

É canja de peru... 
Cá fora, o movimento de 

rua. Já dentro, a festa, o en- 
tusiasmo num belo cenário, 
colorido, vibrante, agitado 

por centenas de bandeiras 
com os favos. O tom é de 
confiança e de empenha- 
mento. Um pouco por todo o 
lado, salienta-se a presença 
entusiástica e contagiante 
dos jovens, que não hesitam 
em dançar logo ali à frente 
da tribuna. E que são os pri- 
meiros a lançar para o ar 
abafado do Coliseu as pala- 
vras de ordem, também elas 
significativas: «a,e,i,o,u — 
juventude é CDU»; «é can- 
ja, é canja, é canja de peru, 
derrotar a direita, votando 
CDU.» 

Uma chuva de aplausos 
acolhe a Mesa da sessão, 
apresentada por Paula Coe- 
lho, universitária, da direc- 
ção nacional da JCP, candi- 
data por Setúbal; Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP, cabeça de lista por Lis- 
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Uma multidão com a CDU 

boa; Inês Pontinha, inde- 
pendente, candidata por Lis- 
boa; Herculano Pombo, da 
Comissão Executiva do parti- 
do «Os Verdes», também da 
lista CDU por Lisboa; Alber- 
to Andrade, independente, 
candidato pelo círculo eleito- 
ral do Porto; Carlos Costa, 
da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Cen- 
tral do PCP, cabeça de lista 
pelo Porto; Luísa Amorim, 
do PCP, candidata por Lis- 
boa; Ângelo Veloso, da Co- 
missão Política do PCP, pri- 
meiro candidato CDU ao 
Parlamento Europeu; Antó- 
nio Gonçalves, da Associa- 
ção Intervenção Democráti- 
ca, candidato por Lisboa; 

Herberto Goulart, também 
da Intervenção Democrática 
e da lista de Lisboa; Maria 
Santos, da C. Executiva dos 
Verdes, candidata por Setú- 
bal; Domingos Abrantes, 
membro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do Co- 
mité Central do PCP, cabeça 
de lista em Setúbal; Maria 
do Carmo Tavares, da Co- 
missão Executiva da CGTP- 
-IN, militante comunista, can- 
didata por Lisboa; Carlos 
Brito, membro da Comissão 
Política do Comité Central do 
PCP, cabeça de lista por 
Faro; Anselmo Aníbal, inde- 
pendente, candidato por Lis- 
boa; Corregedor da Fonse- 
ca, da Intervenção Democrá- 

tica, candidato pelo círculo 
da capital; e Rogério Morei- 
ra, universitário, membro da 
direcção da JCP, também 
candidato em Lisboa. 

Tal como estava anuncia- 
do, a sessão registou inter- 
venções de Inês Pontinha, 
Luísa Amorim, Rogério Mo- 
reira, Maria do Carmo Tava- 
res, Ângelo Veloso, Maria 
Santos, Herberto Goulart e 
Álvaro Cunhal. Na página se- 
guinte. apresentamos uma 
selecção de extractos do dis- 
curso proferido peio secretá- 
rio-geral do PCP. Dos temas 
abordados pelos outros ora- 
dores damos conta aqui mais 
abaixo em breves resumos 
ou abordagens. 

Ângelo 

Veloso 
Os partidários da 

adesão têm-se multi- 
plicado a semear ilu- 
sões e expectativas e 
a pintar a CEE como 
solução para todos os 
problemas nacionais. 
A realidade é bem 
outra. 

Primeiro foi o mito 
de que Portugal, atra- 
vés da CEE, conquis- 
taria um mercado de 
320 milhões de pes- 
soas. Não são os 
produtos portugueses 
que invadem a CEE, 
é a CEE que invade 
Portugal. 

Agora dá-se-lhe a 
volta e proclama-se 
terem os consumido- 
res portugueses, so- 
bretudo dos grandes 
centros urbanos, 
acesso aos produtos 
europeus, de qualida- 
de, modernos e até 
mais baratos. É ver- 
dade que de 1985 
para 1986 passamos 
da importação de 1 
milhão de contos de 
bebidas para 3 mi- 
lhões e meio, inun- 
dando o país de 
"whiskies": quase tri- 
plicámos a importa- 
ção de artigos e 
acessórios de vestuá- 
rio; quase duplicámos 
a importação de fru- 
tas e legumes de Es- 
panha; e ainda de 
Espanha importamos 
30 vezes mais carne 
e preparados de car- 
ne: etc., etc. 

O ministro Cadilhe 
vai mesmo ao ponto 
de afirmar que «o dé- 
fice comercial tende a 
aumentar», embora 
lhe chame «défice vir- 
tuoso» porque, se- 
gundo ele, seria re- 
sultado de um cres- 
cente investimento 
produtivo. Tender a 
aumentar tende, e já 
nem o ministro tem 
coragem de o negar, 
mas virtuoso é que o 
défice não é. Nos pri- 
meiros 3 meses deste 
ano! o défice com a 
CEE aumentou 43 
milhões de contos, 

isto é, aumentou 3 
vezes em relação a 
1986. Em geral, o dé- 
fice comercial, no pri- 
meiro trimestre de 87, 
cresceu 31%, mas a 
importação de bens 
de consumo aumen- 
tou 70%. 

Alguns consumido- 
res poderão ser, apa- 
rentenente e no ime- 
diato, beneficiados, 
mas o que esperará 
os portugueses é o 
aumento em flecha 
da massa dos de- 
sempregados. Serão 
milhares e milhares 
de agricultores arrui- 
nados, milhares e mi- 
lhares de novos de- 
sempregados a so- 
mar ao meio milhão 
já existente. 

Uma outra ilusão 
que os grandes apo- 
logistas da CEE tudo 
fazem para bem ali- 
mentar é a dos Fun- 
dos Comunitários. Ao 
ouvi-los falar julgar- 
-se-ia que a CEE é 
uma espécie de asso- 
ciação filantrópica 
que nos manda co- 
lossais esmolas sem 
contrapartidas... A 
realidade é outra. 

Neste período de 
transição, Portugal 
poderá receber mais 
do que contribui, mas 
uma boa parte do di- 
nheiro que nos chega 
dos Fundos é dinhei- 
ro português em tor- 
na-viagem, com este 
senão: é que vai in- 
vestir-se em projectos 
aprovados e decidi- 
dos pela CEE, em 
Bruxelas, de acordo 
com os interesses da 
CEE e não pelos por- 
tugueses e de acordo 
com os interesses de 
Portugal. 

Herberto 

Goulart 
Queremos, nesta 

sessão de âmbito na- 
cional, afirmar a to- 
dos vós, companhei- 
ros da CDU, que a 
adesão da Interven- 
ção Democrática à 
Coligação Democráti- 

ca Unitária não foi um 
negócio de ocasião 
para elegermos depu- 
tados ou mera atitude 
de táctica política. 

A adesão da ID à 
CDU, em perfeita co- 
erência com todo o 
nosso percurso políti- 
co anterior, insere-se 
num posicionamento 
do fundo dos aderen- 
tes da ID, que esta- 
mos convictos marca- 
rá com rigor a vida da 
nossa Associação no 
seu labor pelos ideais 
da democracia e dos 
socialismo. Isto é, a 
busca permanente da 
unidade com todos os 
que, firmando-se nos 
valores democráticos, 
trilham com convic- 
ção os caminhos cer- 
tos para a construção 
da sociedade socia- 
lista. 

(...) 
O mundo do traba- 

lho, a maioria da po- 
pulação, deseja um 
governo que promova 
o desenvolvimento 
económico virado 
para os portugueses 
e assente nas rique- 
zas e potencialidades 
nacionais, e que pro- 
mova a melhoria das 
condições de vida 
material e cultural do 
nosso Povo.' 

É a viragem de- 
mocrática que permi- 
ta retomar os cami- 
nhos de Abril. 
(...) 

Tal viragem só 
pode ser conseguida 
com o empenhamen- 
to, convergente em 
torno dos interesses 
nacionais e popula- 
res, das forças demo- 
cráticas. 
(...) 

E tempo de res- 
ponder à necessidade 
histórica do presente 
e ensaiar a única so- 
lução governativa que 
está por experimen- 
tar: a que congregue, 
a que faça convergir 
em objectivos imedia- 
tos, as forças que 
constituem o campo 
democrático. 
(...) 

O voto na CDU é 
o voto mais firme e 
consequente na luta 
contra a direita e 
mais seguro para 
contrariar que parti- 
dos democráticos ve- 
nham a promover fu- 
turos entendimentos 
e cooperação com 
partidos de direita. 

Mas também é um 
voto pela positiva. É 
um voto para cons- 
truir. Em Lisboa, no 
Minho, no Algarve ou 

nos Açores, o voto na 
CDU é o voto que de- 
cide os contornos e a 
política do próximo 
governo. É o voto de- 
cisivo para a consti- 
tuição de um novo 
governo com uma po- 
litica de moderniza- 
ção nacional, de valo- 
rização das insti- 
tuições democráticas 
e de resposta aos 
problemas do presen- 
te e do futuro. 

Maria 

Santos 

É preciso defender 
este Portugal terno e 
profundo que cresce 
no Gerês, desce o rio 
Minho, olha para Trás- 
-os-Montes, galga o 
Douro, é feliz nas Bei- 
ras e ganha a Estrela, 
que se banha no Mon- 
dego até ao mar, que 
dança desde as serras 
calcárias da Estrema- 
dura até ao Tejo que 
vai planando sobre o 
Alentejo e que che- 
gando à Serra Algar- 
via por sobre as praias 
cosmopolitas mira 
uma ponta das nossas 
raízes mais esque- 
cidas. 

É preciso defender 
este País, que somos 
nós, as pessoas, e a 
sua cultura, que foi 
quem o construiu e lhe 
deu sentido. 

Somos nós a sua 
memória mas também 
somos as asas do seu 
futuro. 

Por isso, não pode- 
mos esquecer que so- 
mos também a terra 
onde muita gente so- 
fre, onde muitas pes- 
soas são vítimas de 
uma grave crise. Pro- 
vocada por uma erra- 
da política e por um 
Governo que tem agi- 
do segundo as regras 
do lucro máximo, da 
valorização do consu- 
mismo e do cresci- 
mento económico e in- 
controlado. 

Política que de- 
monstrou uma total 
desconsideração pe- 
los aspectos humanos 

e qualitativos do tra- 
balho. 

Política que acen- 
tua os desequilíbrios 
ambientais e a destrui- 
ção dos nossos recur- 
sos naturais. 

Por isso, hoje e 
aqui, nós os ecologis- 
tas, não podemos dei- 
xar de salientar como 
nos preocupa o futuro. 

E é convosco que 
queremos encontrar 
os caminhos para aca- 
bar com o desempre- 
go e os salários em 
atraso. É convosco 
que queremos reto- 
mar um desenvolvi- 
mento económico que 
valorize a capacidade 
criativa generosa e 
desaproveitada de mi- 
lhares de jovens. É 
convosco que quere- 
mos construir uma 
vida melhor, em har- 
monia com a natureza ■ 
e as suas leis. 

Não queremos si- 
tuações como a explo- 
ração do trabalho in- 
fantil, os contratos a 
prazo, as desigualda- 
des salariais para as 
mulheres... 

Alguns estranharão 
que fale tanto do de- 
senvolvimento econó- 
mico, do trabalho... 

Alguns pergunta- 
rão: então e a ecolo- 

gia!? E então e o am- 
biente!? 

Mas a esses dize- 
mos: nós os ecologis- 
tas do Partido «Os 
Verdes», preocupa- 
mo-nos acima de tudo 
com a Natureza, mas 
temos plena consciên- 
cia de que nada sería- 
mos se não compre- 
endêssemos também 
o papel fundamental 
do ser humano. 

É que não é possí- 
vel lamentar a polui- 
ção de um rio e igno- 
rar que nas suas duas 
margens há centenas 
de desempregados. 

Não é possível pro- 
teger uma flor e es- 
quecer que há crian- 
ças que chegam à es- 
cola em jejum, que ou- 
vem falar do pão com 
manteiga mas que 
não o comem, porque 
os seus pais não rece- 
bem salário. 

Não é possível de- 
fender a cegonha 
branca que voa livre 
pelos sonhos da nos- 
sa infância e aceitar, 
que treze anos depois 
de Abril, feito por tan- 
tos homens e mulhe- 
res que «nunca foram 
meninos», existam 
hoje outros meninos 
que não têm o seu 
tempo de brincar. 

Inês Fontinha 

Rogério Moreira 

Luísa Amorim 

e Maria do Carmo 

Tavares 

Inês Fontinha, a 
primeira interveniente 
na sessão do Coliseu, 
afirmaria a dado 
passo: 

Como cristã, não 
posso deixar de la- 
mentar a forma como 
durante o Governo 
PSD se agravaram os 
problemas sociais: o 

desemprego aumen- 
tou e não se vislumbra 
uma protecção real 
aos desempregados, 
nem se dá apoio aos 
jovens à procura do 
primeiro emprego; au- 
menta o trabalho pre- 
cário e ilegal; agrava- 
-se o trabalho infantil, 
como várias organi- 

zações católicas de- 
nunciaram; centenas 
de milhares de traba- 
lhadores não estão 
inscritos na Seguran- 
ça Social, nem têm 
qualquer protecção: 
mesmo na Função Pú- 
blica encontram-se si- 
tuações deste tipo; os 
patrões, com total im- 
punidade aumentam a 
dívida à Segurança 
Social, à média de 5 
milhões de contos por 
mês; mantém-se a 
prática dos salários 
em atraso, apesar de 
denunciada por orga- 
nizações sociais na- 
cionais e internacio- 
nais e até por homens 
da Igreja; fomenta-se 
a insegurança nos lo- 
cais de trabalho; taz- 
-se tábua rasa da le- 
gislação que protege 
os trabalhadores au- 
mentando-se o tempo 
diário e semanal de 
trabalho; surge maior 
discriminação salarial 
para as mulheres e 
trabalhadores jovens 
e muitos milhares não 
chegam a receber o 
salário mínimo a que 
têm direito. Assiste-se 
ao aumento das difi- 
culdades de sobrevi- 
vência das instituições 
particulares de Solida- 
riedade Social. O cus- 
to de vida tem vindo a 
aumentar. 

Os serviços de saú- 
de degradam-se, 
como é reconhecido 
pela Ordem dos Médi- 
cos. As réndas de 
casa subiram e os 
custos de habitação 
própria marginalizam 
milhares de famílias 
pelo direito à habita- 
ção. O ensino torna-se 
socialmente elitista e 
os filhos dos mais des- 
favorecidos pratica- 
mente não têm acesso 
à Universidade. 

A ilegalidade e a 
corrupção generaliza- 
-se em sectores im- 
portantes da socieda- 
de, tornando os ricos 
cada vez mais ricos, 
sustentados por uma 

teia de favores e com- 
padrios. 

Aumenta a prostitui- 
ção nas nossas cida- 
des Fazem-se fortu- 
nas com o comércio 
da droga, arrastando 
para a «morte» ou 
para o «suicídio» mi- 
lhares de jovens. 

A luta da juventude, 
a demagogia barata 
do Governo Cavaco, 
as suas sucessivas 
manobras para enga- 
nar os jovens e as al- 
terações do seu dis- 
curso para a juventu- 
de, a participação ju- 
venil na batalha eleito- 
ral e na Coligação De- 
mocrática Unitária es- 
tiveram em foco na in- 
tervenção de Rogério 
Moreira, dirigente da 
Juventude Comunista 
Portuguesa (JCP). 

Os problemas fun- 
damentais da jovem 
geração, como o de- 
semprego, o primeiro 
emprego, o acesso à 
Universidade, a for- 
mação profissional, 
etc,, foram referidos 
na intervenção de Ro- 
gério Moreira, que 
lembrou as recentes 
lutas na Universidade 
e o logro dos OTJê. 

«Os jovens portu- 
gueses têm cabeça 
para pensar», salien- 
taria Rogério Moreira, 
que lembrou a neces- 
sidade e possibilidade 
de ampliar a participa- 
ção dos jovens na As- 
sembleia da Repú- 
blica. 

O dirigente da JCP 
sublinhou os compro- 
missos dos mais de 40 
jovens candidatos nas 
listas da CDU, garan- 
tindo que a juventude 
vai continuar com a 
sua alegria e o seu di- 
namismo nesta bata- 
lha eleitoral, trazendo 
para o campo da de- 
mocracia e da comba- 
tividade muitos jovens 
que ainda há bem 
pouco tempo se iludi- 
ram com as mensa- 
gens falsas e eleiçoei- 
ras da direita. 

h 

Por seu turno, Luí- 
sa Amorim levou à tri- 
buna do Coliseu a luta 
das mulheres. Recor- 
dou os tempos em que 
as mulheres, os seus 
movimentos e organi- 
zações lutavam pelo 
direito ao voto. Lem- 
brou as lutas difíceis 
nos tempos da Revo- 
lução Industrial. E nos 
alvores deste século. 
No Mundo, na Europa 
e em Portugal, a luta 
das mulheres é re- 
cheada de exemplos 
de coragem e determi- 
nação. Pelos direitos 
de cidadania. Pelo di- 
reito ao trabalho. A li- 
berdade. À paz. Luísa 
Amorim, dirigente do 
MDM, recordou esses 
factos. Mostrou, de- 
pois, como o Governo 
Cavaco contrariou os 
justos direitos de mi- 
lhares de mulheres 
portuguesas. Como 
fez alastrar o fenóme- 
no das «mulheres do- 
mésticas», manobran- 
do descaradamente 
os números oficiais do 
desemprego em Por- 
tugal. 

Que as mulheres 
são em Portugal 52 
por cento do eleitora- 
do é facto amplamen- 
te conhecido. Mas, 
como frisou Luísa 
Amorim, há certos 
partidos que só nos 
períodos eleitorais 
se lembram dessa 
percentagem. Por 
isso, a demagogia aí 
vem a caminho... 

Mulher, dirigente 
sindical, Maria do 
Carmo Tavares re- 
cordou ao vasto audi- 
tório do Coliseu que a 
luta dos trabalhadores 
foi, é e continuará a 
ser factor determinan- 
te para a defesa não 
só dos seus interes- 
ses de classe, mas 
para criar as con- 
dições políticas alter- 
nativas que defendam 
o regime democrático 
saído do 25 de Abril. A 
vida assim o tem de- 
monstrado. A dado 
passo a dirigente da 
CGTP afirmaria: «Só 
nos primeiros 4 meses 
do ano, as lutas de- 
senvolvidas, que as- 
sumiram as mais va- 
riadas formas, envol- 
vendo cerca de um mi- 
lhão de trabalhadores 
das mais variadas pro- 
fissões e dos mais di- 
versos sectores de ac- 
tividades, foram factor 
determinante para a 
compreensão da ne- 
cessidade de derrotar 
a política de direita e 
de demitir o Governo 
de Cavaco Silva.» 
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Extractos da ínteivenção de Alvaro Cunhal no Coliseu 

«A alternativa é a convergência 

e o entendimento dos democratas. 

A CDU luta por ela» 

Os propagandistas da direita acusam a CDU de na pré- 
-campanha andar depressa de mais, e ir à frente dos outros. 
Lá que estamos a andar depressa é verdade. Lá que vamos à 
frente dos outros também é verdade. A direita critica. O povo 
aplaude. Portanto está certo. 

A CDU continuará pois o seu bom andamento e mobilizará 
energias e recursos, além do mais, porque os outros preparam 
o lançamento em força da sua campanha e porque dispõem 
de grandes meios materiais. A CDU tem de estar preparada 
não apenas para continuar com êxito a maratona como para o 
sprint final. 

(...) 

Pelos seus objectivos, pelas suas propostas, pelo seu pro- 
grama, a CDU apresenta-se perante o eleitorado como a 
única força verdadeiramente voltada para o futuro. 

Todos os partidos falam agora muito do passado e do futu- 
ro. E todos dizem que o futuro é deles. 

As palavras «modernidade», «novidade», «renovação» são 
lançadas ao vento como promessas de futuro. Mesmo a extre- 
ma-direita nostálgica da ditadura depois de ter gritado «em 
frente Portugal» aparece nos cartazes com o menino «para 
que Portugal cresça». 

Mas quando (quaisquer desses) traduzem a sua perspecti- 
va em termos concretos, quando definem o seu programa, as 
suas propostas, as suas medidas, qual a conclusão que se 
pode tirar? 

A conclusão a tirar é que afinal o que propõem não é que 
Portugal se torne verdadeiramente moderno mas que adopte 
soluções velhas e gastas, não é que Portugal avance, mas 
que Portugal recue, não é que Portugal cresça, mas que se 
atrofie sob a asa esmagadora da CEE, não são passos em 
frente no desenvolvimento e no progresso, mas passos atrás 
pata o passado. 

É uma realidade que ninguém ousará desmentir que o eixo 
fundamental da vida social e política nos últimos anos é a luta 
entre aqueles que, voltados para o passado, procuram destruir 
as grandes conquistas democráticas do povo português e res- 
taurar as estruturas do capitalismo monopolista do passado, 
restaurar os latifúndios do passado, restaurar as formas de 
exploração dos trabalhadores do passado, restaurar estruturas 
antidemocráticas do Estado e formas antidemocráticas de go- 
vernar do passado e aqueles que, voltados para o futuro, em- 
pregam as suas energias para defender, consolidar e prosse- 
guir as grandes conquistas democráticas do povo português, 
consolidar e prosseguir o regime de liberdades democráticas, 
progresso social, independência e paz instaurado com a revo- 
lução de Abril. 

Nós, da CDU, estamos voltados para o futuro. 
Quando em relação aos tempos mais recentes da história 

de Portugal se fâla de passado e futuro, há dois pontos de 
referência essenciais. 

O 25 de Abril é o primeiro ponto de referência. 
Para trás a ditadura fascista. Para a frente a democracia. 
As transformações democráticas realizadas pela revolução 

são o segundo ponto de referência. 
Para trás os grupos monopolistas dominantes e explorado- 

res, os privilégios, a inexistência de liberdades, as graves limi- 
tações aos direitos dos trabalhadores, um Estado burocrático e 
repressivo. 

Para a frente a democracia assente nas conquistas da 
revolução com todas as potencialidades de desenvolvimento 
da nova sociedade. 

Estes dois pontos de referência permitem definir com rigor 
quais são os partidos e as forças sociais que estão voltados 
para o passado e quais são as forças sociais que estão volta- 
das para o futuro. 

Estão voltados para o passado, em primeiro lugar, os res- 
tos destroçados dos fascistas militantes, os saudosistas que, 
usando a liberdade democrática que sempre negaram aos ou- 
tros, se sentem à vontade para atacar nos termos mais vis o 
25 de Abril e defender os méritos da ditadura fascista e de 
Salazar. 

Estão voltadas para o passado, em segundo lugar (distin- 
guindo-se por vezes com dificuldade dos anteriores), as forças 
de direita que, afirmando-se sociais-democratas ou democra- 
tas-sociaís, prosseguem e visam intensificar uma política e 
uma acção de destruição do regime democrático e de liquida- 
ção das suas realizações e conquistas essenciais e que insta- 
lados no governo e dispondo de cumplicidades em sectores 
democráticos vão realizando progressivamente a restauração 
das estruturas económicas e sociais e as formas de explora- 
ção e repressão patronal do tempo da ditadura. 

Estão voltados para o passado, em terceiro lugar, partidos 
democráticos que compartilham de responsabilidades na des- 

truição das conquistas de Abril e do regime democrático que 
as consagrou como parte integrante da organização económi- 
ca, das liberdades e direitos dos cidadãos, da organização do 
poder político. 

Quem quer que com objectividade e honestidade examine 
a vida política nacional tem de reconhecer como realidade in- 
desmentível que, de todas as principais forças políticas 
portuguesas que se apresentam às eleições de 19 de Ju- 
lho, a CDU — com o Partido Comunista Português, o Partido 
Ecologista Os Verdes, os democratas da Intervenção Demo- 
crática e os independentes — é a única força que, pelo seu 
programa, pelos seus objectivos, pelas medidas que pro- 
põe, se apresenta aberta e firmemente voltada para o futu- 
ro — o hjturo livre, democrático, progressista e indepen- 
dente de Portugal. 

O PSD, o CDS, o Primeiro-Ministro demitido Cavaco Silva 
e o seu Governo demitido foram e continuam a ser os mais 
violentos promotores da marcha atrás na História, da liqui- 
dação dos avanços económicos, sociais, políticos, cultu- 
rais e nacionais alcançados pelo povo português com a 
revolução de Abril. 

(...) 

A grande derrota da direita nas próximas eleições é 
continuar em minoria na Assembleia da República. 

(...) 

Afirmando ser previsível que os partidos çla direita conti- 
nuarão a ser uma minoria na Assembleia da República o mes- 
mo é dizer que os partidos democráticos continuarão em con- 
junto a ter a maioria. Todos em conjunto. Nenhum sozinho. 

Se assim é, qual a primeira conclusão que devem tirar os 
partidos democráticos de uma tal situação? 

A conclusão não pode deixar de ser que é indispensável 
a convergência e o entendimento dos partidos democráti- 
cos para que seja possível após as eleições constituir um 
governo democrático. 

Não há qualquer outra possibilidade. 
E sendo assim, a obrigação estrita de todos os partidos 

democráticos é actuarem não no sentido dos conflitos e 
da ruptura entre si, mas da sua convergência, para que 
depois das eleições tal possibilidade se concretize. 

Daqui fazemos um apelo aos militantes do PS e do PRD, 
assim como àqueles que nas anteriores eleições votaram nes- 
ses partidos para que reflictam sobre o que acabamos de 
dizer. 

O eleitorado que julgue (e que decida em consequência o 
seu voto) de quem está empenhado na formação de um go- 
verno democrático e de quem sobrepõe ambições partidárias 
sectárias a tal objectivo. 

(...) 

A verdade é que o PS, pelas orientações que está apre- 
sentando ao eleitorado, mostra que não aprende com as 
lições da vida. No fim de contas, é o PS que quer que 
Portugal, em vez de marchar em frente, ande para trás. 

É querer que Portugal marche para trás, pôr em causa o 
princípio da irreversibilidade das nacionalizações, pretender 
destruir a Reforma Agrária, propor a flexibilização da legisla- 
ção laboral de forma a liquidar direitos vitais dos trabalhado- 
res, procurar impedir que avance a regionalização, insistir em 
aplaudir a integração na CEE apesar das ruinosas consequên- 
cias para Portugal e aceitar a supranacionalidade da CEE que 
impõe severas limitações à independência e soberania de Por- 
tugal. 

Esta realidade torna indispensável combater a mentira 
ou qualquer ilusão que o PS procura espalhar de que o 
«voto últil» dos democratas é no PS. 

Intervindo nesta matéria democratas que se intitulam Co- 
missão para Racionalizar e Garantir a Esquerda Maioritária 
(Coragem) divulgaram há dois dias um Apelo que o Secretaria- 
do do Comité Central do PCP comentou em Nota ontem difun- 
dida. 

É uma evidência que as concepções e o esquema do voto 
útil desenvolvido nesse Apelo tendo em conta os resultados 
eleitorais anteriores, tendem objectivamente a favorecer um 
partido, no concreto o PS. 

Ora é necessário que todos os democratas, incluindo os 

socialistas e eleitores do PS, tenham plena consciência de 
qual é a perspectiva real. 

■(...) 

A experiência política e as posições e actuações do PS 
permitem afirmar com segurança que será tanto mais prová- 
vel que o PS participe numa alternativa democrática e num 
governo democrático após as eleições de 19 de Julho 
quanto menos pretender hegemonizar e monopolizar a es- 
querda, e quanto menos os eleitores democratas se deixa- 
rem enganar pela ideia do voto útil no PS. 

Os factos mostram que apenas a CDU tem consciência 
plena da necessidade da convergência dos partidos democráti- 
cos e assume em consequência as suas responsabilidades 
perante o povo português. 

As Ideias hegemonistas de partidos democráticos não 
conduzem a uma alternativa democrática, antes consti- 
tuem um factor que, a não ser corrigido, pode comprome- 
tê-la e mesmo Impedi-la. 

Infelizmente não é só o PS que manifesta tais ideias e tal 
pretensão. O PRD acaba também de declarar que «só o PRD 
é alternativa a Cavaco» (DN, 8-6-87). 

Há que esclarecer o povo do perigo de tais pretensões. 
Assim como o PS não é a alternativa, assim o PRD tão 
pouco o é. A CDU não é tão pouco sozinha, mas tem 
consciência disso e diz a verdade ao povo. 

A alternativa é a convergência e o entendimento dos 
democratas. 

A CDU luta por ela e precisamente porque luta por ela 
e tem consciência da importância decisiva da convergên- 
cia, quanto mais forte for a representação dos eleitos pela 
CDU na Assembleia da República mais possível se tornará 
a convergência democrática e uma alternativa democrá- 
tica. 

Uma votação massiva na CDU, o reforço da representa- 
ção do PCP, do Partido Ecologista Os Verdes, dos demo- 
cratas da Intervenção Democrática e dos independentes 
que participam na CDU na Assembleia da República, é 
condição indispensável para que se torne possível a con- 
vergência democrática e a formação de um governo que 
impulsione decididamente Portugal no caminho do futuro. 

Daí a nossa afirmação, plenamente justificada pela situa- 
ção presente e que o futuro confirmará: o voto na CDU é o 
voto que decide. 

Em 19 de Julho têm lugar duas eleições: para a Assem- 
bleia da República e para o Parlamento Europeu. 

As eleições de 19 de Julho obrigam assim a considerar 
com redobrada atenção todos os problemas relativos à CEE e 
designadamente as consequências da integração e as possibi- 
lidades de defender os interesses nacionais. 

(...) 

E nós perguntamos: 
Quem está em condições de defender no Parlamento Euro- 

peu os interesses portugueses? Os interesses da nossa agri- 
cultura e dos nossos agricultores? Os interesses da nossa 
indústria? Os interesses das nossas pescas e dos nossos pes- 
cadores? Os'interesses dos nossos trabalhadores? A nossa 
soberania e a nossa independência nacionais? 

Aqueles que depois de terem condenado Portugal à inte- 
gração na CEE, depois de terem assinado tratados e acordos 
desastrosos para o País, com consequências que começam a 
estar à vista, continuam a cantar loas à integração e defen- 
dem, sem que o sentimento nacional os faça corar, o poder de 
decisão supranacional da CEE mesmo que contrária aos inte- 
resses portugueses? 

Ou aqueles que advertiram dos perigos da integração, que 
momento a momento vigiam e apontam as consequências da 
integração, apontam soluções, desmascaram a capitulação de 
governos e partidos, defendem os interesses da economia na- 
cional, da nossa agricultura, das nossas pescas, da nossa in- 
dústria, contra as consequências desastrosas da integração na 
CEE? 

É uma evidência que ninguém melhor que os deputados 
ao Parlamento Europeu propostos pela CDU saberão de- 
fender no Parlamento Europeu os interesses nacionais. 

A experiência já mostrou que muitos representantes do Go- 
verno e de outros partidos na CEE, incluindo no Parlamento 
Europeu, actuam como se fossem nacionais europeus e Portu- 
gal fosse um país estrangeiro. 

Os deputados da CDU no Parlamento Europeu actuarão na 
Europa como portugueses que são, como patriotas portugue- 
ses, defendendo sempre com decisão e coragem os interesses 
do povo português e de Portugal. 
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0 manifesto eleitoral da Coligação Democrática Unitária 
aprovado recentemente, no encontro nacional de 
candidatos, constitui uma peça de leitura obrigatória 
para um correcto entendimento do actual momento 
político. Ali se explica, de forma directa e simples, que 
não simplista ou redutora, a importância das eleições 
do dia 19 de Julho, no quadro histórico marcado pela 
Revolução de Abril e por onze anos de política de 
direita em Portugal. 
É, por isso, um documento essencialmente voltado para 
o futuro, que passa pelo dia 19 de Julho e que se 
projecta mais além, no progresso necessário e urgente 
do nosso país, na convergência que o povo exige dos 
partidos democráticos no sentido de uma alternativa 
democrática. 
Sobretudo, o manifesto eleitoral da CDU é um 
importante instrumento de trabalho, para ler e discutir 
com todos os portugueses sem excepção, que do 
Minho ao Algarve, nos Açores ou na Madeira, na 
França ou na Venezuela, são atingidos de uma forma 
ou de outra pela política de ruína nacional que o 
demitido e derrotado Governo de Cavaco Silva tão 
esforçadamente procurou levar por diante. 

O ponto de partida para a 
análise é, necessariamente, 
a constatação de que o esta- 
do de coisas que vive hoje o 
nosso país não pode por 
mais tempo prolongar-se. 
Onze anos ininterruptos de 
política de direita, experimen- 
tando todas as formas políti- 
cas possíveis na área da di- 
reita e com a colaboração do 
Partido Socialista, provam à 
sociedade que essa não é a 
solução para Portugal. A po- 
lítica de direita «conduz a 
ihjustiças sociais cada vez 
mais agravadas, degrada e 
destrói o sistema produtivo 
nacional, atenta contra as 
liberdades e os direitos po- 
líticos, sociais e económi- 
cos dos cidadãos, ameaça 
gravemente a democracia, 
aliena os interesses do 
País e a Independência na- 
cional às imposições políti- 
cas, militares e económi- 
cas existentes». 

O manifesto eleitoral da 
CDU acentua as consequên- 
cias da política de direita no 
capítulo económico, social, 
político e da independência e 
soberania nacional. A verifi- 
cação de tal realidade está 
ao alcance de todos os cida- 
dãos, não apenas nas esta- 
tísticas que o Governo es- 
conde ou falseia, ou a análi- 
se dos indicadores. A prova 
da incapacidade objectiva da 
direita em desenvolver o Por- 
tugal nascido da Revolução 
de Abril, fazem-na todos os 
dias os portugueses que não 
têm emprego, que não rece- 
bem salário, que não têm 
condições para ter uma casa 
própria, que não têm meca- 
nismos de protecção na do- 
ença ou na reforma; fazem- 
-na os jovens empurrados 
para o círculo das dependên- 
cias, as crianças obrigadas a 
trabalhar, os camponeses 
sem terra ou arruinados... 

A construção real, dura e 
verdadeira do mal que onze 
anos de política de direita 
têm feito ao nosso país faz 
cair por terra as mentiras e a 
demagogia que Cavaco Silva 
espalhou pelo País fora so- 
bre os efeitos da sua (des)- 
governação. 
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O encontro nacional de candidatos da CDU, realizado em Lisboa na última quarta-telra, apro- 
vou por unanimidade o Manifesto Eleitoral da Coligação 

A alternativa 
democrática 

Do mesmo passo, surge 
com clareza a ideia de que 
«a esperança e a possibili- 
dade real de dar solução 
aos problemas nacionais e 
de corresponder às aspi- 
rações da maioria demo- 
crática dos portugueses, 
reclamam imperativamente 
uma nova política demo- 
crática com a constituição 
de um novo governo resul- 
tante da convergência das 
forças democráticas». As 
mentiras e demagogias da 
direita, do PSD, tem também 
esse objectivo (esconder a 
alternativa, falar da tal forma 
que surja como evidente 
aquilo que não passa de ilu- 
são): ausência de alternativa. 

A mudança, a alternativa à 
política que tem sido seguida 
tem que enraizar-se na reali- 
dade viva do Portugal novo 
nascido no dia 25 de Abril, 
tem que assentar, como afir- 
ma o manifesto, «nas aspi- 
rações populares de con- 
cretização e aprofunda- 
mento dos ideais da Revo- 
lução de Abril. Ideias de li- 
berdade, de justiça, de pro- 
gresso, de transformação 
democrática, de moderni- 
zação da sociedade, de 
bem-estar, de independên- 
cia nacional, de paz e da 
amizade com todos os 
povos». 

Quatro objectivos surgem 
assim como fundamentais, 
no quadro de uma política 
assente nestes princípios, a 
política que a CDU propõe 
como necessária: 

- «em prlmlro lugar, a 
política necessária exige a 
defesa da Constituição e a 
consolidação do regime 
democrático, que passa 
entre outros pela defesa do 

■regime democrático em to- 
das as suas components, 
pela condenação firme das 
campanhas contra a Cons- 
tituição da República e 
pela realização de novas 
reformas democráticas em 
sectores como o ensino, a 
saúde, a justiça, adminis- 

tração pública, a criação 
de Regiões Administra- 
tivas»; 

- «em segundo lugar a 
política necessária assenta 
na ideia fundamental do 
desenvolvimento, construí- 
do com os portugueses e 
para os portugueses, como 
única forma de vencer o 
atraso económico e de re- 
duzir a dependência, de 
aproveitar e valorizar os re- 
cursos nacionais, de pro- 
mover o bem-estar de to- 
dos os portugueses»; 

- «em terceiro lugar, a 
política necessária integra 
como objectivo central e 
prioritário, o melhoramento 
das condições de vida ma- 
terial e cultural do nosso 
povo»; neste plano, a CDU 
proclama como essencial co- 
locar no centro da actividade 
governativa uma política de 
crianção de emprego, de ga- 
rantia da estabilidade e se- 
gurança nos postos de tra- 
balho; 

- finalmente, «em quarto 
lugar, a política necessária 
exige a defesa da sobera- 
nia e independências na- 
cionais, a cooperação e 
amizade com todos os po- 
vos e países e a acção a 
favor da paz mundial; ponto 
capital de uma política exter- 
na patriótica é a firme defesa 
do interesse nacional em to- 
das as instâncias da CEE, 
incluindo a renegociação dos 
acordos lesivos para Por- 
tugal. 

A vitória 
democrática 
e as ilusões 

E como concretizar esta 
política, que condições políti- 
cas? Aqui e também, a histó- 
ria recente do nosso país, 
fornece-nos ricas experiên- 
cias e ensinamentos que é 
necessário reter. 

Nas próximas eleições do 
dia 19 de Julho é necessário 
que se verifique, 

- «uma derrota da direi- 
ta, mantendo o PSD e o 
CDS em minoria, impedin- 
do que estes dois partidos 
fiquem em condições de 
constituir governo e de 
prosseguir a sua desastro- 
sa política; 

- a confirmação de uma 
maioria de votos e de de- 

putados dos partidos de- 
mocráticos no seu conjun- 
to, garantindo as con- 
dições institucionais bási- 
cas para a formação de um 
governo de alternativa á di- 
reita baseado na conver- 
gência das forças demo- 
cráticas; 
, - uma grande votação 
na CDU, como factor deci- 
sivo para impedir a reedi- 
ção de compromissos e 
alianças de outros partidos 
democráticos com a direi- 
ta, para impulsionar o en- 
tendimento e a convergên- 
cia das forças democráti- 
cas com vista à formação 
de um novo governo de- 
mocrático, para favorecer a 
realização de uma nova po- 
lítica necessária ao País». 

Afirma o manifesto eleito- 
ral da CDU que «a situação 
e os problemas do País 
não consentem nem o pro- 
longamento da política de 
direita, e das suas redobra- 
das ofensivas contra o re- 
gime democrático, nem o 
regresso de desgastadas 
combinações entre parti- 
dos democráticos e as for- 
ças de direita, nem tão 
pouco a renovação de he- 
sitações e ambiguidades». 

O momento apela por 
Isso à convergência, ã con- 
centração de esforços na 
concretização de uma vitória 
democrática nas próximas 
eleições, e na procura de 
uma solução que possibilite 
a formação de um governo 
democrático com uma políti- 
ca democrática. É necessá- 
rio, assim, «chamar a aten- 
ção para a consequência 
da eventual dispersão de 
votos por pequenos parti- 
dos que não tendo mani- 
festamente possibilidade 
de eleger deputados nem 
de alcançar uma significati- 
va expressão eleitoral po- 
dem, entretanto, facilitar a 
eleição de deputados da 
direita». 

Receando a derrota, por 
seu lado, a direita e o PSD 
recolheu já a crista e prepara 
uma saída airosa para a sua 
provável derrota em 19 de 
Julho. É assim que, tendo 
começado a propaganda da 
«maioria», o PSD passou de- 
pois, pela voz dos seus mais 
altos dirigentes, a começar 
por Cavaco Silva, a afirmar 

que por ser eventualmente o 
partido mais votado em 19 
de Julho, tinha por isso o di- 
reito de formar governo. Tal 
ideia revela de «uma con- 
cepção de recorte totalitá- 
rio com o qual se pretende 
ilegitimamente sobrepor à 
vontade de uma maioria, 
em violação e desrespeito 
das normas constitucio- 
nais e das regras democrá- 
ticas mais elementares». 

Quanto aos outros parti- 
dos democráticos é necessá- 
rio repetir para que em todo 
o lado se saiba, que só a 

convergência do conjunto 
das forças democráticas 
pode garantir uma alternativa 
ã direita e ã sua política. Por 
isso, porque o voto na CDU 
é o voto na convergência, na 
alternativa democrática, não 
pode de forma alguma acei- 
tar-se a campanha que o PS 
vem fazendo sobre o «voto 
útil» nesse partido, com o ar- 
gumento de que o PS é, so- 
zinho, a alternativa à direita. 
Está sobejamente provado 
que nenhum partido demo- 
crático está em condições 
de, sozinho, ser alternativa ã 
direita. As consequências 
das alianças do PS com a di- 
reita para o prosseguimento, 
nas suas linhas essenciais, 
da política da direita estão 
bem à vista. É necessário 
não repetir tais experiências 
de triste memória. 

O eleitorado tem ao seu 
dispor a possibilidade de vo- 
tar pela convergência. Impe- 
dir as alianças de partidos 
democráticos com a direita, 
votar certo pela convergên- 
cia, contra as indecisões e 
as ambiguidades do PRD em 
relação a aspectos crucias 
da política de direita como 
contra as ilusões que ilegiti- 
mamente o PS procura se- 
mear, é votar CDU. 

Nota 

do Secretariado 

do CC do PCP 

No passado dia 9 o Secretariado do Comité Central do 
PCP divulgou a seguinte nota aos órgãos de 
informação: 

1. Democratas que se inti- 
tulam Comissão para Racio- 
nalizar e Garantir a Esquerda 
Maioritária (CORAGEM) di- 
vulgaram um «Apelo» no 
sentido da solidariedade en- 
tre os partidos democráticos 
nas próximas eleições. 

2. Os termos desse «Ape- 
lo», além de inexactidões em 
matéria de facto, enfermam 
de concepções relativas ao 
voto útil que, objectivamente 
e tendo em conta os resulta- 
dos eleitorais anteriores, ten- 
dem a favorecer um partido. 

3. A solidariedade entre 
partidos a que se faz apelo 
com vista a derrotar a direita 
tem de ser obrigatoriamente 
recíproca e visar concreta- 
mente o entendimento para 
uma alternativa democrática. 

4. Não pode haver voto 
útil em partidos que, em vez 
da busca da convergência e 
entendimento entre os parti- 
dos democráticos defendem 
concepções hegemónicas, 
não estão a dar qualquer ga- 
rantia de realizar ulteriormen- 
te uma política democrática e 
não dão tão pouco garantias 
de não virem a realizar acor- 

dos ou alianças com os parti- 
dos da direita. 

5. Entretanto, sendo a 
convergência e o entendi- 
mento entre os partidos de- 
mocráticos essencial para 
uma alternativa à política de 
direita, o PCP uma vez mais 
declara estar disponível para 
examinar desde já com os 
outros partidos democráticos 
(designadamente o PS e o 
PRD) quaisquer questões re- 
lativas à constituição não 
apenas de uma maioria nu- 
mérica mas de uma maioria 
política e à formação após 
as eleições de um governo 
democrático. 

6. O PCP está certo de 
que a afirmação desde já pe- 
los partidos democráticos do 
propósito de convergirem 
para uma alternativa exerce- 
ria uma profunda influência 
no eleitorado de forma a re- 
forçar a votação nos partidos 
democráticos e a assegurar 
uma grande vitória da demo- 
cracia nas próximas eleições. 

9 de Junho de 1987 

O Secretariado 
do Comité Central do PCP 
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CDU na serra 

O entusiasmo continua 

No fim-de-semana Álvaro Cunhal esteve em duas 
dezenas de localidades dos distritos de Castelo Branco 
e Guarda. Esta digressão pela zona da serra beirã foi 
marcada pelo diálogo franco e aberto com as 
populações. Se, por um lado, foram denunciados 
muitos problemas de uma região deixada à margem do 
progresso pelo fascismo e pela política de direita dos 
últimos anos, verificou-se também que é grande a 
determinação e a confiança dos que apoiam a CDU. 
O entusiasmo que tem marcado a pré-campanha da 
Coligação Democrática Unitária continua a subir e 
intensifica-se o trabalho de esclarecimento, dirigido a 
todos os eleitores, sobretudo aos que votaram, contra 
os seus interesses, nos partidos de direita. 

Nas iniciativas deste tim- 
-de-semana notava-se que 
havia entre a assistência 
muitas pessoas que não 
eram comunistas nem 
apoiantes da CDU, mas que 
ouviam o secretário-geral do 
PCP e chegavam mesmo a 
aplaudi-lo quando tocava 
questões que os tocavam 
mais de perto. 

Em Cebolais esteve no 
encontro com Álvaro Cunhal 
o antigo presidente da CM, 
dr. Armindo Ramos, do PS; 

: 

Castelo Branco: a CDU é a força democrática que no distrito está em melhores condições para 
retirar um deputado à direita 

em Alcains — o antigo e o 
actual presidente da Junta 
de Freguesia, do PRD; além 
de muitas outras pessoas, 
espalhadas como que ao 
acaso nos bancos de jardim, 
nas ruas, nas varandas, sufi- 
cientemente longe para não 
se acharem comprometidas, 
suficientemente perto para 
ouvirem a mensagem da 
CDU, 

0 retrato 
de uma politica 

Os encontros com a popu- 
lação foram também oportu- 
nidade para ouvir. E o que 
ouviram Álvaro Cunhal e os 
candidatos da CDU que o 
acompanharam são testemu- 
nhos que mostram bem os 
efeitos da política de direita 
dos últimos anos. 

No sábado de manhã, car- 
ros de som e os homens dos 
bombos de Unhais da Serra 
alertavam a população de 
Vila Velha de Ródão, Porto 
do Tejo, para o encontro 
com o secretário-geral do 
PCP. O apelo foi correspon- 
dido e o diálogo iniciou-se 
antes mesmo de chegar às 
mãos um microfone. 

Operários do centro fabril 
da Portucel EP falaram de 
uma daquelas inaugurações 
que não têm nada a ver com 
a campanha eleitoral, não 

senhor. Meteu membros do 
governo demitido e incluiu 
dispensa aos trabalhadores, 
a quem mandaram almoçar 
meia-hora mais cedo. 

O pretexto para a função 
foi inaugurar o ramal de ca- 
minho-de-ferro, o descasque 
e a gaseificação. Os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
foram impedidos de falar: é 
que havia fortes possibilida- 
des de denunciarem a ofen- 
siva contra o sector empre- 
sarial do Estado e os prejuí- 
zos que ele traz ao país, a 
diminuição dos postos de tra- 
balho na Portucel, ou o clima 
de repressão que caracteriza 
cada vez mais as relações 
de trabalho na empresa... 

Problemas de trabalhado- 
res viriam a ser referidos 
mais tarde, em Cebolais de 
Cima: nas fábricas de lanifí- 
cios o salário base é de 27 
contos e a reforma é de 12, 
como contou um operário 
com 41 anos de serviço. 

Álvaro Cunhal acrescentou 
um caso recente, quando es- 
teve em Unhais da Serra: 
no final do encontro uma mu- 
lher veio dizer-lhe que Almei- 
da Garrett (um dos grandes 
capitalistas da indústria de 
lanifícios) mandava «olhos» 
para ver quem andava a me- 
ter-se em política ou em sin- 
dicatos; quando da entrada 
dessa mulher para a fábrica, 
perguntaram-lhe se estava 

inscrita em algum sindicato e 
disseram-lhe que, para ser 
admitida, tinha que se insere: 
ver no sindicato da UGT. 

Na Covilhão foram mais 
uma vez lembrados os mi- 
neiros da Panasqueira: 
mais de 600 já foram despe- 
didos, dos 800 que restam a 
Beralt Tin & Wolfram quer fi- 
car apenas com 75. 

Problemas têm também os 
seareiros do tomate de Ida- 
nha-a-Nova, que já foram 
mais de cem e são agora 
menos de trinta: pagam as 
terras a 50 contos por hecta- 
re, têm a produção limitada e 
não sabem o preço a que 
lhes vão pagar o tomate. Ou 
os produtores da Cova da 
Beira, a quem o governo de 
Cavaco retirou a possibilida- 
de de aumentarem a área de 
regadio em cerca de dez mil 
hectares ao inviabilizar a 
construção da barragem do 
Côa, 

Os problemas da saúde 
foram referidos em quase 
toda a parte, mostrando bem 
o mal que o governo demiti- 
do de Cavaco e do PSD fez 
nesta área. Pela sua gravida- 
de, destacaram-se os casos 
dos hospitais de Vila Velha 
de Ródão, Idanha-a-Nova, 
Covilhã, Penamacor e Bel- 
monte. 

O desenvolvimento regio- 
nal pode ser um chavão mui- 
to bonito para usar na televi- 

Álvaro Cunhal no Cartaxo 

e em Torres Novas 

«Se cada um de vós viesse falar dos problemas do 
povo teria certamente muito mais para dizer. 
Sabemos bem das dificuldades por que passam as 
famílias dos trabalhadores que não têm salários em 
dia. Conhecem-se as horas amargas dos que 
recebem mal ou não recebem. Não preciso que me 
dêem uma resposta para saber que para a maioria 
dos reformados o dinheiro mal chega para comer e 
calçar quanto mais para comprar remédios quando 
se tem a infelicidade de estar doente». Foi desta 
forma directa, comunicativa, recorrendo a uma 
linguagem clara e simples, quase sempre didáctica, 
falando das questões e problemas concretos, num 
permanente convite ao diálogo, que o secretário-geral 
do PCP se entendeu com as muitas centenas de 
pessoas que acorreram ao Cartaxo e a Torres Novas 
para participar em duas iniciativas da CDU inseridas na 
acção política levada a cabo pelos comunistas e seus 
aliados neste período de pré-campanha eleitoral. 

Estava dado o arranque 
para mais um prolongado 
fim-de-semana de esclareci- 
mento que levaria Álvaro 
Cunhal a participar nos dois 
dias seguintes em cerca de 
duas dezenas de iniciativas 
em outras tantas localidades, 
de três distritos do centro e 
norte do País. 

Confiança 
E em boa verdade as coi- 

sas começaram da melhor 
maneira. Larga participação, 
muito estusiasmo, adesão 
popular, confiança e aceita- 
ção pelas propostas do PCP 
e da CDU foram alguns dos 
traços que desde logo se 
evidenciaram na primeira 
etapa desta grande maratona 
de esclarecimento iniciada 
precisamente num distrito 
onde são particularmente vi- 
síveis e sentidos os efeitos 

negativos da acção de Cava- 
co Silva e do seu Governo. 

Como lembrou Raimundo 
Cabral, membro da Comis- 
são Política, no comício em 
Torres Novas de apresenta- 
ção de candidatos pelo círcu- 
lo de Santarém, elevam-se a 
sete mil o número de traba- 
lhadores com salários em 
atraso (a quem são devidos 
1,5 milhão de contos), os de- 
sempregados totalizam 20 
mil (dos quais mais de 50 
por cento são jovens ã pro- 
cura do primeiro emprego), 
enquanto que por outros sec- 
tores e camadas da popula- 
ção as coisas não vão nada 
melhores como o podem 
comprovar, por exemplo, os 
agricultores, particularmente 
atingidos por uma política 
orientada para servir os inte- 
resses dos grandes agrários 
e especuladores. 

«Finalmente vieste à 

Os resultados desta políti- 
ca são de resto detectáveis 
em todas as áreas da vida 
económica e social da re- 
gião, designadamente nas 
que são mais sensíveis para 
a vida das populações, como 
sejam a saúde (onde, por 
exemplo, subsiste uma ele- 
vada taxa de mortalidade in- 
fantil), ou o ensino (enorme 
carência de instalações e 
pessoal), passando pelos 
transportes, pela habitação, 
pela cultura ou pelo meio 
ambiente (altos índices de 
poluição nos rios, eucaliptiza- 
ção indiscriminada, etc.). 

Vontade 
de mudança 

O interesse pelas posições 
da CDU e a adesão às suas 
propostas manifestadas pe- 
los participantes em qualquer 
das iniciativas realizadas não 
é certamente alheio a este 
estado de coisas, sentindo- 
-se inegavelmente pelas opi- 
niões suscitadas uma clara 
vontade de mudança no sen- 
tido de afastar a direita do 
Poder e simultaneamente 
abrir o caminho a uma solu- 
ção democrática. 

Significativa foi, aliás, a ti- 
tulo de exemplo, a reacção 
de desconfiança e desagrado 
de quantos assistiam à 
sessão no Cartaxo quando o 
dirigente comunista aludiu 
aos dois primeiros nomes 
que compõem a lista do PSD 
pelo distrito de Santarém — 
Mira Amaral, actual ministro 
do Trabalho e Carlos Mace- 
do, ex-ministro da Saúde e 

autor da célebre frase de 
«quem quer saúde paga-a» 
— óu quando recordou a ac- 
ção de Cardoso e Cunha, 
Alto Comissário da CEE e 
principal accionista da Socie- 
dade Agrícola Cruz do Cam- 
po, empresa sediada na re- 
gião e bem conhecida pelos 
seus graves atentados aos 
direitos e regalias dos traba- 
lhadores. 

Mas nas duas inter- 
venções que Álvaro Cunhal 
produziu na tarde e noite de 
sexta-feira não estiveram 
apenas em foco os proble- 

mas directamente relaciona- 
dos com o distrito de Santa- 
rém. Nos seus discursos, 
proferidos de improviso, par- 
ticular atenção mereceram 
ainda questões de âmbito 
nacional tão importantes 
como sejam as razões que 
levaram ã ruptura da APU e 
à constituição da CDU, os 
resultados da política de di- 
reita, as responsabilidades e 
hesitações do PS e do PRD, 
as ilusões sobre as conse- 
quências negativas para o 
nosso País da adesão, as 
eleições para o Parlamento 

Europeu, os objectivos eleito- 
rais da CDU, o seu símbolo 
e mascote, e, por fim, a im- 
portância da batalha de es- 
clarecimento em curso. 

Juventude 
em força 

«Já não era sem tempo. 
Finalmente vieste à nossa 
terra». Bandeira ao ombro, 
rompendo a custo o apertado 
círculo de pessoas que en- 
volveu Álvaro Cunhal logo ã 
chegada ao Largo Municipal, 
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Álvaro Cunhal no Cartaxo: «Cavaco Silva fala multo da juventude como de outros sectores e 
camadas da população mas no essencial não resolveu nenhum dos seus graves problemas. A 
sua acção foi toda dirigida para liquidar as conquistas democráticas e simultaneamente servir os 
grandes capitalistas e agrários. O Governo foi demitido e bem. E apenas cabe perguntar como 
é que foi possível a um Governo que tinha apenas 88 deputados formar Governo e desgovernar 
o Pais durante ano e meio»... 
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são ou nos discursos oficiais. 
Mas no Sabugueiro há ope- 
rários que recebem 
16 500$00 por mês, não há 
posto médico, não há uma 
carreira diária para Seia... 

Gonçalo (distrito da Guar- 
da) tem a sua arte dos vimes 
ameaçada por uma decisão 
do governo regional da Ma- 
deira que não permite a ven- 
da de vimes para fora das 
ilhas. 

«E podíamos ficar aqui 
horas e horas, que muitos 
mais problemas seriam le- 
vantados.» — como disse Ál- 
varo Cunhal. «Mas não basta 

levantar os problemas, é ne- 
cessário um governo que os 
resolva». 

Daí a importância das 
eleições de 19 de Julho para 
a Assembleia da República e 
o Parlamento Europeu. Uma 
votação forte na CDU será 
um importante contributo 
para que à derrota dos parti- 
dos de direita suceda o ne- 
cessário entendimento entre 
as forças democráticas e a 
formação de um governo que 
ponha fim à política de direi- 
ta e que defenda os interes- 
ses nacionais face aos mo- 
nopólios europeus. 
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Sabugueiro: votem ou não na CDU, os vossos problemas serão levantados na Assembleia da 
República pelos nossos deputados. Mas não basta levantar os problemas, é necessário um 
governo que os resolva. O voto na CDU será um bom contributo para que os partidos democrá- 
ticos se entendam, para a formação de um tal governo 

nossa terra» 

Loriga: Álvaro Cunhal teve peta primeira vez que subir para um banco; e «desculpem aqueles a quem tenho que virar as costas 

Comício em Coimbra 

À noite o secretário-geral 
do PCP participou num comí- 
cio de apresentação de can- 
didatos em Coimbra, no lar- 
go do Romal. Álvaro Cunhal 
voltou a manifedtar a sua 
confiança em que a direita 
será derrotada e o PSD e o 
CDS continuarão em minoria 
após as eleições de 19 de 
Julho. Alertou, contudo, para 
o facto de nem todos os par- 
tidos democráticos terem 
consciência da necessidade 
de um entendimento entre a 
CDU, o PS e o PRD. 

Falaram antes de Álvaro 
Cunhal os candidatos da 
CDU Linhares de Castro, 
Francisco Sarmento, Avelãs 
Nunes e Paula Cardoso, que 
chamou a atenção para os 
problemas dos jovens; «amar 
ao ar livre pode ser bom, Cabeça: não estava no programa, mas Álvaro Cunhal e os 
mas, mesmo assim, quem candidatos da CDU pela Guarda foram lá: queremos conhecer 
casa quer casa», afirmou. -vos melhor e que nos conheçam melhor a nós 
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frente à Câmara, um homem 
insiste em repetir a frase. 
Sorriso largo, palavras ditas 
e um forte abraço sela a ale- 
gria daqueles breves mo- 
mentos. Estavam dadas as 
boas-vindas. Vivas, palmas, 
beijos, abraços, repetem-se. 
O ambiente aquece. Em 
cada gesto há ternura, cari- 
nho, fraternidade. 

Foi assim no Cartaxo. Foi 
assim em Torres Novas, Tal 
como há uma, há duas ou há 
cinco semanas atrás, fosse 
entre trabalhadores da Refor- 
ma Agrária, no Couço; entre 

pescadores, em Sesimbra, 
ou entre operários industriais 
da Margem Sul. 

Nas duas iniciativas reali- 
zadas sexta-feira última no 
distrito de Santarém, compa- 
rável ao acolhimento dispen- 
sado só mesmo, porventura, 
a confiança patenteada por 
quantos em breves palavras, 
procuravam transmitir, cada 
um à sua maneira, a forma 
como as coisas estão a cor- 
rer, o optimismo com que en- 
caram a batalha. «Isto vai, 
não é fácil mas vai», 
ouvimos. 

Outra nota a merecer um 
justo realce constitui, a nos- 
so ver, a elevada presença 
de mulheres e designada- 
mente de jovens que de 
novo se fez sentir. Lá estive- 
ram, em grande número, 
com as suas formas pró- 
prias, a sua alegria e entu- 
siasmo, empenhados em 
contribuir para a derrota da 
direita em 19 de Julho, pri- 

-meiro passo para uma solu- 
ção democrática que acredi- 
tam possa vir finalmente a 
dar resposta aos graves pro- 
blemas do povo e do País. 
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Idanha-a-Nova: o hospital só não fechou devido à luta da população, mas está a funcionar só 
como posto de socorros; a banda tem 30 crianças na sua escola de música mas não tem 
apoios do Governo, como tantas outras por esse País 

... em Torres Novas: «Quanto mais forte for a votação na CDU mais possibilidade há, amanhã, 
de o PS se virar para uma política democrática. Nós dizemos: sózinhos não resolvemos os 
problemas. Entretanto, eles dizem que não querem nada connosco. Então se não é connosco, 
com quem é? Se os democratas não se entendem, como é? Para que haja uma solução 
democrática é necessário o entendimento dos partidos democráticos e para que haja entendi- 
mento é preciso uma grande votação na CDU" 

* 

Covilhã: só mais uma palavrinha: estamos muito contentes por a juventude estar hoje aqui à 
frente, a dar também o seu dinamismo e a sua alegria à campanha da CDU 
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CDU COM A 

FUNÇÃO 

PÚBLICA 

Sessão de apresentação do compromisso eleitoral 

Intervenção final de ÁLVARO CUNHAL 

Terça-feira 23 de Junho 

Hotel Roma =21 horas 

Na próxima terça-feira, dia 23 de Junho, às 21 horas, 
no Hotel Roma (Sala Veneza), activistas e apoiantes 
da CDU, trabalhadores da função pública, promovem a 
realização de um Encontro, subordinado ao tema «CDU 
com a Função Pública». Ouvimos dois dos promotores 
da sessão, a Lurdes Rodrigues e o José Diogo, 
sobre os objectivos da CDU com esta iniciativa. 

Avante: Que razões jus- garantia da dignificação 
tificaram esta iniciativa? 

R: A situação dos traba- 
lhadores da função pública 
degradou-se de forma signifi- 
cativa com o Governo 
PSD/Cavaco Silva. Aumen- 
tou em flecha o número de 
trabalhadores tarefeiros (afir- 
mações feitas na Assembleia 
da República de que jà ron- 
dariam os 70 mil não foram 
desmentidas), desmantela- 
ram-se serviços de interven- 
ção económica e social (mui- 
tos deles, os mais rentáveis, 
foram entregues ao sector 
privado), desmotivou-se em 
geral a função pública. Foi 
neste quadro que entende- 
mos que se tornava indis- 
pensável que a CDU definis- 
se uma posição quanto à re- 
forma da administração pú- 
blica e sobre o respeito devi- 
do aos direitos e interesses 
dos seus trabalhadores. 

Avante: Como vai ser a 
sessão? 

R; Será uma sessão 
aberta a todos os trabalha- 
dores da função pública in- 
teressados na defesa da es- 
tabilidade do emprego, na 

profissional dos TFP, na 
modernização e democrati- 
zação da Administração Pú- 
blica. Fundamentalmente, fa- 
remos a apresentação de um 
compromisso eleitoral da 
CDU com os trabalhadores 
da Função Pública, através 
de várias intervenções que 
estamos a preparar. 

Avante: Quanto a pre- 
senças? 

R: Fará a intervenção final 
o secretãrio-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal. Também 
participarão João Lázaro 
(Os Verdes) e Anselmo Aní- 
bal (independente). Estará 
também presente um candi- 
dato da CDU membro da In- 
tervenção Democrática. De- 
pois haverá presenças (e in- 
tervenções) de candidatos e 
activistas da CDU ligados ã 
Função Pública, como a 
Rosa Maria, o João Amarai e 
o Carlos Mamede. E conta- 
mos com a presença de ou- 
tros candidatos, de várias zo- 
nas do País, todos ligados ã 
função pública e alguns de- 
les dirigentes sindicais desta- 
cados. 

Apresentação 

de candidatos 

em Vila Real 
O Cine-Teatro Real quase se encheu aqui há dias atrás 

para o encontro de apresentação de candidatos da CDU pelo 
círculo eleitoral de Vila Real. 

Democratas de todos os concelhos daquele distrito trans- 
montano estiveram presentes na iniciativa. Para ali convergi- 
ram numerosas excursões, dando ao encontro notável repre- 
sentatividade regional. 

Vários oradores, com destaque para os candidatos, falaram 
da tribuna do encontro, focando as propostas e os objectivos 
da CDU. Graves problemas transmontanos foram abordados 
com a enunciação de soluções que só um governo democráti- 
co e uma política democrática poderá concretizar. 

Agostinho Lopes, do CC do PCP, membro da DORT e 
cabeça de lista da CDU por Vila Real; Francisco Anastácio, 
Manuel Sampaio, Rui Madureira (do partido «Os Verdes») e a 
encerrar Dias Lourenço, membro da Comissão Política do CC 
do PCP, contaram-se entre os intervenientes do encontro, que 
terminaria num clima de grande entusiasmo e confiança. 

Fogueiras em Coimbra 

Por iniciativa da CDU, o convívio nos Santos Populares vol- 
tou com alegria ã baixa de Coimbra. Depois do sucesso regis- 
tado nas noites de 13 e 14 (nesta até houve comício com 
Álvaro Cunhal), os festejos vão continuar a 19, 20 e 21 deste 
mês. 

Segundo nos foi afirmado pela organização, «esta iniciativa 
da CDU da cidade de Coimbra aparece com o desejo de reac- 
tivar e reviver antigos festejos populares com tradições não só 
nesse local, como também em toda a nossa cidade». 

Nestas 5 noites de fogueiras populares, não faltam os bai- 
les, os leilões, os «mandadores» de fogueiras, a ornamenta- 
ção própria e tradicional e também os «comesje-bebes». 

«Rotativismo» (no sé<. xuo 

ou «alternância» hoje 

Como disse o poeta, «as duas 

metades do mesmo zero»... 

«Como o Presidente da 
República prometeu que es- 
taria atento a eventuais abu- 
sos do estatuto de gestão 
por parte do Governo demiti- 
do e como o Governo dele 
abusa flagrantemente, o País 
aguarda qualquer iniciativa 
do Presidente da República» 
- afirmou Carlos Brito, num 
comício da CDU realizado 
em Faro. 

Depois de ter referido de- 
talhadamente as negativas 
consequências de ano e 
meio de Governo PSD/Cava- 
co Silva nas mais diversas 
áreas da vida nacional, Car- 
los Brito afirmou que «o PS 
não tem uma política alterna- 
tiva e é por isso que se refu- 
gia na chamada alternância». 

«Os portugueses - pros- 
seguiu Carlos Brito - conhe- 
ceram a alternância durante 
várias décadas no século 
passado. Era então conheci- 
da por "rotativismo". Foi um 
período negro da nossa vida 
colectiva, caracterizado pela 
corrupção, nepotismo, clien- 

telismo, negocismo, escân- 
dalos financeiros, submissão 
e abatimento perante exigên- 
cias estrangeiras, Referindo- 
-se aos dois partidos da al- 
ternância de então, o poeta 
Guerra Junqueiro chamava- 
-Ihes "as duas metades do 
mesmo zero". Faz espécie 
ver pessoas que conhecem a 
história defender caminhos 
que conduzem a este conhe- 
cido atoleiro». 

«Atoleiros - lembrou o ca- 
beça de lista CDU por Faro - 
são as situações que o PS 
criou ao País sempre que 
disfrutou de grandes vo- 
tações. Foram os atoleiros 
de 76 e 77, com o governo 
PS sozinho aliado de facto 
"ã direita e depois a aliança 
do PS com o CDS. Foi o ato- 
leiro de 83 com a aliança do 
PS com o PSD, donde ver- 
dadeiramente nasceu Cava- 
co Silva». 

Carlos Brito referiu ainda 
que «também o PRD estava 
a seguir o caminho fácil e 

pouco crível de se apresen- 
tar como alternativa ã direita 
e ao PSD. Mas os portugue- 
ses não foram tomados de 
amnésia colectiva que os 
faça esquecer que foi o PRD 
quem viabilizou e aguentou 
mais de um ano o Governo 
PSD/Cavaco Silva». 

O dirigente do PCP con- 
cluiu sublinhando que «a 
CDU fala verdade ao povo. 
Não se apresenta como al- 
ternativa sozinha. Nenhum 
partido democrático o pode 
fazer com verdade. A CDU 
apresenta-se com verdade 
como a formação democráti- 
ca empenhada firmemente 
na intensificação do diálogo 
com as outras forças demo- 
cráticas, procurando o enten- 
dimento e a convergência do 
conjunto dos partidos demo- 
cráticos, que é a única forma 
verdadeira de dar base a um 
governo democrático que 
empreenda uma política ca- 
paz de dar solução aos gran- 
des problemas nacionais». 

J Pctto em Alcoitão e Al ..1...L1JJ 

Problemas dos 

ignorados pelo 

Os resultados da acção governativa de Cavaco Silva 
durante o último ano e meio, as responsabilidades e 
hesitações do PS e do PRD, a batalha de 
esclarecimento em curso e os objectivos eleitorais da 
CDU, eis alguns dos temas fortes circunstanciadamente 
desenvolvidos por Octávio Pato, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do Comité Central, em duas 
intervenções proferidas no último fim-de-semana nas 
localidades de Alcoitão e Alhandra. 

deficientes 

Governo demitido 

No mini-comício realizado 
no sábado, em Alcoitão, in- 
serido numa jornada de es- 
clarecimento que levou o diri- 
gente comunista a percorrer 
durante todo o dia o conce- 
lho de Cascais, Octávio Pato 
deteve-se particularmente 
nos problemas que atingem 
quase um milhão de deficien- 
tes no nosso País, uma das 
camadas sociais que consi- 
derou mais desprezada pelo 
Governo de Cavaco Silva. 

«Os deficientes deparam 
na sua vida diária com obs- 
táculos de toda a ordem —- 
sublinhou a propósito — im- 
pedindo a sua integração na 
vida social, quer a nível das 
estruturas regulares de ensi- 
no, quer da formação profis- 
sional e de trabalho. Por ou- 
tro lado é a falta de prepara- 

Sessão no Luxemburgo 

Confiança na eleição 

de um deputado CDU na Europa 

No passado sábado reali- 
zou-se no Luxemburgo uma 
sessão de esclarecimento da 
CDU que foi das mais con- 
corridas desde sempre ali 
realizadas. 

Coordenaram a sessão 
Custódio Nascimento, da 
CDU local, que presidiu, An- 
tónio Augusto, da CDU/Euro- 
pa e Martins Coelho, do CC 
do PCP. 

De realçar que participa- 
ram na sessão pessoas liga- 
das a organizações católicas 
e mesmo emigrantes que 

têm votado noutros partidos. 
Durante o animado debate 
que se seguiu às inter- 
venções iniciais, vários dos 
emigrantes presentes denun- 
ciaram a situação de traba- 
lho no Luxemburgo, designa- 
damente o facto de estarem 
a crescer de ano para ano 
os contratos sazonais sem 
quaisquer garantias de assis- 
tência social para os traba- 
lhadores portugueses nessa 
situação. Se renovados os 
contratos, os trabalhadores 
(e os seus familiares) perma- 
necem sem assistência so- 

cial, não podem mudar de 
patrão nem de profissão e 
não podem levar para o Lu- 
xemburgo os seus familiares. 

Martins Coelho prometeu 
que o PCP iria tentar escla- 
recer tal situação e questio- 
nar o Conselho e a Comis- 
são sobre as claras vio- 
lações do Tratado de Adesão 
ali descritas. 

Os trabalhadores presen- 
tes criticaram severamente o 
Governo Cavaco Silva pela 
falta de informação à emigra- 
ção, pela falta de apoio ao 

ensino de Português e outras 
questões. 

A sessão encerrou com 
manifestações de confiança 
na vitória da CDU no Luxem- 
burgo, pelo aumento dos vo- 
tos obtidos pela APU em 85, 
e na perspectiva de que tal 
reforço possa contribuir para 
que pela primeira vez um 
emigrante seja eleito deputa- 
do pela CDU na Europa. 

De registar que tal clima 
de confiança é uma realida- 
de também na Bélgica, onde 
um abaixo-assinado de apoio 
à CDU recebeu largo apoio. 

Abetasis ilegal 

O Governo demitido ultrapassa a torto e a direito as 
suas limitações como Executivo de mera gestão (as 
visitas sucessivas ao distrito do Porto e agora aos 
Açores são disso prova flagrante como já referimos na 
passada semana), ocorrem intimidações a activistas da 
CDU (como recentemente aconteceu em Abrantes), na 
Região Antónoma da Madeira, o governo de Jardim e 
alguns dirigentes autárquicos mandam destruir 
propaganda da CDU e também em Lisboa o 
eng." Abecasis não podia deixar de dar o seu 
contributo para a ilegalidade e a intolerância • 

Assinada pelo mandatário 
distrital da CDU/Lisboa, Antó- 
nio Abreu, era divulgada no 
passado dia 13 a seguinte 
nota aos órgãos de Comuni- 
cação Social: 

«Na madrugada de hoje, 
pelas 5 e 30 horas da manhã, 
uma brigada camarária com- 
posta por três camionetas da 

Câmara Municipal de Lisboa, 
acompanhada por duas carri- 
nhas da Polícia Municipal, 
uma das quais com matrícula 
CQ-44-09. removeram propa- 
ganda da CDU e só da CDU, 
instalada no Rossio, nos Res- 
tauradores e na Avenida da 
Liberdade. 

«Esta acção da Câmara 

Municipal de Lisboa surge na 
sequência de reiteradas deci- 
sões da Comissão Nacional 
de Eleições quanto à "ilegiti- 
midade de quaisquer limi- 
tações impostas por autorida- 
des administrativas, lais como 
a retirada de cartazes, faixas, 
ou quaisquer outros meios de 
propaganda" das forças políti- 
cas, e da sentençu do Tribu- 
nal do 4.° Juízo Cível da Co- 
marca de Lisboa que, no pas- 
sado dia 9, ordenou à Câmara 
Municipal de Lisboa que se 
abstivesse de quaisquer 
acções de destruição de pro- 
paganda política. 

«A CDU vai recuperar o 
material retirado e começou 
já, no quadro do exercício dos 
seus direitos legítimos, a 
reimplantar materiais de divul- 

gação e propaganda nos 
mesmos locais de onde foram 
retirados. 

«Por outro lado, a CDU vai 
mover processo-crime contra 
a Câmara Municipal de Lisboa 
e contra o respectivo presi- 
dente pelas acções ilegais de- 
senvolvidas. 

«A CDU não aceita a ilega- 
lidade, o arbítrio e a prepotên- 
cia que enformam as iniciati- 
vas do presidente da Câmara 
de Lisboa. 

«A CDU não prescindirá do 
exercício das liberdades pú- 
blicas incluindo do recurso à 
propaganda gráfica, não con- 
temporizando com a tentativa 
de limitar ou mesmo impossi- 
bilitar o exercício de direitos e 
liberdades consagradas na 
Constituição e na lei.» ^ 

çâo dos professores, a qua- 
se inexistência de material 
pedagógico adequado, as 
barreiras arquitectónicas 
existentes e a recusa das 
entidades patronais em em- 
pregarem deficientes e difi- 
cultarem a sua já difícil parti- 
cipação social». 
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rio, viram degradar-se a qua- 
lidade dos serviços hospitala- 
res e o acesso à reabilitação 
funcional. 

«Não contente, o governo 
pôs fim às campanhas para 
a prevenção precoce da defi- 
ciência que vinham sendo 
encetadas e permitiu a gene- 
ralização do comércio de 
sangue, com os riscos de 
propagação da SIDA daí de- 
correntes», disse ainda Octá- 
vio Pato que não deixou de 
se referir, por outro lado, às 
tentativas de asfixia financei- 
ra às CERCrs, o desrespeito 
pelas orientações internacio- 
nais e comunitárias no senti- 

ms 

èi 

Octávio Pato participou em várias iniciativas nos concelhos de 
Cascais e Vila Franca de Xira 

Depois de se referir a ou- 
tros problemas que atingem 
esta camada, designadamen- 
te ao não cumprimento da le- 
gislação e à deliberada asfi- 
xia financeira das asso- 
ciações, Octávio Pato anali- 
sou o comportamento do Go- 
verno de Cavaco Silva pe- 
rante este panorama, acu- 
sando-o de ter pura e sim- 
plesmente ignorado os pro- 
blemas com que se debatem 
os deficientes. 

Com efeito, de acordo 
com as suas palavras, os de- 
ficientes não só não viram as 
suas condições de vida me- 
lhoradas como, pelo contrá- 

do da regulamentação da 
«quota de emprego obrigató- 
ria», a recusa de ratificar 
convenções da OIT para a 
melhoria das condições de 
higiene e segurança no tra- 
balho e ainda as dificuldades 
que levantou à aquisição de 
veículos automóveis aos 
grandes deficientes. 

«Também os deficientes 
têm razões de sobra — con- 
cluiu Octávio Pato — para 
querer varrer o PSD da área 
do Poder. O Governo Cava- 
co Silva já teve tempo mais 
que suficiente para mostrar 
quanto vale. E a verdade é 
que já provou que seja em 

escudos, em dólares ou em 
ECU's, o seu valor situa-se 
muito abaixo daquele mínimo 
exigível a um governo que 
não seja de uma república 
de bananas». 

Já em Alhandra, no dia 
seguinte, o dirigente comu- 
nista apreciou detalhadamen- 
te as posições do PSD e do 
PS afirmando a este respeito 
que os dois partidos «têm 
tentado incutir no eleitorado 
a ideia de que as eleições se 
vão disputar entre estes dois 
partidos, na esperança de 
que tal sofisma ganhe raízes 
no espírito dos portu- 
gueses». 

«Se se tratasse de dois 
partidos qúe pela primeira 
vez se apresentassem ao 
eleitorado — afirmou —, ain- 
da seria possível esperar dos 
portugueses o benefício da 
dúvida. É todavia indecoroso 
que dois partidos que desde 
há dez anos têm presidido 
aos destinos do País, dois 
partidos que à frente do Go- 
verno sempre implementa- 
ram a mesma política de di- 
reita, apenas divergindo em 
questões de "liming", dois 
partidos que foram os gran- 
des responsáveis pela crise 
em que estamos afundados, 
venham agora afirmar que é 
entre eles dois que o povo 
português deve escolher». 

E concluiu: «é uma tese ri- 
dícula e facilmente desmon- 
tável, que só ao nível da 
brincadeira podemos aceitar. 
Nem eles próprios conse- 
guem explicar em que é que 
são alternativa. É preciso Ví- 
tor Constâncio vir prometer 
telenovelas melhores do que 
as de Nicolau Breyner para 
nós percebermos onde se si- 
tua a diferença: é ao nível da 
qualidade das telenovelas». 

Debate em Braga 

Realizou-se recentemente 
no auditório municipal «Gale- 
cia», em Braga, um debate 
promovido pelo PCP sobre 
«Os trabalhadores e a CEE», 
que contou com uma signifi- 
cativa participação de pesso- 
as ligadas ao mundo do tra- 
balho e em que intervieram o 
dirigente do PCP, Domingos 
Abrantes, membro da Comis- 
são Política e do Secretaria- 
do do CC, e os candidatos 
da CDU ao Parlamento Euro- 
peu, Rosa Maria Marques e 
Óscar Jordão Pires. 

Domingos Abrantes referiu 
na sua intervenção que a in- 
tegração de Portugal na CEE 
marca já profundamente a 
vida dos portugueses, sem 
que, entretanto, tenham sido 
esclarecidos sobre as verda- 
deiras razões da adesão, 
nem sobre as suas conse- 
quências negativas para o 
País, pelo que responsabili- 
zou, sobretudo, os partidos 
(PS, e PSD) que no governo 
comandaram tal processo de 
modo apressado, por moti- 
vações políitcas e sem cui- 
darem dos interesses nacio- 
nais. 

A braços com uma profun- 
da crise económica e social, 
a CEE com 17 milhões de 
desempregados, com largos 
excedentes na sua produção 
agrícola e em sectores in- 
dustriais, não vai significar 
para Portugal o propagan- 
deado mercado de 320 mi- 
lhões de pessoas para os 
nossos produtos nem a opor- 
tunidade do rápido acesso a 
maiores níveis de vida e de 
desenvolvimento. 

Ao contrário, está já a sig- 
nificar o défice acelerado das 
nossas trocas 'comerciais 
com a CEE. Representa o 
agravamento da nossa inde- 
pendência e a travagem do 
nosso desenvolvimento eco- 
nómico, de que são exemplo 
a «reestruturação» de secto- 
res básióbs (segundo a lógi- 
ca da CEE), conduzindo ao 
desemprego e à asfixia da 
Siderurgia, da construção na- 
val, das pescas. 

Representa a redução da 
nossa área agrícola cultivada 
e da nossa produção agríco- 
la, para benifício do escoa- 
mento dos excedentes da 
CEE. 

Domingos Abrantes assi- 
nalou que tudo conduz, não 
à «coesão económica e so- 
cial» que, segundo os propa- 
gandistas do «europeismo» 
acompaharia o estabeleci- 
mento do «mercado único» e 
o fim do período de transição 
mas, ao contrário, ao pro- 
gressivo agravamento das di- 
ficuldades de Portugal e do 
fosso que o separa dos paí- 
ses mais ricos e desenvolvi- 
dos da CEE. 

Por todas estas razões, 
sublinhou ainda Domingos 
Abrantes, só a posição de fir- 
me defesa dos interesses de 
Portugal no seio das insti- 
tuições da CEE e a não sub- 
missão à lógica «europeísta» 
e supranacional da CEE, são 
o caminha para contrariar os 
aspectos mais gravosos de- 
correntes da adesão para 
promover a renegociação do 
acordo de adesão de Portu- 
gal à CEE, em numerosos 
aspectos lesivos dos interes- 
ses nacionais. É este o cami- 
nho que os comunistas por- 
tugueses reclamam e têm 
defendido no Parlamento 
Europeu. 

Multiplitam-se 

os apoios à CDU 

Mulheres 
do distrito do Porto 

Apoiar, divulgar e promo- 
ver o voto das mulheres na 
CDU, são os objectivos da 
recém-constituída Comissão 
Democrática Unitária de Mu- 
lheres, que integra já um 
vasto conjunto de cidadãs 
destacadas em diversas 
áreas de actividade e inter- 
venção social do distrito do 
Porto, entre as quais referi- 
mos hoje: Eduarda Ferreira, 
vereadora da Câmara Muni- 
cipal de Valongo; Alda Car- 
valho, da Junta de Freguesia 
de S. Mamede de Infesta; 
Isabel Jones, jornalista; Rosa 
Pilão Moreira, arquitecta; He- 
lena Cabral e Isabel Cabral, 
pintoras; Isabel Pires de 
Lima e Maria Helena Morga- 
do, professoras universitá- 
rias; Teresa Ponce Leão e 
Rita Fernandes, engenheiras; 
Manuela Peixoto de Almeida, 
bancária; Maria do Céu Fer- 
reira, Ana Maria Teixeira, 
Maria Teresa Madureira, Lur- 
des Barbosa, professoras; 
Manuela Praça e Irene Ara- 
gão, médicas; Domitila Batis- 
ta, enfermeira; Helena Silva 
Pereira, técnica paramédica; 
Justina Oliveira, técnica dos 
CTT; Amélia Viegas, contabi- 
lista; Olga Pinto e Lurdes Sa- 
raiva, profissionais de segu- 
ros; Maria Rosa Pinto, da di- 
recção da Associação de Es- 
tudantes da Escola Secundá- 
ria de Amarante; Maria da 
Luz Sampaio e Fátima 
Aguiar, da direcção da Asso- 
ciação de Estudantes da Fa- 
culdade de Letras do Porto; 
Regina Sousa e Castro, da 
direcção da Associação de 
Estudantes do Conservatório 
e Cristina Ribeiro, do Conse- 
lho Pedagógico da Faculda- 
de de Engenharia da Univer- 
sidade do Porto; as dirigen- 
tes sindicais Ana Maria Mes- 
quita, Amália Andrade, Pal- 
mira Peixoto, Amélia Pires, 
Glória Aureliano, Rosa Do- 
mingos; Graciete Fernandes, 
Rute Rodrigues, Alda Varela 
e Maria Isabel Machado, do 
Conselho de Mulheres do 
Norte; Anabela Andrade, Ma- 
nuela Sousa Pereira, Agosti- 
nha Ferreira e Manuela Dias, 
da Comissão Unitária de Mu- 
lheres do Porto; e ainda Ma- 
ria José Ribeiro, do secreta- 
riado nacional do Movimento 
Democrático das Mulheres, e 
Maria Eduarda Castro, Virgí- 
nia Sentieiro e Alda Gonza- 
ga, da direcção nacional e 
distrital do Movimento Demo- 
crático de Mulheres. 

Dirigentes sindicais 
do distrito 
de Coimbra 

Mais de sete dezenas de 
destacados dirigentes sindi- 
cais do distrito de Coimbra 
acabam de dar o seu apoio à 
Coligação Democrálica Uni- 
tária. 

Os dirigentes sindicais do 
distrito afirmam «que sendo 
concretizados os objectivos 
da direita quanto à revisão 
da Constituição, eles coloca- 
riam seriamente em causa 
as conquistas arduamente al- 

cançadas pelos trabalhado- 
res com o 25 de Abril». Con- 
cluem a sua dedaração/abai- 
xo-assinado constatando que 
«tal revisão só será possível 
com a conjugação dos votos 
PSD/PS e que por isso só 
uma votação massiva na 
CDU impossibilitaria uma fu- 
tura aliança do PS com a di- 
reita». 

Dos dirigentes sindicais 
que subscreveram o abaixo 
assinado, destacamos: Car- 
los Cidade - empregado de 
escritório, membro do Con- 
selho Nacional da CGTP-IN; 
Carlos Ferro - médico, diri- 
gente do Sindicato dos Médi- 
cos da Zona Centro; Cidália 
Rodrigues - educadora de 
infância, dirigente do Sindica- 
to dos Professores da Re- 
gião Centro; Fátima Januário 
- professora de Trabalhos 
Manuais, dirigente do Sindi- 
cato da Função Pública; Fer- 
nando Serra - operário gráfi- 
co, dirigente do Sindicato 
das Indústrias Gráficas; Ma- 
nuel Palrilha - serralheiro, di- 
rigente do Sindicato das In- 
dústrias Eléctricas; Maria 
Manuela Mira - médica, diri- 
gente do Sindicato dos Médi- 
cos da Zona Centro; José 
Braga - bilheteiro, dirigente 
do Sindicato dos Rodoviários 
e membro da comissão exe- 
cutiva da União dos Sindica- 
tos de Coimbra; José Gaspar 
- fiscal, dirigente do Sindica- 
to dos Rodoviários e José 
Jorge - torneiro, membro do 
Conselho Nacional da 
CGTP-IN. 

Juristas 
Inúmeros juristas têm tam- 

bém vindo a dar o seu apoio 
à Coligação Democrática 

Unitária. Entre os primeiros 
apoios chegados, salienta- 
mos os seguintes: 

Albertino Almeida, Almiro 
Marques, André Machado 
Jorge, António Bica, Élio Su- 
cena, Fernando Elísio Ponti- 
nha, Fernando Luso Soares, 
Inácio Fiadeira, João Castro 
Neves, José Delgado Mar- 
tins, Lia Viegas, Luís Carva- 
lho Oliveira, Manuel Rodri- 
gues, Martins Alves, Sequei- 
ra Zilhão, Vítor Miragaia, Al- 
cina Bastos, Ana Merelo, An- 
tónio Batista Candeias, Car- 
los Macedo, Eugénio Ramos, 
Fernando Silveira Ramos, 
Francisco Cunha Leal, Ivo 
Madeira, João Correia, José 
Lopes de Almeida, Luís Aze- 
vedo, Manuel Veiga, Mariano 
Roque Laia, Martins Ascen- 
são e Vítor Costa. 

Independentes 
de Braga 

Entretanto, decorreu há 
dias num restaurante de Bra- 
ga um jantar que reuniu per- 
sonalidades independentes 
apoiantes da CDU com can- 
diatos da lista que concorre, 
pelo distrito, ao próximo acto 
eleitoral. 

A iniciativa, que contou 
com a presença de dezenas 
de democratas, considerou e 
estruturou a participação dos 
independentes da CDU na 
campanha em curso, permi- 
tindo o diálogo frapco, a tro- 
ca de pontos de vista e o de- 
bate de importantes temas 
nacionais e locais, revestin- 
do-se de grande combativi- 
dade e espírito de confiança 
para os objectivos a al- 
cançar. 

C 
V,. 

Na última quarta-feira. dia 10, o Coliseu esteve em festa. 
Com a CDU. Com a juventude e o futuro. Foi uma festa vi- 
brante. De unidade e de confiança, encerrando da melhor ma- 
neira o encontro nacional de candidatos que se realizou duran- 
te a tarde e onde foi aprovado o Manifesto Eleitoral da CDU 
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Realizou-se no passado dia 6 no Cine-Teatro Silvense, 
em Silves, o Encontro Distrital de Faro da Coligação 
Democrática Unitária. Presente, entre os outros 
candidatos, o camarada Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do Comité Central do PCP e cabeça 
de lista por aquele círculo eleitoral. 

Para além de outros as- 
suntos, este encontro teve 
como objectivo fundamental 
a aprovação da proclamação 
dos candidatos CDU pelo Al- 
garve. Documento de grande 
importância onde, para além 
da referência ao quadro polí- 
tico geral em que vão decor- 
rer estas eleições e ao surgi- 
mento da Coligação Demo- 
crática Unitária «herdeira e 
sucessora da APU mas 
também renovadora da uni- 
dade democrática», se es- 
pecificam as linhas que nor- 
tearão a actividade dos de- 
putados da CDU pelo Algar- 
ve, afinal reivindicações de 
toda a região para o seu de- 
senvolvimento. 

A candidatura da CDU 
considera que «o Algarve 
atravessa uma situação 
preocupante, patente na 
crise nos sectores agríco- 
la, das pescas e conser- 
vas, da cortiça e restante 
indústria, a que se junta o 
impacte nem sempre posi- 
tivo do crescimento desor- 
denado do turismo». 

Em continuidade da acção 
anteriormente desenvolvida 
pelas candidaturas da APU e 
da intervenção dos deputa- 
dos do PCP e outros eleitos 
da APU na AR, a CDU apre- 

senta agora à consideração 
das populações uma plata- 
forma regional de urgente 
execução, de forma a atacar 
frontalmente os graves pro- 
blemas da região. 

Assim, os candidatos da 
CDU entendem o «desen- 
volvimento económico do 
Algarve assente no apro- 
veitamento integral dos 
seus recursos naturais, de 
molde a combater as pro- 
fundas distorções e assi- 
metrias em que hoje as- 
senta a economia da re- 
gião e nessa medida empe- 
nham-se na luta por uma 
política de emprego e por 
uma política social justa». 

Medidas concretas 

Em relação às medidas 
concretas tendo em vista o 
desenvolvimento equilibrado 
da região, os candidatos da 
CDU comprometem-se a 
tudo fazer para: 
• «dar andamento à rápi- 

da conclusão das obras de 
saneamento básico de que 
a região carece (em Lagos, 
Faro, Olhão, Tavira, Vila 
Real de Santo António e 
Vila do Bispo), suportadas 
no fundamental pelo OGE; 

Caríos Brito 

• promover a rápida con- 
clusão das obras necessá- 
rias ao aproveitamento e 
regularização dos recursos 
hídricos (sistemas das bar- 
ragens Funcho-Odelouca e 
Beliche-Odeleite); 
• implementar a criação 

da rede de frio na região; 
• promover e concluir as 

obras necessárias na rede 
viária e ferroviária e nas in- 
talações de terra do aero- 
porto de Faro e remodelar 
e ampliar toda a rede de 
transportes das zonas su- 
burbanas das várias cida- 
des e vilas algarvias; 
• estudar, com carácter 

de urgência, legislação 
adequada à protecção do 
solo agrícola face à pres- 
são da especulação imobi- 
liária; 
• promover em conjunto 

com os órgãos responsá- 
veis um Plano de Turismo 
para o Algarve (PTA) de 
molde a definir o ordena- 

mento turístico do terri- 
tório; 
• apoiar o relançamento 

da indústria na região, em 
particular os sectores com 
fortes tradições na região 
(conserveira, alimentar e 
corticeira); 
• promover a execução 

de medidas urgentes de 
molde a remodelar a frota 
pesqueira e que apoie a 
pesca artesanal; 
• promover medidas ten- 

dentes a controlar as acti- 
vidades económicas exer- 
cidas por estrangeiros, in- 
crementando nomeada- 
mente a rápida revisão da 
legislação que regula o 
«Timeshere» (direito de 
compra de habitação perió- 
dica); 
• promover uma nova po- 

lítica de ensino e cultura 
que passa nomeadamente 
pela construção de novas 
escolas preparatórias e se- 
cundárias (Vila do Bispo, 
Aljezur, Portimão), a rápida 
conclusão das de Faro e 
da Fuseta e a construção 
urgente de instalações de- 
finitivas para a Universida- 
de do Algarve. 

Finalmente e como condi- 
ção essencial para o pleno 
desenvolvimento da região, 
os candidatos da CDU 
«comprometem-se a conti- 
nuar a luta pela rápida cria- 
ção da Região Administra- 
tiva do Algarve». 

No contexto da ruinosa in- 
tegração de Portugal na CEE 
e das eleições para o Parla- 
mento Europeu, os candida- 

tos da CDU afirmam o seu 
compromisso de «prosse- 
guir o desmascaramento 
das consequências desas- 
trosas da adesão e a luta 
em defesa dos interesses e 
da independência nacional, 
produzindo nomeadamente 
legislação que limite o 
acesso dos estrangeiros à 
propriedade da terra e con- 
dicione e regulamente o 
seu direito de estabeleci- 
mento na agricultura, pes- 
cas, indústria e comércio e 
turismo, como acontece 
aliás em outros países da 
CEE. 

Os candidatos da CDU 
são bem conhecidos das po- 

pulações do Algarve. «Con- 
tam-se entre eles dois dos 
actuais deputados pelo Al- 
garve na AR, um ex-depu- 
tado à Assembleia Consti- 
tuinte e à AR, dirigentes 
sindicais, eleitos em autar- 
quias, dirigentes do PCP e 
activistas das outras com- 
ponentes politicas da coli- 
gação (Os Verdes e a As- 
sociação Intervenção De- 
mocrática), militantes dos 
movimentos da juventude 
e da luta emancipadora 
das mulheres. São homens 
e mulheres em quem se 
pode confiar na luta pelo de- 
senvolvimento da região al- 
garvia. 

Portugal e a CEE 

Pegue no telefone 

e toloque a sua questão 

A CDU instalou um telefone de atendimento 
permanente do cidadão com o objectivo de dar 
resposta nos seus tempos de antena de rádio, 
que serão transmitidos no período de campanha 
eleitoral, às questões que forem colocadas no 
que respeita às consequências da adesão de 
Portugal à Comunidade Económica Europeia. 

Com esta iniciativa, a Coligação Democrática 
Unitária pretende contribuir para um melhor es- 
clarecimento dos problemas decorrentes da ade- 
são à CEE. 

O telefone, instalado desde a passada segun- 
da-feira, faz a gravação de todas as chamadas e 
as respostas serão posteriormente dadas pelos 
candidatos da CDU e por outros técnicos e espe- 
cialistas nas diversas matérias. O número deste 
telefone é o 77 91 48. 

José Vitoriano: 

As eleições são para a AR 

e não para primeiro-mínístro 

«O que nós vamos ele- 
ger em 19 de Julho é uma 
nova Assembleia da Repú- 
blica e não um qualquer 
primeiro-minístro. Não va- 
mos escolher entre Cavaco 
e Vítor Constâncio como 
este vem repetindo. Vamos 
sim e apenas eleger depu- 
tados.» Proferidas numa fes- 
ta-convívio realizada num pi- 
nhal próximo da Lançada, lu- 
gar da freguesia de Sarilhos 
Grandes, Montijo, as pala- 
vras são do camarada José 
Vitoriano, membro da Co- 
missão Política do CC do 
PCP. Perante uma numerosa 
assistência que acorreu ao 
tradicional convívio alenteja- 
no realizado naquele local o 
dirigente comunista desmon- 
tava na sua intervenção uma 
das mistificações que desde 
já se evidencia neste período 
de pré-campanha em toda a 
estratégia eleitoral do Partido 
Socialista. 

Reflectindo o estado de 
espírito e a forma como a 

campanha está a ser encara- 
da pelos militantes comunis- 
tas e outros democratas 
seus aliados no quadro da 
CDU, José Vitoriano afirmou, 
por outro lado, que a batalha 
vai ser «dura», mas que 
existe «optimismo e confian- 
ça» em que a democracia 
vai vencer a reacção, em 
que a CDU vai conseguir um 
bom resultado, vai alcançar 
uma grande votação». 

Depois de recordar as ra- 
zões que levaram à ruptura 
da APU, o actual vice-presi- 
dente da Assembleia da Re- 
pública deteve-se sobre o 
projecto CDU, acentuando 
que no plano político é «um 
espaço unitário mais amplo», 
congregando para além do 
PCP e dos Verdes, numero- 
sos ex-militantes do MDP e 
muitos outros democratas in- 
dependentes. 

Definindo para os presen- 
tes a posição do Partido rela- 
tivamente ao que está em 
jogo em 19 de Julho próxi- 
mo, José Vitoriano sublinhou 

que o «que o eleitorado vai 
fazer não é apenas escolher 
entre a direita e o campo de- 
mocrático, mas no campo 
democrático, escolher natu- 
ralmente quem lhe pareça 
mais coerente, quem lhe me- 
reça mais confiança, quem 
pelo que diz e pelo que faz 
lhe pareça dar mais garan- 
tias de defender a democra- 
cia e os interesses com que 
se sente identificado». 

A destruição de milhares 
de postos de trabalho, as di- 
ficuldades dos pequenos e 
médios agricultores, indus- 
triais e comerciantes, o au- 
mento do desemprgo e do 
trabalho precário, os salários 
em atraso, os problemas do 
ensino, habitação e saúde — 
alguns dos aspectos mais 
gravosos da nefasta acção 
de Cavaco Silva — foram 
também circunstancialmente 
analisados pelo dirigente co- 
munista que se referiu ainda 
aos objectivos eleitorais do 
PCP e ao Parlamento 
Europeu. 

«Queremos ser felizes» 

- lema dos jovens CDU 

«Queremos ser felizes!» 
Mais do que uma aspiração, 
um objectivo. Uma reivindica- 
ção. Uma exigência. Um pro- 
jecto de luta. «Queremos 
ser felizes»: um tema de 
campanha. Um lema. O lema 
dos jovens candidatos CDU. 
São 33, por todo o País, e 
propõem-se fazer uma cam- 
panha própria, alegre, dinâ- 
mica, apostando nas formas 
directas de intervenção. Tra- 
zer mais jovens à CDU, se- 
gundo dizem, é o seu propó- 
sito. 

Para tanto, têm na manga 
uma série de iniciativas, al- 
gumas das quais deram já a 
conhecer num breve encon- 
tro com os órgãos de comu- 
nicação social. Dois grandes 
festivais de juventude, com a 
participação de alguns dos 
mais importantes nomes da 
música que por cá se faz, 
têm já data marcada. Um, 
será no próximo sábado, dia 
20, no Parque Eduardo VII, 
em Lisboa, e nele participa- 
rão Janita Salomé, Nana 
Sousa Dias, Peste & Sida, 
Go Graal Blues Band e Del- 

fins. A festa decorrerá entre 
as 10 e as 24 horas, estando 
previstas muitas outras acti- 
vidades e manifestações ar- 
tísticas, do desporto ao tea- 
tro, passando pelas expo- 
sições e debates. Álvaro, 
Cunhal, em hora a definir, 
terá também um encontro 
com os presentes. 

No Porto, a festa será no 
dia 28, em local a designar, 
estando já asseguradas as 
participações da Brigada Vi- 
tor Jara, Mier Ife Dada, Go 
Graal Blues Band, Pop Del- 
TArte e Nana Sousa Dias. No 
Seixal, a 11 e 12 de Julho, 
haverá também um grande 
acampamento, com um bem 
recheado programa de ani- 
mação cultural, cujos porme- 
nores continuam no entanto 
ainda guardados em 
segredo. 

No encontro com os jorna- 
listas, Rogério Moreira, Paula 
Coelho, António Filipe e Cla- 
ro Cardoso, deram também a 
conhecer o conteúdo do seu 
compromisso eleitoral com a 
juventude, documento onde 
se sintetizam um conjunto de 

propostas com vista a abrir 
novas perspectivas de vida 
para a juventude e a contri- 
buir para o desenvolvimento 
e a modernização do País. 

«É imperioso alterar a si- 
tuação calamitosa para que 
a política de direita arrastou 
os jovens. É preciso acabar 
com a política do desempre- 
go, do trabalho precário e 
mal pago, do numerus clau- 
sus e do 12.° ano, do insu- 
cesso escolar, da proibição 
da felicidade a que temos di- 
reito», afirmaram a propósito. 

Antes de darem a conhe- 
cer algumas das medidas 
que consideram prioritárias 
para uma política democráti- 
ca para a juventude, os jo- 
vens presentes na conferên- 
cia de imprensa manifesta- 
ram ainda a disponibilidade 
dos candidatos da CDU para 
desenvolverem na Assem- 
bleia da República uma ac- 
ção persistente e decidida 
para combater o desemprego 
e o trabalho precário, dignifi- 
car o ensino e torná-lo aces- 
sível, possibilitar «a felicida- 
de e a realização humana». 
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A população do distrito de Évora viu resolvidas muitas 
das suas carências ao longo destes treze anos, e isto 
devido ao trabalho desenvolvido pelo Poder Local 
democrático. Hoje as redes de esgotos estão lançadas, 
a água chega a casa de cada um, as ruas deixaram de 
ser autênticos lamaçais, construíram-se parques infantis 
em bairros, aldeias e vilas, praticamente não há sítio 
onde não haja um centro de convívio para idosos, as 
creches e os jardins de infância têm proliferado a um 
ritmo que ninguém poderia prever há dez ou doze anos. 
Agora uma nova etapa se inicia: a do desenvolvimento 
da região. Esta é, pelo menos, a perspectiva dos 
candidatos a deputados da Coligação Democrática 
Unitária, CDU, por Évora. As propostas que apresentam 
nesse sentido constituem a coluna dorsal do seu 
manifesto que foi divulgado publicamente pelo seu 
cabeça de lista, Lino de Carvalho, em sessão que 
decorreu recentemente no Palácio D, Manuel. 

De acordo com esse ma- 
nifesto, o primeiro passo a 
dar para desenvolver o distri- 
to prende-se com a criação 
de regiões administrativas. A 
regionalização não tem avan- 
çado devido à oposição dos 
partidos de direita. Os candi- 
datos da CDU, respondendo 
positivamente às conclusões 
do 2.° Congresso sobre o 
Alentejo, realizado recente- 
mente em Beja, comprome- 
tem-se a desenvolver todos 
os esforços no sentido de, 
durante a próxima legislatu- 
ra, serem criadas as regiões 
administrativas, desde que 
isso não retire poderes e 
competências às autarquias 
e as populações tenham in- 
tervenção activa no pro- 
cesso. 

Reforma Agrária 
e desenvolvimento 

O desenvolvimento da 
agricultura e a defesa da Re- 
forma Agrária também têm a 
ver com o desenvolvimento 
do distrito de Évora. Nesse 
sentido, os deputados da 
CDU tudo farão para suster 
a destruição daquela con- 
quista de Abril; estabilizar a 
situação fundiária; pôr termo 
ao abandono ou subaprovei- 
tamento das terras; garantir 
às unidades colectivas de 
produção e aos agricultores 
sem discriminação o acesso 
aos subsídios e créditos com 
juros adequados; estabelecer 
um plano de ordenamento 
agrícola e florestai; estimular, 
em solos adequados, a pro- 
dução de culturas estratégi- 
cas de interesse para o País 
e para a região, como os ce- 
reais, as oleaginosas, as for- 
ragens e a pecuária; rever a 
legislação da cortiça e de- 
mais produtos florestais; 
apoiar a produção vitivinícola 
do distrito, garantindo a qua- 
lidade dos vinhos Borba, Re- 
dondo, Reguengos, Granja e 
outros; melhorar a qualidade 
e a competitividade dos pro- 
dutos agrícolas através da 
introdução de novas técnicas 
e de variedades seleccio- 
nadas. 

O desenvolvimento do dis- 
trito passa também pelo estí- 
mulo ao investimento indus- 
trial e, nessa matéria, poder- 

-se-á dizer que tem havido 
uma certa estagnação em re- 
sultado da acção negativa 
dos governos demitidos do 
PSD Cavaco Silva. Os candi- 
datos da CDU entendem que 
é necessário criar condições 
para atrair, dinamizar, imple- 
mentar e desenvolver novas 
indústrias ligadas ao aprovei- 
tamento e transformação dos 
recursos da região, designa- 
damente dos agro-industriais, 
dos mármores e dos grani- 
tos. Daí que defendam que é 
necessário dinamizar os par- 
ques industriais; repor em la- 
boração unidades importan- 
tes e que se encontram en- 
cerradas como a Hortícola 
do Divor e a FORE; aprovei- 
tar os recursos do subsolo 
como os granitos e os már- 
mores; desenvolver a cons- 
trução civil e as indústrias 
metalo-mecãnicas e metalúr- 
gicas; apoiar e proteger o ar- 
tesanato e os artesãos. 

O combate ao desempre- 
go, a garantia de trabalho e 
a melhoria das condições de 
vida das populações fazem 
também parte das preocu- 
pações dos candidatos a de- 
putados da CDU que subli- 
nham no seu manifesto exis- 
tirem no distrito de Évora 
16 000 trabalhadores desem- 
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pregados, o que corresponde 
a 23% da população activa, 
sendo esta uma das mais al- 
tas percentagens do País. 
Desses desempregados, 
73% são mulheres, 60% são 
trabalhadores agrícolas e só 
44% recebem subsídio de 
desemprego. Nos últimos 
anos, encerraram 65 empre- 
sas agrícolas e industriais do 
que resultou a destruição de 
dez mil postos de trabalho. 

A prestação dos cuidados 
de saúde no distrito de Évora 
degrada-se de dia para dia. 
Também aqui os candidatos 
a deputados da CDU defen- 
dem uma nova política que 
passará pela dotação dos 
serviços hospitalares de 
meios humanos e técnicos 
capazes de responder às ne- 
cessidades da população; 
pelo funcionamento das ur- 
gências dos hospitais conce- 
lhios; pela gestão participada 
e democrática dos Serviços 
de Saúde; pelo fim do de- 
semprego entre médicos; 
pelo esclarecimento do caso 
do Hospital do Patrocínio e 
seu aproveitamento como 
parte integrante do Hospital 
Distrital de Évora. 

O manifesto, apresentado 
publicamente por Lino de 
Carvalho na passada quinta- 
-feira no Palácio D. Manuel, 
contempla ainda o problema 
da habitação, salientando 
que, apesar dos esforços de- 
senvolvidos pelo Poder Local 
democrático, a falta de habi- 
tação afecta hoje seriamente 
a população do distrito e 
chama a atenção para 418 
fogos que se encontram por 
acabar na Malagueira, em 
Évora, e cuja construção é 
da responsabilidade do 
Governo. 

A rede de transportes, o 
funcionamento dos tribunais, 
a comunicação social e rá-, 
dios locais, as potencialida- 
des turísticas, o ambiente, o 
desenvolvimento cultural e 
desportivo, os problemas da 
juventude, das mulheres e 

Camarada Falecido 

José Carlos 
Faleceu no passado dia 11 

o nosso camarada José Car- 
los, nascido a 6 de Outubro 
de 1921 em Santiago do Ca- 
cém, operário corticeiro, 
membro do PCP desde 1949, 
funcionário desde 1953. 

Depois de diversas tarefas 
de direcção no distrito de Se- 
túbal, nomeadamente em Al- 
mada e Seixal, passou em 

1955 a integrar o organismo 
de direcção do Alto e Baixo 
Alentejo. 

Em 1957 foi preso próximo 
de Beja, tendo sido julgado e 
condenado a 7 anos de pri- 
são. Em 1960 evadiu-se, com 
outros dirigentes do Partido, 
do Forte de Peniche, passan- 
do a integrar o organismo de 
direcção do Oeste e Ribatejo. 

Três anos depois é nova- 
mente preso, tendo sido julga- 
do e condenado em cúmulo 
jurídico a 16 anos e meio de 
prisão. 

Em 1972 é posto em liber- 
dade por motivo de saúde e 
em resultado da acção do 
nosso povo em prol da sua li- 
bertação. 

No total cumpriu onze anos 
e meio de prisão. 

Em 1973 voltou à luta na 
clandestinidade, passando a 

dos deficientes constituem 
também preocupação dos 
candidatos da CDU por Évo- 
ra que se propõem contribuir 
e lutar para a sua resolução. 

Os canrtidatos 
da CDU 

No histórico e bonito Palá- 
cio D. Manuel, com uma 
mesa constituída pelos can- 
didatos, mandatários e repre,- 
sentantes do PCP e de «Os 
Verdes», o amplo salão 
cheio de convidados, mem- 
bros da CDU e jornalistas, 
para além da leitura das li- 
nhas gerais do manifesto,' foi 
feita também a apresentação 
pública dos candidatos da 
Coligação Democrática pelo 
distrito de Évora. Lino de 
Carvalho, António Vidigal 
Amaro, Joaquim Teixeira e 
Celino Silva são efectivos e 
João Paulo, António Andra- 
de, Miquelina Condeço e Jor- 
ge Araújo constam como su- 
plentes. Custódio Gingão é 
outro candidato, que integra 
as listas da CDU para o Par- 
lamento Europeu. 

A divulgação da lista foi 
feita por José Ernesto, co- 
nhecido médico de Évora. A 
primeira intervenção coube a 
Jorge Araújo, biólogo, profes- 
sor da Universidade de Évo- 
ra. 

A oradora seguinte foi Mi- 
quelina Condeço, enfermeíra- 
-parteira, que até há pouco 
tempo foi militante activa do 
MDP/CDE. A propósito da 
ruptura da coligação APU 
disse que isso lhe causou 
tristeza e que, a partir desse 
momento, a colaboração 
com aquele partido já lhe 
não dizia nada. Por isso saiu 
e por isso aceitou a sua in- 
clusão nas listas da CDU 
como independente. Em seu 
entender, a CDU está na 
mesma linha da APU. «En- 
tendo, concluiu Miquelina 
Condeço, que a unidade que 
ontem defendemos na APU 
hoje devemos defendê-la na 
CDU». 

0 Acto Único violo 

o Soberania Nacional 

• Seminário do PCP 

«Não nos estamos a guiar por objectivos 
estritamente partidários ou politicamente estreitos. 
Dirigimo-nos a todas as classes e camadas não 
monopolistas, independentemente de opções 
partidárias ou eleitorais, a todos aqueles que 
sentem necessária a defesa intransigente dos 
interesses económicos, sociais, culturais e cívicos 
dos portugueses frente à CEE, para garantir o 
desenvolvimento e a real modernização da 
economia nacional, para garantir a melhoria do 
bem-estar dos portugueses, para preservar e 
aprofundar a democracia e defender os interesses e 
a soberania nacional» - afirmou o camarada Ângelo 
Veloso, membro da Comissão Política do Comité 
Central do PCP e cabeça de lista da CDU para o 
Parlamento Europeu durante um seminário promovido 
pela Comissão do PCP para as Questões da CEE e 
pelo Grupo Comunista e Afins do Parlamento Europeu, 
subordinado ao tema CEE, o Acto Único e a 
Soberania Nacional que decorreu no passado domingo 
no Novotel em Lisboa. 

pertencer ao Comité Local do 
Porto, do qual fazia parle em 
25 de Abril de 1974 e em Se- 
tembro de 1974 passou a inte- 
grar a Direcção da Organiza- 
ção Regional, de Setúbal, ten- 
do sido responsável pelas or- 
ganizações concelhias do 
Montijo e Alcochete. 

O camarada José Carlos só 
abandonou as tarefas do Par- 
tido quando a doença o forçou 
a isso. 

Como sublinha a DORS do 
PCP, extremamente humil- 
de, o camarada José Carlos 
teve uma vida de intensa ac- 
tividade ao serviço do povo 
e da pátria, que é justo moti- 
vo de orgulho do PCP. 

Apresentando condolên- 
cias à família, a DORS garan- 
te que a luta do José Carlos 
continuará, reforçada pelo 
seu digno exemplo. 

Ao longo de cerca de catorze comunicações de dirigentes 
do PCP, deputados do Parlamento Europeu e da Assembleia 
da República, professores e docentes universitários e outros 
técnicos e especialistas, abordaram um vasto leque de temas, 
implicados na problemática geral proposta, como sejam «a su- 
pranacionalidade e a democraticidade do processo de de- 
cisão política, as orientações do poder político interno e 
as suas consequências para a limitação da soberania, a 
influência da CEE na determinação do sistema económico 
dos Estados e a questão da propriedade dos meios de 
produção, as finanças da CEE e o orçamento nacional, a 
política externa independente e "cooperação política euro- 
peia", a política social da CEE - desenvolvimento e planifi- 
cação democrática, a investigação e desenvolvimento - 
transferências de tecnologia e dependência externa, ideo- 
logia-comunicação social e CEE, independência e interde- 
pendência das nações no mundo actual, dependência e 
independência na História portuguesa e na actualidade». 

No encerramento de tão alargado debate - que contou 
ainda com a intervenção espontânea da assistência, acrescen- 
tando pontos de vista, colocando interrogações às comuni- 
cações apresentadas - interveio o camarada Ângelo Veloso 
que, em face desse facto considerou a sua intervenção «ape- 
nas mais uma contribuição». 

Referindo-se à «enorme quantidade de factores envolvi- 
dos no processo de integração europeia», Ângelo Veloso 
considerou que se «na sua génese, o processo assenta em 
tendências objectivas da concentração e centralização mo- 
nopolista na Europa post-plano Marshall», a CEE constitui, 
igualmente, «uma resposta integrada do grande capital, no 
plano político, ideológico e social, ã crescente influência 
do socialismo real, ao ascenso da Europa do movimento 
operário e popular, à luta pelo progresso social, pela Paz e 
pelo socialismo». 

Para o cabeça de lista da CDU ao Parlamento Europeu, o 
«sistema capitalista entrou na sua última fase». E subli- 
nhou as «ciclópicas e impossíveis tarefas que o grande 
capital, roído e corroído de contradições, tem que fazer 
face, cercado pelo grande sistema socialista, pelo movi- 
mento operário dos países capitalistas, pelo movimento de 
libertação nacional, pela ascendente aspiração dos povos 
à igualdade, ã liberdade e à Paz». 

Neste sentido, «a CEE é a forma de associação, de con- 
certação que visa, sem o conseguir, mas visa, superar 
contradições (internas ao capitalismo), encontrar respostas 
conjuntas ã agudização da crise geral do capitalismo». 

Sobre a posição do PCP, Ângelo Veloso recordou o relató- 
rio ao Comité Central de Maio de 1964 e o VI Congresso do 
PCP de 1965, onde já então se considerava que «os acordos 
de comércio livre não constituem uma forma de coopera- 
ção de economias nacionais, mas formas de associação e 
de luta de grupos monopolistas, formas de dominação de 
países mais pequenos e atrasados peias grandes potên- 
cias imperialistas» 

Sobre a adesão de Portugal à CEE e a aprovação do Acto 
Único, o camarada Ângelo Veloso considerou-a «mais um 
passo contra a modernização, a democracia e a soberania 
nacional», adiantando em seguida que essa submissão é de- 
sejada pelas forças de direita, com a conivência do PS e que 
ambos se servem da adesão para recrudescer a sua prática 
contra as conquistas do 25 de Abril. E acentuou «lamentavel- 
mente o PS e o PRD não têm uma posição frontalmente con- 
trária a esta política do Governo de Cavaco». 

A concluir, o camarada Ângelo Veloso afirmou que a «úni- 
ca posição de princípio é a de combater a supranacionali- 
dade e defender ao máximo, em todas as circunstâncias, a 
democracia e a soberania portuguesas». Disse, «os comu- 
nistas portugueses lutarão palmo a palmo contra tudo o 
que diminuir a capacidade e a possibilidade de serem os 
portugueses a decidirem dos problemas e da politica do 
seu País, exactamente como lutarão em defesa da demo- 
cracia». ' 
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Trabalhadores 

CGTP promove semana de lirta 

Juventude pelo emprego 

De 22 a 27 de Junho 

initiativas 

em vários distritos 

0 departamento de juventude da CGTP-IN vai realizar 
de 22 a 27 deste mês uma série de acções pelo 
emprego, contra o desemprego e o trabalho precário. 
Estão também previstas iniciativas que pretendem 
chamar a atenção para os problemas da habitação, dos 
direitos dos jovens, do trabalho clandestino e infantil. 

Na semana passada reali- 
zou-se em Lisboa uma con- 
ferência de imprensa onde 
foram divulgados os objecti- 
vos e o programa geral desta 
campanha e onde foram di- 
vulgados alguns números 
das estatísticas oficiais. Não 
são um retrato a corpo intei- 
ro, mas são sem dúvida um 
alerta para quem ainda tenha 
algumas dúvidas. 

Desemprego 
e trabalho 
precário: 
ainda mais 
entre 
a juventude 

O Instituto Nacional de Es- 
tatística considera emprega- 
dos todos os activos que te- 
nham trabalhado pelo menos 
uma hora na semana de re- 
ferência do inquérito. 

A CGTP-IN divulgou a mé- 
dia dos inquéritos trimestrais 
de 1986: havia em Portugal 
461 800 desempregados (se- 
gundo aquele conceito do 
INE), dos quais 300 900 
(64,2%) tinham menos de 30 
anos. A taxa de desempre- 
go entre os jovens com 
menos de 30 anos era de 
19,4%, enquanto a taxa de 
desemprego nacional era 
de 10,2% 

Se em lugar do critério aci- 

ma referido fosse utilizado 
aquele que o INE seguiu até 
1983 — em que se conside- 
rava empregado quem tives- 
se trabalhado 15 horas ou 
mais — o total de desempre- 
gados subiria nas estatísticas 
para 563 800 e a taxa de de- 
semprego nacional seria de 
12,4%. 

Apenas onze por cento 
dos jovens que procuram o 
primeiro emprego terminaram 
os seus estudos. A esmaga- 
dora maioria (80%) tem ne- 
cessidades económicas e 
não tem outra saída senão 
abandonar a escola para 
procurar trabalho. 

Metade dos jovens que 
procuram um novo emprego 
fazem-no por terem cessado 
os seus contratos a prazo. 
Muitos (17%) apontam como 
causa da sua situação de 
desempregados os despedi- 
mentos. 

Três quartos dos contratos 
a prazo são celebrados com 
jovens. 

Por tudo isto o departa- 
mento de juventude da 
CGTP-IN conclui que «os jo- 
vens continuam a ser as 
principais vitimas do de- 
semprego, como são cada 
vez mais as principais víti- 
mas do emprego precário». 

A CGTP-IN lembra que 
dos jovens sem emprego 
«apenas cerca de 4,5% re- 
cebe subsídio de desem- 

Os músitos 

e o emprego 

«O que tem a vossa música a ver com a luta pelo 
emprego» — perguntámos aos grupos presentes na 
conferência de imprensa. A complementar uma respos- 
ta que já apontava para a grande instabilidade de em- 
prego que atinge os músicos portugueses, o baixista 
Nuno Rebelo, fundador dos Mier Ife Dada, contou-nos 
uma história, a sua: 

— Estou com oito anos como músico profissio- 
nal, já papei mais de duzentos concertos, tenho vá- 
rios discos editados. Estou certo que, dos que aqui 
estão, muito poucos vivem da música. Eu só este 
ano é que sai de casa de meus pais e, mesmo as- 
sim, para casa de uma tia. Já houve alturas em que 
fazia quatro concertos num dia para ganhar o meu. 
Chegava ao fim do dia com bolhas na mão de segu- 
rar a viola. Este mês fiquei muito contente por ter 
conseguido ganhar cinquenta contos. Agora o que 
me preocupa são os duzentos contos de dívidas. 
Tivemos que comprar instrumentos, percebes... 

prego, esperando-se que 
esta cifra seja aumentada 
após a promulgação do di- 
ploma da Assembleia da Re- 
pública relativo ao subsídio 
juvenil de desemprego». 

Devido a esta falta de 
apoio material «os jovens 
são presa fácil do patrona- 
to sem escrúpulos» e são 
forçados a aceitar empregos 
sem qualquer relação com 
as suas capacidades e colo- 
cações profissionais, pagos 

cas, limitar o recurso aos 
contratos a prazo, combaten- 
do a sua generalização. 

Esta iniciativa surge assim 
num momento oportuno, 
como afirmou António Pedro: 
«Com a campanha eleitoral 
vai-se assistir outra vez a 
uma chuva de promessas 
para a juventude.» É oportu- 
no denunciar os problemas, 
apontar os responsáveis e 
lembrar outras promessas 
passadas que não mudaram 
para melhor a situação dos 
jovens portugueses. 

Concerto 
pelo emprego 

A temática destes seis 
dias de luta abrange todo o 
País, mas as iniciativas va- 
riam conforme as regiões. 
No distrito de Lisboa o dia 
22, segunda-feira, será mar- 
cado por uma acção de pro- 

testo junto à secretaria de 
Estado da Habitação, na 
Praça do Comércio, onde 
irão ser montadas tendas de 
campismo. Em Setúbal está 
prevista a construção de 
um bairro de papelão na 
Avenida Luísa Todl. 

«É o que esta política tem 
para nos dar, quando pedi- 
mos habitação» — comentou 
um dos responsáveis do de- 
partamento de juventude da 
CGTP-IN. 

Quanto aos direitos dos jo- 
vens, reconhecidos juridica- 
mente mas violados no dia- 
-a-día, será elaborado um 
documento a entregar ao 
Provedor de Justiça. 

Os dias 25 e 26 serão de- 
dicados à denúncia da explo- 
ração de trabalho precário 
clandestino e infantil, nome- 
damenle com contactos nas 
empresas. Será feita ainda 
uma petição, a entregar na 

Assembleia da República 
logo após as eleições de 19 
de Julho, para que seja alte- 
rada a legislação que regula 
o recurso aos contratos a 
prazo. 

No dia 24, jovens desem- 
pregados do distrito de Setú- 
bal vão, com ferramentas, 
pedir trabalho junto do Go- 
verno Civil. 

No dia 27 realiza-se na 
Costa da Caparica, «das 18 
horas até às tantas» — se- 
gundo os organizadores —, 
um concerto em que parti- 
cipam os grupos portugue- 
ses Mier Ife Dada, Sétima 
Legião, Pop delfArte, Ena 
Pá 2000 e Peste & Sida e 
também o músico espa- 
nhol Guillermo de la Torre. 

Quatro dezenas de rádios 
locais apoiam esta iniciativa 
e algumas delas vão mesmo 
transmitir em directo o con- 
certo de dia 27. 
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42 mil pessoas moram em barracas no distrito de Lisboa, segundo o departamento de juventude da CGTP-IN 

com salários que, segundo 
um documento distribuído 
aos jornalistas, estão «mui- 
tas vezes abaixo dos míni- 
mos legais». 

Tais condições de traba- 
lho, recorda o documento, 
seriam agravadas se a direi- 
ta e o patronato conseguis- 
sem «os seus intentos de li- 
beralização da legislação do 
trabalho». 

Com outra política 
há soluções 

«Os jovens não estão con- 
denados ao desemprego per- 
manente» — sublinhou Maria 
da Luz Nogueira, do departa- 
mento de juventude da 
CGTP-IN. E apontou as li- 
nhas gerais de uma política 
que tenha em vista a solução 
do problema: criação de pos- 
tos de trabalho, condições 
para que os jovens não te- 
nham que abandonar os es- 
tudos por razões económi- 

Médicos em Moscovo 

A direcção do Sindicato dos Médicos da Zona Sul, que 
esteve recentemente representada em Moscovo na 
Conferência Mundial dos Trabalhadores da Saúde 
Pública, transmitiu à imprensa o plano de acção que aí 
foi aprovado por unanimidade. 

Sob o lema «Bem-estar 
social, saúde e paz», aquela 
Conferência aprovou, segun- 
do o SM2S, o seguinte pla- 
no de acção: 

«1. Celebrar, com varia- 
das acções em todos os paí- 
ses, a data de 1 de Outubro, 
como Dia Internacional da 
Paz, como jornada de mobili- 
zação de todos os trabalha- 
dores da saúde. 

«2. Difundir e recolher as- 
sinaturas para a exortação 
de Hiroshima e Nagasaqui, 
para a proibição completa e 

destruição de tooas as ar- 
mas nucleares. 

«3. Utilizar todos os meios 
de informação - TV, rádio, 
cartazes, conferências de im- 
prensa, audiências com res- 
ponsáveis a todos os níveis 
- com o fim de informar e 
mobilizar a opinião pública. 

«4. Ampliar e fortalecer a 
cooperação internacional, por 
acções unitárias de todas as 
organizações de saúde 
pública. 

«5. Cooperação com to- 
das as organizações interna- 

r> fim Hp nartini- 

par na rede de informação 
sobre a lula contra a corrida 
aos armamentos, pelo desar- 
mamento e desenvolvimento. 

«6. Cooperação com a Or- 
ganização Mundial de Saúde 
e outros departamentos da 
ONU, pela causa da paz, de- 
sarmamento, saúde pública, 
bem-estar social e desenvol- 
vimento». 

Nos trabalhos da Confe- 
rência Mundial dos Trabalha- 
dores de Saúde Pública, 
efectuada em Moscovo entre 
29 de Maio e 1 de Junho fin- 
do, participaram 140 repre- 
sentantes sindicais de 51 
países de todos os Continen- 
tes, incluindo Portugal, que 
esteve representado pelo 
membro da direcção do Sin- 
dicato dos Médicos da Zona 
Sul, dr. Falcato Simões. 
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Frente Comum 

tom o Provedor 

Os sindicatos da Frente Comum da 
Função Pública foram recebidos no passa- 
do dia 8 pelo Provedor de Justiça a quem 
apresentaram um projecto de alteração ao 
diploma que regulamenta a negociação co- 
lectiva para os trabalhadores daquele 
sector. 

A Frente, com cerca de trinta sindica- 
tos, tem actuado principalmente no campo 
da contratação colectiva. 

Segundo nota do passado dia 8, o pro- 
jecto apresentado ao Provedor «visa fun- 
damentalmente três aspectos; 1.°, Alargar 
o âmbito matérias negociáveis; 2.°, 

Maclonal 

Tomar vinculativas as resoluções assumi- 
das pelas partes nas reuniões; 3.°, Institu- 
cionalizar a figura jurídica da arbitragem 
existente para o sector privado, tendo 
como terceiro árbitro, para além dos re- 
presentantes das piartes, o Provedor de 
Justiça». 

O projecto daquela organização sindi- 
cal unitária mereceu a aprovação do Pro- 
vedor, cujo papel, refere a Frente, como 
«mediador da relação Governo/cidadão», 
seria «mais eficaz se colocado em termos 
colectivos». 
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Liberdade 

Sombra e claridade 

Para Fernando Carvalho, gerente da metalúrgica 
Facar, «a única pessoa que poderá salvar a empresa é 
o dr. Mário Soares»... O gerente Carvalho é um exage- 
rado, embora se compreenda a referência ao actual 
Presidente da República - foi um governo chefiado por 
Mário Soares que entregou a Facar aos irmãos Carva- 
lhos, já lá vão 10 anos, depois de um período de inter- 
venção estatal. 

Os manos Carvalhos regressaram à empresa com 
foguetório, discursos de palanque e muitas promessas. 
Prometeram emprego para todos, paz, salários dignos e 
etc., tudo isto condimentado com um insuportável pater- 
nalismo que incluiu lágrimas a sério, abraços e afagos. 

Houve quem não embarcasse na telenovela, quem 
desconfiasse das intenções e capacidades dos Carva- 
lhos, e sobretudo das promessas de paz e prosperida- 
de... Um pequeno grupo de operacionais da confiança 
dos Carvalhos, comandado pelo «public relations», Ma- 
nuel Moreira, tratou de uniformizar vontades e compor- 
tamentos, coisa impossível de conseguir mas relativa- 
mente fácil de tentar. As «tentativas» incluíram agres- 
sões, insultos, perseguições, suspensões de activistas, 
boicote a eleições para a CT, impedimento de Plenários 
e reuniões e outras «pacíficas» formas de relaciona- 
mento. 

As coisas corriam assim, na santa paz dos cemité- 
rios, quando acontece o que já se adivinhava há muito 
- em finais de Janeiro deste ano, a Facar paga apenas 
15 contos de salário. E em 21 de Fevereiro, realiza-se 
o primeiro plenário de trabalhadores desde o regresso 
dos Carvalhos - um acontecimento, que marca o início 
das movimentações conjuntas dos mais de mil trabalha- 
dores da Facar. 

A partir dai, a «paz» dos mares é substituída por 
uma massiva e quase permanente contestação à ge- 
rência, com plenários e reuniões e, em 29 de Maio, 
com corte de trânsito em frente à empresa. 

A Facar é uma das mais importantes empresas do 
concelho de Matosinhos, já empregou 1500 trabalhado- 
res, hoje emprega 1000 e fala-se que «amanhã» pode- 
rá empregar menos 300 ou 400. Tudo indica que o 
Belmiro de Azevedo, da Sonae, os Mellos e outras tru- 
tas de calibre semelhante cobiçam o controlo da 
empresa. 

A cobiça entende-se, porque a Facar tem encomen- 
das com fartura, é monopolista de vários produtos, é 
com certeza rentável desde que bem administrada. 

Para já a metalúrgica de Leça deve salários aos 
trabalhadores, está praticamente paralisada por falta de 
material, viu a energia eléctrica cortada um destes dias, 
deve milhões de contos. Dificuldades reais, ou encena- 
das? Há dúvidas, há grandes zonas de sombra no ne- 
gócio em curso. Mas há duas certezas - a primeira, é 
que a existência de empresas rentáveis à beira do co- 
lapso, constituí uma das peculiaridades da «notável» 
gestão económica de Cavaco e antecessores; a segun- 
da, é que os trabalhadores da Facar e outros não vão 
assistir a isto de braços cruzados. g| 

Protesto 

contra 

a RTP 

Um plenário da máxima representatividade no 
âmbito sindical e social do distrito de Aveiro 
protestou contra a «política informativa» da 
RTP, que favorece o Governo e os «partidos do 
patronato». Promovido pela União dos 
Sindicatos de Aveiro, o plenário de dirigentes, 
delegados sindicais e membros das comissões 
de trabalhadores (CT's), depois de apelar ao 
voto certo e de recordar a necessidade de «os 
partidos democráticos esclarecerem a sua política 
de alianças "pós-eleições", uma vez que nenhum 
terá a maioria absoluta», aprovou, entre outras 
conclusões, a seguinte moção, que se transcreve 
na íntegra; 

Moção 

«Considerando que a RTP é indesmentivelmente o 
órgão de comunicação social com mais elevada audiên- 
cia e que é pago com o dinheiro dos portugueses com 
os mais diferenciados posicionamentos sociais, políticos 
e ideológicos; 

«Considerando que a RTP discrimina escandalosa- 
mente todas as organizações sindicais, políticas e so- 
ciais que não alinham com o Governo, com o PSD e 
com o patronato, quase não lhes dando a mínima co- 
bertura nos seus serviços informativos; 

«Considerando que a RTP praticamente esquece os 
inúmeros problemas e lutas dos trabalhadores; 

«Considerando que a RTP não tem sido um serviço 
nacional, mas sim um órgão partidário ao serviço do 
Governo e dos partidos que o apoiam; 

«Considerando que a RTP manifesta o maior despre- 
zo pelas directivas emitidas pelo Conselho de Comuni- 
cação Social; 

«Considerando que a RTP está empenhada delibera- 
damente na promoção da política do Governo e do 
PSD, dando a mais descarada cobertura à demagogia 
eleitoralista de um Governo com meras funções de 
gestão; 

«Considerando ainda que, a continuar assim, a RTP 
é um perigoso veículo de manipulação da opinião públi- 
ca, com graves repercussões na consciente e livre deci- 
são eleitoral do Povo Português; 

«Considerando a proximidade da realização das 
eleições para a Assembleia da República e para o Par- 
lamento Europeu, 

«O Plenário de Dirigentes, Delegados Sindicais, CTs 
e Activistas Sindicais, reunido em Aveiro, no dia 3 de 
Junho de 1987, decide: 

«I.0 Protestar energicamente contra este estado de 
coisas; 

«2.° Reclamar da Presidência da República, da Co- 
missão Permanente da Assembleia da República, do 
Conselho da Comunicação Social e da Comissão Na- 
cional de Eleições, a tomada pública de posições que 
corrijam tal situação contrária à Constituição e ofensiva 
dos direitos de todos os cidadãos.» 

Pelas quarenta horas nos supermer- 
cados — Uma importante «proposta reivindicativa 
para os supermercados» acaba de ser apresentada 
pela Federação dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços (FEPCES). Além da tabela salarial, a con- 
venção inclui treze cláusulas das quais uma das mais 
importantes diz respeito ao horário semanal naqueles 
estabelecimentos (cláusula 4.a). De acordo com a sua 
redacção, o período normal de trabalho é de oito 
horas diárias e quarenta horas semanais, «sem pre- 
juízo de horários de menor duração que estejam a ser 
praticados». Ainda segundo a mesma cláusula «o dia 
de descanso semanal é obrigatoriamente ao domingo, 
havendo um dia de descanso semanal complementar 
ao sábado ou à segunda-feira, em regime de alternân- 
cia mensal». Apresentada à Associação Nacional de 
Supermercados, a proposta de convenção sindical su- 
blinha, segundo a FEPCES, na cláusula 5.a, que «as 
escalas dos horários diversificados» vigorarão pelo 
«período mínimo de um mês». De realçar que, «nos 
horários fixos, só com o acordo escrito dos traba- 
lhadores são permitidas mudanças de horário». A 
proposta reivindicativa para os supermercados inclui, 
além dos subsídios mais conhecidos e comuns a outras 
convenções colectivas de trabalho, um subsídio de ho- 
rário diversificado e um subsídio de turno (cláusula 
8."), segundo a qual «a prestação de trabalho em re- 
gime de turnos rotativos confere ao trabalhador o 
direito a um subsídio de 25 por cento da sua retri- 
buição». As associações sindicais do comércio conti- 
nuam a bater-se pelo horário semanal de quarenta ho- 
ras para o comércio retalhista em geral. 

Petroquímica: conflito por resolver- 
Depois da 14.a reunião de negociações de revisão do 
acordo de empresa, a parte sindical continua a respon- 
sabilizar o Governo pelo eventual agravamento do con- 
flito na Petroquímica e Gás de Portugal. Na terça- 
-feira da semana passada, a comissão executiva do 
conselho nacional da Federação da Química e Farma- 
cêutica (FSTIQF) revelava que o conselho de gerência 
daquela empresa pública continuava a não sair dos 9 
por cento de aumento para as tabelas salariais e não 
respondia sequer às «restantes matérias constantes 
das propostas sindicais». Depois do plenário geral de 
trabalhadores efectuado nas instalações da empresa no 
passado dia 8, os sindicatos anunciavam que voltariam 
a insistir na audiência com o ministro da Indústria, no 
sentido de desbloquear o processo negocial, pois o 
conselho de gerência continua a não corresponder á 
«abertura ao diálogo» manifestada pelos sindicatos, 
que baixaram a sua proposta de aumentos de 14,5 
para 13,5 por cento sem reacção da parte da gestão da 
Petroquímica e Gás de Portugal. 

Governo não dialoga com os meta- 
lúrgicos — A Federação dos Sindicatos da Metalur- 
gia. Metalomecânica e Minas de Portugal (FSMMMP) 
acusa o Governo de fechar as portas a uma delegação 
sindical que pretendia transmitir-lhe os resultados de 
um debate que promoveu no passado dia 30 sobre a 
indústria naval. A Federação sublinha que esse debate 
realizado no Fórum Picoas, em Lisboa, proporcionou «a 
mais profunda análise até hoje realizada sobre aquele 
sector no nosso país». A FSMMMP tinha pedido au- 
diências, por escrito, ao primeiro-ministro e aos minis- 
tros do Trabalho e da Indústria. 

Caderno reivindicativo do grande ca- 
pital — Numa deslocação que fez recentemente a 
empresas da Marinha Grande e Vieira de Leiria, Manuel 
Carvalho da Silva, coordenador nacional da CGTP, afir- 
mou, segundo nota da Central, o seguinte: «A realidade 
na generalidade das empresas demonstra que os pro- 
jectos com que o PSD e o CDS se apresentam às 
eleições de 19 de Julho são, pura e simplesmente, o 
caderno reivindicativo do grande capital nacional e es- 
trangeiro, representado pelos dirigentes da CIP, da 
CAP e da CCP». Disse ainda aquele dirigente da Cen- 
tral, segundo nota à Imprensa do dia 9, que «os inte- 
resses nacionais exigem que seja encontrada rapida- 
mente uma alternativa à actual política, um projecto de- 
mocrático de desenvoVimento e progresso assente na 
modernização do País, que naturalmente não pode ser 
executado pelas forças de direita». Em contactos com 
empresários, Manuel Carvalho da Silva disse ainda que 
«muitos e muitos empresários reconhecem, partindo da 
realidade com que se debatem no dia-a-dia, que é este 
o caminho que tem que ser encontrado e aplicado com 
urgência, sob pena de se destruir mais ainda o apare- 
lho produtivo nacional e de se comprometer o futuro do 
País». 
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À hora do fecho desta edição desconhecia-se ainda o 
resultado do apelo da Frente Democrática Unida (UDF) 
a uma paralisação geral na África do Sul para assinalar 
mais um aniversário da revolta de 16 de Junho de 1976 
no Soweto, bem como o nível de adesão da Igreja 
Anglicana ao apelo do arcebispo Desmond Tutu para 
que soassem os sinos em todo o país no primeiro 
aniversário da imposição do estado de emergência, no 
passado dia 12, lembrando assim que «durante esses 
doze meses sofrimentos indescritíveis foram infligidos 
ao povo sul-africano». 

Adiada 

Cimeira 

Centro-Ameruana 

A cimeira dos países da América Central prevista para 
o fim deste mês, na Guatemala, foi adiada devido a 
pressões de El Salvador e à conivência dos presidentes 
das Flonduras e da Costa Rica. Proposta pelo 
presidente guatemalteco, Vicenco Cerezo, o encontro 
dos chefes de Estado centro-americanos tinha como 
objectivo contribuir para o processo de paz na região, 
na base das propostas do grupo de Contadora. A 
Nicarágua havia anunciado na semana passada que se 
faria representar na cimeira por Daniel Ortega. 

O que não se desconhece 
é a causa dessa falta de no- 
tícias; o governo racista de 
Pretória assinalou o 12 de 
Junho com a prorrogação 
por tempo indefinido do esta- 
do de emergência, impondo 
medidas ainda mais restriti- 
vas à actividade da im- 
prensa. 

A decisão de prorrogar o 
estado de emergência, ao 
abrigo do qual foram detidas 
mais de 25 mil pessoas, in- 
cluindo crianças e adoles- 
centes, a maioria das quais 
sem culpa formada, foi anun- 
ciada pelo presidente Pieter 
Botha no dia 10 e justificada 
com a «necessidde de evitar 
o sério e real perigo interno 
de se verificar uma escalada 
de violência». No peculiar 
conceito de «paz social» do 
apartheid a medida foi acom- 
panhada de novas restrições 
à imprensa e pela mobiliza- 
ção geral das forças poli- 
ciais, na tentativa de evitar 
as previsíveis acções de pro- 
testo dâ população negra 
com o recurso à intimidação 
e à repressão. 

Enquanto isso, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, 
«Pik Botha», procurava atra- 
vés do programa internacio- 
nal da BBC, «É o Vosso 
Mundo», dar uma imagem 
cor-de-rosa do regime racis- 
ta, afirmando que Pretória 
deseja «uma nova África do 
Sul assente na partilha do 
poder e no respeito pelos di- 
reitos das minorias». Não ex- 
plicando qual o modelo que 
presidiria a tal «partilha», e a 

avaliar pela prática, não é di- 
fícil concluir que os direitos 
das minorias que Pretória 
defende são os da minoria 
branca. É que não há dema- 
gogia que resista aos factos 
e a prorrogação do estado 
de emergência, pretendendo 
ser uma manifestação de for- 
ça, é na verdade a maior evi- 
dência da fraqueza do apart- 
heid. 

As vitórias da maioria ne- 
gra, se ainda longe da liqui- 

em Lisboa 
Os ministros das Relações 

Exteriores dos cinco países 
africanos de língua oficial 
portuguesa (PALOP) que se 
deslocaram a Lisboa numa 
«missão de boa vontade jun- 
to do Estado e do povo por- 
tuguês», receberam do Pre- 
sidente da República, Mário 
Soares, a promessa de que 
«Portugal jamais será san- 
tuário para actuação contra 
os governos legítimos de An- 
gola, Moçambique e dos ou- 
tros países africanos de lín- 
gua oficial portuguesa». Uma 
promessa que, juntamente 
com as manifestações de 
boas intenções do Governo 
de Cavaco Silva, repete ou- 
tras anteriormente feitas mas 
até à data sem concretização 
prática, a avaliar pela liber- 
dade com que actuam no 

dação do regime que as 
Nações Unidas classificaram 
como um crime contra a hu- 
manidade, reflectem-se de 
resto de variadas formas. É 
o caso, por exemplo, da ce- 
dência de Pretória face à luta 
dos 16 mil trabalhadores dos 
transportes públicos que, 
despedidos em Abril último, 
foram agora reintegrados in- 
condicionalmente, vendo sa- 
tisfeitas algumas das suas 
principais reivindicações, 
como a equiparação aos tra- 
balhadores brancos no que 
se refere à estabilidade de 
emprego. 

Não menos significativo da 
força crescente dos trabalha- 
dores é a recente criação do 
sindicato dos operários ne- 
gros da metalurgia e indús- 
tria automóvel. Representan- 
do 130 mil operários, o sindi- 
cato é o segundo do país, a 
seguir ao poderoso NUM 
(dos mineiros). De salientar 

País reconhecidos elementos 
da Unita e da Renamo e 
pela persistente ambiguidade 
da política externa portugue- 
sa em relação a África. 

Se só o tempo pode, com 
segurança, atestar os resul- 
tados desta missão ministe- 
rial dos PALOP — que à 
chegada a Lisboa não deixa- 
ram de render homenagem à 
memória de todos aqueles 
que, em Angola e Moçambi- 
que. foram vítimas da sanha 
assassina do banditismo ar- 
mado a soldo do regime do 
apartheid — importa salientar 
que os motivos de preocupa- 
ção se mantêm. As afir- 
mações do Presidente da 
República sobre a necessi- 
dade de «distinguir entre o 
domínio da opinião pública 
(...) e actividades contra go- 
vernos legítimos» parece 
desde já indicar que a Unita 
e a Renamo não irão encon- 
trar obstáculos às suas acti- 

que a nova organização sin- 
dical decidiu adoptar a Carta 
da Liberdade, documento 
histórico aprovado pelo Con- 
gresso Nacional Africano 
(ANC) em 1955 e considera- 
do desde então pela maioria 
da população negra como 
base constitucional em que 
deverá assentar uma África 
do Sul não racista e demo- 
crática. 

A adopção da Carta da Li- 
berdade, cujo aniversário se 
comemora igualmente este 
mês, no dia 26, constitui com 
o aniversário do massacre 
do Soweto o lema das duas 
semanas de luta propostas 
pelas organizações anti- 
-apartheid. A escassez de 
notícias da Âfricado Sul não 
impedirão o povo sul-africano 
de prosseguir a sua luta, 
como o não impedem a bru- 
tal repressão do governo de 
minoria branca. 

vidades propagandísticas e 
às que à sua sombra desen- 
volvem em Portugal; as de- 
clarações de membros do 
Governo apontam no mesmo 
sentido, sendo notória a ten- 
tativa de retirar importância 
aos diferendos existentes 
nas relações com os Cinco, 
derivados do apoio e coni- 
vência dados aos bandos da 
Unita, Renamo e outros e 
agravados pela política se- 
guida em relação à África do 
Sul, sempre ao compasso 
das directivas da administra- 
ção Reagan. 

A recente decisão dos 
EUA de continuar a apoiar a 
Unita durante o próximo ano, 
por exemplo, não mereceu 
de Lisboa qualquer comentá- 
rio. O que confirma a ideia 
de que com este Governo e 
esta política a distância entre 
as promessas e os actos é 
cada vez maior, tanto a nível 
interno como externo. 

Embora não tenham sido 
avançadas explicações sobre 
o adiamento da cimeira, para 
que não é apresentada qual- 
quer data alternativa, é signi- 
ficativo que o mesmo ocorra 
após uma sériê de manobras 
que visam frustrar o diálogo 
regional ou, no mínimo, ten- 
tar impor à Nicarágua «so- 
luções de paz» que não têm 
em conta os legítimos inte- 
resses da revolução sandi- 
nista e do povo nicara- 
guense. 

O controverso plano que o 
presidente da Costa Rica, 
Oscar Arias, andou recente- 
mente a promover por vários 
países da Europa ocidental, 
incluindo Portugal, e as ma- 
nobras políticas e militares 
dos EUA na América Central, 
são dois exemplos que me- 
recem reflexão. No primeiro 
caso, é de salientar que o 
plano de Arias não recolheu 
na digressão europeia o de- 
sejado apoio, já que a gene- 
ralidade dos países contacta- 
das não deixaram de referir, 
com maior ou menor ênfase, 
a necessidade de coordena- 
ção de todas as iniciativas 
de paz com os esforços que 
de há muito vêm sendo de- 
senvolvidos por Contadora e 
o seu Grupo de Apoio; tam- 
bém na América Central o 
projecto foi alvo de várias 
críticas, com os mais fiéis 
aliados de Washington (Hon- 
duras e El Salvador) a pro- 
por modificações e precisões 
na tentativa de isolar e de- 
sarmar a Nicarágua sem 
qualquer contrapartida ou ga- 
rantia da sua parte. 

Se por um lado se pode 
dizer que o Plano Arias não 
agradou nem a gregos nem 
a troianos, por outro lado há 
que reconhecer que lançou a 
necessária divisão para que 
novos impedimentos fossem 
evocados para o protelar do 
encontro de Esquípulas, na 
Guatemala. O que interessa 
em primeiro lugar aos EUA, 
cuja política tem sido a de 
impedir o diálogo e semear 
escolhos no processo de paz 
para a América Central, en- 
quanto continua a apostar na 
desestabilização e agressão 
da revolução sandinista. Na 
Nicarágua existe de resto a 
convicção de que o tempo 
que resta à administração 
Reagan no poder será o 
mais difícil para a revolução 
sandinista, já que os EUA 
não abandonarão as tentati- 
vas para a sufocar. 

Segundo afirmou recente- 
mente o dirigente nicara- 
guense Bayardo Arce, os da- 

nos causados à Nicarágua 
em consequência da agres- 
são norte-americana são es- 
timados em cerca de três mil 
milhões de dólares, o que ul- 
trapassa todas as receitas da 
exportação desde que a re- 
volução sandinista triunfou. 

Se a Nicarágua tem todas 
as razões para desejar um 
acordo de paz para a Améri- 
ca Central, os EUA têm to- 
dos os motivos para o procu- 
rar evitar, uma vez que uma 
solução favorável à defesa 
dos interesses latino-ameri- 
canos porá sempre em cau- 
sa as aspirações hegemóni- 
cas de Washington. 

É de admitir que os re- 
ceios da administração Rea- 
gan de uma eventual unida- 
de ou pelo menos consenso 
na reunião na Guatemala te- 
nham contribuído também 
para o seu adiamento. Sabe- 
-se que a Nicarágua ia apre- 
sentar na cimeira de Esquí- 
pulas uma proposta de nove 
pontos que incluía o reata- 
mento das conversações 
com Washington (suspensas 
pelos EUA em 1984), a assi- 
natura de um tratado de não 
agressão, a eliminação das 
acções de desestabilização e 
um acordo global de desar- 
mamento, entre outros. 

Como se compreende, 
qualquer acordo centro-ame- 
ricano sobre aqueles temas 
representaria para a adminis- 
tração Reagan dificuldades 
acrescidas em «justificar» o 
apoio aos anti-sandinistas, a 
ingerência e presença militar 
nos países da região, numa 
altura em que se torna cada 
vez mais claro que a política 
norte-americana é o principal 
factor de desestabilização na 
América Central. 

Como afirmou recente- 
mente o presidente da Nica- 
rágua, Daniel Ortega, numa 
carta enviada aos dirigentes 
dos países que fazem parte 
do Grupo de Contadora e do 
seu Grupo de Apoio, a paz 
só será estabelecida na re- 
gião se for posto fim ao 
apoio externo às forças 
não regulares, à presença 
militar estrangeira e às ba- 
ses militares na América 
Central e se as cinco Re- 
públicas centro-americanas 
se comprometerem a impe- 
dir a agressão. Os EUA sa- 
bem disso; por esse motivo 
se servem dos seus peões 
para bloquear qualquer pos- 
sível acordo regional, como 
agora voltou a suceder em 
relação à cimeira da Guate- 
mala. 

Saudação 

ao PC Tunísíno 

O Partido Comunista Tunisino realizou, de 12 a 14 deste 
mês, o seu 9.° Congresso, que se revestiu da maior importân- 
cia pois foi o primeiro efectuado em liberdade após longos 
anos de ilegalização do Partido. 

Na saudação enviada a propósito pelo CC do PCP ao PCT 
salienta-se a luta que tem sido travada pelos comunistas tuni- 
sinos em defesa dos interesses da classe operária e dos tra- 
balhadores, contra o regime antidemocrático e a política autori- 
tária e repressiva de sucessivos governos e em particular con- 
tra as brutais tentativas para liquidar a autonomia do movimen- 
to sindical e submeter a União Geral dos Trabalhadores Tuni- 
sinos. 

Manifestando a sua solidariedade com a luta do PCT em 
prol da unidade das forças patrióticas e democráticas, pela 
democracia, o progresso social e o socialismo, o PCP expres- 
sa ainda na sua saudação a vontade de continuar a agir pelo 
fortalecimento das relações de amizade e solidariedade exis- 
tentes entre os dois partidos. 

Encontro 

com ministros 

africo aos 
Uma delegação do Partido Comunista Português 

composta por Domingos Abrantes, membro da Co- 
missão Política e do Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português e Albano Nunes, 
membro do Comité Central e responsável da 
Secção Internacional, encontrou-se no dia 15 de Ju- 
nho com os ministros dos Negócios Estrangeiros 
de Moçambique, Angola, Cabo-Verde, Guiné-Bissau 
e S. Tomé e Príncipe, respectivamente Pascoal Mo- 
cumbi, Afonso Van-Dunen, Silvino da Luz, Julio Se- 
medo e Posser da Costa. Durante o encontro proce- 
deu-se a uma ampla troca de opiniões em ambiente 
de amizade e solidariedade. 

Ministros dos cinco países 

africanos de língua portuguesa 
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Eleições na Espanha e Grã-Bretanha 

Grâ-Bretanha, Espanha, Itália — três consultas 
eleitorais sucederam-se nestes últimos dias na Europa 
capitalista. Em situações diferentes e até por razões 
diferentes. Mas num quadrdo com traços políticos idên- 
ticos. 

Tratou-se, no caso de Es- 
panha, de uma tripla vota- 
ção: para o Parlamento Eu- 
ropeu, para 13 das 17 comu- 
nidades autónomas e para 
os municípios. Na Grâ-Breta- 
nha, Margareth Thatcher an- 
tecipou eleições gerais, no 
momento que mais propício 
lhe pareceu (uma sintomática 
prática, que bem ilustra o ca- 
rácter de jogo com o voto, 
que a democracia burguesa 
assume...). Em Itália é, uma 
vez mais, a crise política. 

Thatcher, 
terceiro mandato 

O Partido Conservador ob- 
teve a maioria absoluta com 
43 por cento dos votos. Os 
Trabalhistas alcançaram 32 
por cento dos votos, o que 
representa uma subida de 16 
lugares e 4 pontos percen- 
tuais em relação a 1983. A 
Aliança Centrista sofreu ligei- 
ra quebra. 

O facto de ser possível ob- 
ter maiorias absolutas com 
43 por cento dos votos e ain- 
da o de nunca um partido ter 
ganho eleições na Grá-Breta- 
nha sem ser com maioria ab- 
soluta, testemunha das dis- 
torções do sistema eleitoral 
britânico, o que aliás não é 

propriamente uma originali- 
dade no âmbito da democra- 
cia burguesa. Bastará referir 
o caso da França, em que a 
eleição de um deputado co- 
munista exige muito mais vo- 
tos do que a de um deputa- 
do de direita. Ou o dos Esta- 
dos Unidos, país em que na 
prática ganha o candidato 
que tiver disposto de mais 
dólares para a campanha 
eleitoral. 

Mas nem só de sistemas 
eleitorais se trata. A verdade 
é que, sendo a política socio- 
-económica de Thatcher por 
vezes mesmo dramaticamen- 
te lesiva dos interesses de 
largos sectores da população 
trabalhadora, grupos sociais 
há que têm ganho com ela. 
E sobretudo as alternativas 
que se apresentam, no qua- 
dro da tão gabada «alternân- 
cia», são bem pobres e 
difusas. 

Roy Haltersley, dirigente 
trabalhista, afirmava pouco 
antes da marcação do acto 
eleitoral: «Se não és negro, 
se tens um posto de traba- 
lho, se não vives no noroeste 
do país, se não és reformado 
nem doente, então não te 
deste mal durante os anos 
Thatcher». Vai-se tornando 
cada vez mais difícil preen- 
cher estas condições. O nú- 
mero de desempregados sal- 

tou de 5,5% da população 
activa em 1979 para 13% no 
início de 1987. Em oito anos, 
a produção industrial e o nú- 
mero de postos de trabalho 
na indústria não cessa de 
descer. Em 1983, a Grâ-Bre- 
tanha importou mais produ- 
tos manufacturados do que 
os que exportou. Em 1986, 
pela primeira vez desde 
1979, a balança comercial 
registou um saldo negativo. 

Entretanto, importa não ig- 
norar outros fenómenos pa- 

ralelos. Por exemplo, os pro- 
jectos trabalhistas de rena- 
cionalizaçâo de empresas 
públicas, nomeadamente da 
British Telecom ou da Bitrish 
Gas, não são fáceis de admi- 
tir pelos milhões de peque- 
nos accionistas que ganham 
com a alta vertiginosa destes 
títulos na Bolsa. Muito embo- 
ra não passem de migalhas 
no contexto do domínio do 
grande capital. 

Mas o fundamental é que 

não há um claro programa 
político alternativo, no quadro 
da «alternância» britânica. 

No campo económico e 
social, os trabalhistas apre- 
sentam um plano de contor- 
nos vagos para recuperação 
nacional, falando entretanto 
da necessidade de medidas 
de austeridade. É muito pou- 
co explícita também a sua 
atitude quanto às posições a 
adoptar em relação aos sin- 
dicatos, cujos direitos foram 
brutalmente atingidos pela le- 

gislação anti-operária de 
Thather. 

Mesmo no domínio da po- 
lítica externa — um progra- 
ma que tão atacado tem sido 
por Washington, sob formas 
que chegaram a assumir o 
carácter de ingerência políti- 
ca em período eleitoral — se 
sublinha que a renúncia à 
estratégia nuclear deverá ser 
acompanhada do «reforço da 
NATO» e da «elevação da 

capacidade combativa das 
forças convencionais». 

Um outro factor importante 
na definição dos resultados 
eleitorais: o papel dos meios 
de comunicação. Um exem- 
plo apenas: à excepção de 
uns cinco jornais, com 
7 600 000 exemplares de ti- 
ragem no seu conjunto, toda 
a outra imprensa — 23 mi- 
lhões de exemplares — «vo- 
tou» Thatcher. 

PS0E, 
maioria abalada 

O Partido Socialista Ope- 
rário Espanhol (PSOE) de Fi- 
lipe Gonzalez, sofreu que- 
bras significativas no triplo 
acto eleitoral de dia 11, em 
relação aos 44 por cento dos 
votos obtidos nas eleições 
gerais do ano passado: 39,1 
por cento nas eleições para 
o Parlamento Europeu e 37,3 
nas autárquicas. Resultados 
a que se soma a perda da 
maioria absoluta nas princi- 
pais cidades, como Madrid, 
Valência, Saragoça, Sevilha, 
Valladolid. Justamente gran- 
des centros onde nos últimos 
três meses se registaram im- 
portantes acções de luta 
contra a política económica e 
laboral do governo. 

A coligação da Esquerda 
Unida, que integra o Partido 
Comunista de Espanha, re- 
gistou uma subida significati- 
va. Nas eleições autárquicas 
atingiu os 7,1 por cento, a 
maior subida percentual rela- 

tivamente às eleições gerais 
de 86 (em que obteve 4,3 
por cento dos votos). 

As alterações registadas 
nos resultados eleitorais em 
Espanha reflectem não só o 
agravamento dos problemas 
sociais, como ainda o cres- 
cendo de lutas nestes últi- 
mos meses. 

Hoje, em Espanha, há três 
milhões de desempregados 
(22% da população activa), 8 
milhões de pobres. 92% dos 
novos contratos de trabalho 
são de trabalho temporário. 
Por outro lado, e em nome 
da adaptação da economia 
ao Mercado Comum, o go- 
verno de Gonzalez lança um 
novo plano de reconversão 
industrial que poderá vir a 
desedificar zonas inteiras do 
país, como as Astúrias, San- 
tander, Reinosa, Galícia, 
Cádis. 

E assim se sucedem as 
vagas de luta. Primeiro os 
estudantes liceais: três me- 
ses de greve contra a selec- 
ção no acesso às universida- 
des. Seguiram-se os agricul- 
tores: dezenas de milhar, 
com os seus tractores, barra- 
ram estradas para protestar 
contra os pesados custos da 
adesão à CEE. A terceira 
vaga é a vaga das greves 
operárias: contra a política 
de austeridade do governo, 
contra o tecto salarial de 5% 
em 87, quando a inflação já 
atinge o ritmo anual de 
6,3%. E ainda a vaga de lu- 
tas pela Paz, contra as ba- 
ses militares norte-america- 
nas em território espanhol. 

A seguir ao conhecimento dos resultados eleitorais 
em Espanha, o secretário-geral do PCP, camarada Ál- 
varo Cunhal, enviou ao camarada Gerardo Iglésias, se- 
cretário-geral do PCE, o seguinte telegrama: 

Camarada Gerardo Iglésias: 
Felicitações ao PCE e outras componentes da Es- 

querda Unida pelo significativo êxito eleitoral. Sin- 
ceros votos para novos sucessos do PCE e o apro- 
fundamento da unidade dos comunistas espanhóis. 

Pelo Secretariado do CC 
do Partido Comunista Português 

Álvaro Cunhal 

Ri importância da unidade 

ia luta do povo palestiniano 

convite do Conselho Português para a Paz e Médio Oriente. Abdullah Hou- o conflito sobre a ouestãn Cor A convite do Conselho Português para a Paz e 
Cooperação, esteve em Lisboa na passada semana, 
Abdullah Hourani, membro do Comité Executivo da 
Organização de Libertação da Palestina, com o 
objectivo de informar as forças políticas, órgãos de 
soberania e opinião pública sobre a recente reunião do 
Conselho Nacional Palestiniano em Argel e as 
perspectivas abertas para a luta do povo palestiniano e 
para a realização de uma Conferência Internacional 
sobre a paz no Médio Oriente. Abdullah Hourani 
participou ainda num colóquio no Hotel Roma. 

Aproveitando a estada no 
nosso país de um destacado 
representante da OLP, o nos- 
so jornal procurou ouvir algu- 
mas das suas opiniões sobre 
a situação actual da luta do 
povo palestiniano. 

Sobre a importância das 
conclusões da recente reu- 
nião do Conselho Nacional 
Palestiniano, disse-nos Ab- 
dullah Hourani: «a unidade 
das organizações politicas 
dentro da OLP é o caminho 
justo para o povo palesti- 
niano e a OLP, mas também 
para unir as forças árabes 
em torno do povo palesti- 
niano, Deste ponto de vista, 
penso que a unidade da 
OLP torna possível a unida- 
de dos árabes. 

«Os círculos reaccioná- 
rios e imperialistas espera- 
vam, por outro lado, des- 
truir a OLP e quebrar a luta 
do povo palestiniano. Quan- 

do nós perguntávamos por- 
que não nos deixam tomar 
parte numa Conferência In- 
ternacional, porque não re- 
conhecem a OLP, eles res- 
pondiam, "qual OLP que- 
rem vocês que reconheça- 
mos? Esta em Damasco, ou 
na Tunísia, Amã..." Agora, 
eles não podem dar esta 
resposta, porque existe só 
uma OLP, unida e forte. Pela 
primeira vez o Partido Co- 
munista está dentro da OLP 
e isto é muito Importante, 
porque tal nunca aconte- 
ceu. A unidade das forças 
democráticas e progressis- 
tas e das forças patrióticas 
dentro da OLP, torna as 
suas posições políticas 
mais claras, mais fortes e 
mais apoiadas pelas forças 
progressistas em todo o 
mundo.» 

Acerca da questão da Con- 
ferência Internacional sobre o 

Médio Oriente, Abdullah Hou- 
rani, referiu-nos que «nós de- 
fendemos a realização des- 
sa Conferência, tentamos 
mobilizar a opinião pública 
árabe e em geral em torno 
desta questão, mas traba- 
lhamos por uma verdadeira 
Conferência Internacional, e 
não como cobertura para 
soluções parciais fabrica- 
das pelos EUA e Israel, 
como os acordos de Camp 
David. 

«O imperialismo recusa 
esse tipo de Conferência e 
procura antes um lugar para 
negociar separadamente 
com as partes envolvidas, 
sem tempo limite e sem in- 
terferência dos membros do 
Conselho de Segurança da 
ONU. Mesmo quando os 
americanos e os israelitas 
falam por vezes em Confe- 
rência Internacional, eles fa- 
lam numa conferência sem 
a OLP e isso para nós é ina- 
ceitável. Não pode haver 
uma conferência sobre a 
crise do Médio Oriente sem 
os reconhecidos represen- 
tantes do povo palestinia- 
no, o problema central do 
Médio Oriente é a questão 
palestiniana e por causa 
dessa questão existe o con- 
flito israelo-árabe. Portanto 
que tipo de conflito querem 
resolver se não vão resolver 

o conflito sobre a questão 
palestiniana, e como podem 
resolvê-la sem a presença 
deste povo, sem a OLP? 

«O imperialismo insiste 
que só a Resolução 242 do 
Conselho de Segurança da 
ONU deve ser considerada 
nessa conferência. Nós não 
estamos contra a Resolu- 
ção 242, mas ela não é a 
única resolução da ONU so- 
bre o Médio Oriente e o pro- 
blema palestiniano, há mui- 
tas outras desde 1947 até 
hoje. Nós concordamos 
com a Conferência interna- 
cional onde participem os 
membros do Conselho de 

Segurança da ONU e que 
ela deve basear-se nas re- 
soluções da ONU, de todas 
as resoluções mas não ape- 
nas a 242. Porque esta reso- 
lução encara a questão pa- 
lestiniana apenas do ponto 
de vista dos refugiados e a 
questão palestiniana é a 
questão dos direitos do 
povo palestiniano, do direi- 
to a ter um país, uma nação. 

«Nós não esquecemos 
que a Assembleia Geral da 
ONU decidiu em 1947 que 
deve haver dois estados na 
Palestina, um estado judeu 
e um árabe palestiniano. O 
Estado judeu constituiu-se 

:h; 

Abdullah Hourani, membro 
do Comité Executivo da 
OLP, em declarações ao 

nosso jornal 

em 1948 mas até agora, 40 
anos depois, o Estado ára- 
be palestiniano está por 
formar-se.» 
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Internacional 

Veneza e Reykíavík 

Declaratões «tímidas» 

«A Europa continua a ser a primeira linha de defesa 
da América». Isto foi dito por Reagan em Veneza, na 
cimeira dos 7 — a reunião anual dos ricos do mundo 
capitalista. Mas podia ter sido afirmado em Reykjavik, 
onde também nestes dias se reuniu o Conselho da 
NATO. O que importa é o que traduz da persistência do 
anacrónico espírito imperial, duramente confrontado 
com a realidade dos factos, mas ainda bem viva. 

Na rede de contradições 
em que os vários países ca- 
pitalistas se confrontam, a 
cabeça está bem em 
Washington, com todo o seu 
poderio militar, de par dessa 
importante arma que é o dó- 
lar. Contradições de um lado 
e esforços comuns de outro, 
apresentam-se como duas 
facetas de uma mesma e 
complexa realidade. 

Política 
e economia 
em Veneza 

A pobreza das decisões 
aprovadas, leva a que mes- 
mo nas páginas do «Le Mon- 
de» se comente: «Tudo ou 
quase tudo é consagrado ao 
espectáculo e à segurança, 
como se o mais importante 
fosse poder dizer que o en- 
contro se realizou, indepen- 
dentemente do que lá foi 
dito». 

Em síntese, foi adoptada 
uma declaração política 
com afirmações deliberada- 
mente vagas quanto à guerra 
Irão-lraque e o problema da 
navegação no Golfo; um 
ponto dedicado ao desarma- 
mento e relações Leste-Oes- 
te, onde de par da afirmação 
de que são hoje mais favorá- 
veis as perspectivas de redu- 
ção das forças nucleares, se 
sublinha a «Importância 
permanente da dissuasão 
nuclear» que o mesmo é di- 
zer que se não pretende o 
desarmamento nuclear, e 

ainda um enunciado de pon- 
tos sobre o «terrorismo» (as 
medidas práticas para a 
coordenação de polícias e 
serviços secretos, haviam 
sido tomadas na reunião de 
Maio, em Paris — medidas 
de que naturalmente há que 
esperar um agravamento dos 
atentados às liberdades e di- 
reitos democráticos). 

A declaração económica 
que se reduz a um acordo 
sobre reuniões a realizar no 
quadro do FMI, para coor- 
denação dos objectivos da 
política económica — mas 
que não poderão ter carácter 
vinculativo. 

A pobreza do balanço de 
Veneza salta à vista, mas 
não surpreende. Se os 
objectivos de classe são co- 
muns, as contradições, os 
confrontos, mesmo as guer- 
ras, são igualmente inerentes 
ã natureza de classe do 
capital. 

Acresce que, no plano 
económico, a evolução técni- 
co-científica e a militarização 
da economia, de formas dife- 
rentes e por razões diversas, 
veio acrescentar dificuldades, 
e agravar contradições e 
crises. 

No plano político não é 
possível ignorar sistematica- 
mente importantes movimen- 
tos de massas por uma dife- 
rente política é relaciona- 
mento internacional, ou tão 
só as imposições do mais 
elementar realismo. 

Assim, e no que respeita 

ao Golfo, onde os EUA estão 
entretanto a aumentar de for- 
ma provocatória e prigosa a 
sua presença militar, a pre- 
tensão da administração 
Reagan seria a redacção 
conjunta de um texto militar, 
a pretexto da liberdade de 
navegação nesta zona. 

Tornaram-se depois os 
objectivos mais modestos, 
Carlucci (ex-embaixador em 
Lisboa, e depois director da 
CIA), hoje conselheiro de 
Reagan para questões de 
Segurança, afirmou que os 
EUA se contentariam com 
«um apoio dilomátlco, mes- 
mo simbólico». Mas mesmo 
esse apoio parece ter falha- 
do. A declaração aprovada 
apenas contém uma promes- 
sa de «prosseguir as consul- 
tas» sobre o assunto. E não 
será demais relembrar que 
ainda o ano passado, aquan- 
do da Cimeira de Tóquio, foi 
aprovado um texto sobre 
«terrorismo internacional», 
em que expressamente era 
referida a Líbia. Não há que 
retirar conclusões simplistas, 
mas tão pouco se pode igno- 
rar o peso de uma realidade 
que cerceia campo de mano- 
bra ao capital. 

O peso das realidades 
fez-se sentir com particular 
evidência no plano económi- 
co. Aqui os desentendimen- 
tos e limitações saltam bem 
à vista. Um relatório sobre 
perspectivas económicas 
apresentado pelo FMI em 
Maio último, o crescimento 
no mundo capitalista indus- 
trializado deverá reduzir-se 
este ano, caindo para 
2,25%. Aumentadas as difi- 
culdades, a guerra é aberta 
— a renúncia à introdução 
de limitações comerciais 
complementares e de aboli- 
ção das já introduzidas ile- 
galmente, proposta como 

condição para a nova ronda 
de conversações no ãmbtio 
do GATT, não são cumpridas 
por nenhum dos grandes 
países capitalistas. Agigan- 
tam-se problema socioeconó- 
micos insolúveis no quadro 
da lógica de desenvolvimen- 
to capitalista, como o do de- 
semprego e a dívida dos paí- 
ses subdesenvolvidos — 
para o que nenhuma respos- 
ta minimamente credível é 
tão pouco abordada, apesar 
de os próprios bancos credo- 
res começarem a ter prejuí- 
zos de milhões com paga- 
mentos não efectuados. 

Acresce que os 2,5 por 
cento de desenvolvimento 
previstos para este ano, es- 
tão em grande medida liga- 
dos à produção de arma- 
mentos, circunscrevendo-se 
assim ao complexo militar-in- 
dustrial, o que priva de recur- 
sos a indústria civil e se sal- 
da num maior desequilíbrio 
financeiro. 

Reykjavik, que há 
de novo 

«Queria que eles sou- 
bessem que o meu cora- 
ção está com eles, que 
também eu aspiro ao dia 
em que a Humanidade po- 
derá viver livre do medo do 
aniquilamento nuclear». 
Este o discurso de Reagan, 
indirectamente dirigido ao 
movimento pacifista na RFA! 

Esta as — quase inacredi- 
táveis! — palavras. 

e os factos? 
Os dezasseis ministros 

dos Negócios Estrangeiros 
dos países da NATO, reuni- 
dos na Islândia, deram o seu 
acordo à «dupla opção 
zero», que prevê o desman- 
telamento dos mísseis nu- 
cleares de médio e de curto 
alcance na Europa, Reagan 
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Na foto, uma manifestação pacifista em Hamburgo 

vangloriou-se de que as de- 
cisões do Conselho do Atlân- 
tico constituem um «consen- 
so decisivo» em matéria de 
desarmamento, que poderá 
permitir um «acordo históri- 
co» com a União Soviética, e 
que tal foi possível graças à 
«firmeza e unidade» da 
Aliança Atlântica. Tudo se 
passa como se a NATO hou- 
vera assumido a iniciativa de 
promover o desarmamento. 

Entretanto a agência so- 
viética Tass faz um comentá- 
rio bem diverso, afirmando 
que em Reykjavik a NATO 
«deu um primeiro passo 
mas ainda muito tímido» 
no sentido do desarma- 
mento. 

Qual a razão de ser desta 
abordagem? 

É que muito embora acei- 
tando a proposta soviética de 
«dupla opção zero» em ter- 
mos gerais, a NATO nem por 
isso aposta.no caminho do 
desarmamento. Como «con- 
trapartida», propõe-se refor- 
çar o armamento convencio- 
nal, aumentar o arsenal nu- 
clear a bordo de navios, sub- 
marinos e aviões estaciona- 
dos na zona. E finalmente — 
como obstáculo imediato 
mais significativo — preten- 
de-se exciuir de um tratado 
sovíético-aemrricano sobre a 
libertação da Europa de mís- 
seis nucleares, dos dois paí- 
ses os 72 mísseis Pershing 1 
na RFA, a que têm acesso 
tanto os oeste-alemães como 
os norte-americanos, 

Assim as demagógicas e 
cínicas palavras de Reagan, 
com os passos que apesar 
de tudo estão a ser dados, 
correspondem a uma mani- 
festa impossibilidade de ig- 
norar as propostas de desar- 
mamento da URSS e dos 
países do Tratado de Varsó- 
via, face ao crescente movi- 
mento popular pela paz, que 
mesmo directamente as 
apoia. 

Reagan foi recebido em 
Berlin Ocidental por significa- 
tivas manifestações de pro- 
testo. As dezenas de milhar 
de pessoas que sábado pas- 
sado se concentraram em 
Bona exigindo o desmantela- 
mento dos mísseis nucleares 
— foram inequívocas na po- 
sição assumida: «atirar os 
mísseis para o ferro-velhc >. O 
governo de Bona foi exacta- 
mente acusado de tentar tor- 
pedear os acordo possíveis 
através de «condições deli- 
rantes». E o prémio Nobel da 
Física Klaus von Klitz propôs 
Gorbatchev para o prémio 
Nobel da Paz, 

As palavras de «paz» de 
Reagan têm aqui a sua ra- 
zão de ser. Testemunham da 
força do movimento da paz, 
do impacto da política sovié- 
tica de paz. Um maior impul- 
so e esforço mobilizador de 
todas as forças da paz abri- 
rará finalmente os caminhos 
para o processo de desarma- 
mento. Comtodas as suas li- 
mitações e ambiguidades, a 
decisão da NATO em Reyk- 
javik é um testemunho de 
que é possível abrir tais ca- 
minhos. 

ÓItCÂO CENTKAl DO PAKTIDO COMUNISTA POItTUGUÍS 

«Na lição que deu aos re- 
presentantes dos municípios 
de todo o País no passado dia 
21 de Maio, na cidade do 
Porto, sobre o Estado, o sr. 
M. Caetano a certa altura 
disse: 

«É por isso que defendo 
um Estado social — mas não 
socialista, na medida em que 
coloque o interesse de todos 
acima dos interesses dos gru- 
pos, das classes ou dos indiví- 
duos». 

Como demagogia não há 
melhor, deve reconhecer-se. 

(...) 
Segundo números de 1962, 

que de então para cá pouco 
devem ter variado a favor 
das massas populares, 2,3% 
da população recebe cerca de 
50% do rendimento portu- 
guês, enquanto que 97,7% 
recebe os outros 50%. 

(...) 
Segundo a insuspeita revis- 

ta «Vida Mundial» de 11 de 
Abril de 1969, à custa da 
maior das misérias «de alguns 
milhões de pessoas, umas 
centenas de indivíduos acu- 
mularam fortunas superiores 
ao milhão de contos. 300 in- 
divíduos contavam-se, não há 
ainda muito tempo, nestas 
condições». 

Quer dizer, a fortuna con- 
junta deste pequeno grupo de 
indivíduos ultrapassa em mais 
de 15 vezes o valor dos salá- 
rios e ordenados anuais de 
um milhão de trabalhadores. 

(...) 
(«O "Estado social" do sr. 

Caetano» — «Avante!», VI 
série, n." 403, Junho de 
1969) 
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«Quem acredita que... 
Em Aljustrel, onde mais de 

4 mil pessoas aclamaram o 
candidato da oposição dr. Ar- 
lindo Vicente, somente 91 vo- 
tos tenham sido dados à opo- 
sição? 

Em Beja, onde 30 mil pes- 
soas vitoriaram o gen. Hum- 
berto Delgado, apenas te- 
nham votado nele 305 elei- 
tores? 

Em Braga, onde 40 mil 
pessoas lutaram corajosamen- 
te contra as forças repressi- 
vas, somente tenham votado 
na oposição 4143? 

Em Coimbra, onde 15 mil 
pessoas aguardaram o candi- 
dato da oposição, só tenham 
votado neste 484 eleitores? 

Não é difícil acreditar que 
houve por aqui grossa pati- 
faria. 

Onde estarão as eleições 
"honestas" que os fascistas 
apregoaram?» 

(«Avante!», VI série, n.0 

256, primeira quinzena de 
Junho de 1958) 

(...) 
«Muitos artistas, escritores 

e compositores portugueses 
recusaram-se a participar com 
as suas obras nas exposições, 
recitais e programas elabora- 
dos pela propaganda salaza- 
rista, pois não quiseram parti- 
cipar numa burla, não quise- 
ram colaborar com os piores 
inimigos da cultura portugue- 
sa, Mesmo assim, algumas 
das obras expostas, das peças 
representadas, etc. nas come- 
morações dos «30 Anos de 
Cultura» são da autoria de 
cientistas e de artistas demo- 
cratas e foram apresentadas 
sem sua autorização, tendo al- 
guns deles exigido que as 
suas obras fossem retiradas 
da referida exposição. Esses 
artistas e cientistas têm visto 
a sua obra mutilada pela cen- 
sura salazarista e sentem-se 
asfixiados no ambiente de 
pressões, represálias e perse- 
guições policiais que o salaza- 
rismo lhes criou. (...) 

(«A crise da cultura nacio- 
nal» — «Avante!», VI Série, 
n.° 215, segunda quinzena 
de Junho de 1956) 
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CDU em marcha na emigrarão 

ão. Paris ainda não está a votar. 
Mas quase. Dentro de dias 
começarão a chegar às 
residências dos emigrantes 
portugueses, em França ou 

em qualquer país estrangeiro, os boletins de 
voto por correspondência, cujo reenvio para 
escrutínio em Portugal irá eleger dois 
deputados pelos círculos da Emigração — 
um pela Europa, outro pelo Resto do Mundo 
— e os deputados para o Parlamento 
Europeu (aí também com os votos em 
Portugal). No que toca ao círculo europeu, 
mais de metade dos eleitores encontram-se 
em França e, desse imenso todo, a maioria 
na região de Paris. A capital gaulesa 
continua, assim, o mais decisivo território 
eleitoral europeu na escolha do deputado 
por esse círculo, o que não é novidade para 
ninguém, a começar para as forças políticas 
portuguesas concorrentes. 

Entre estas, três estarão particularmente 
atentas: a CDU, o PS e o PSD. Foram elas 
que, nos três actos eleitorais anteriores, 
sempre hegemonizaram votações e vitórias, 
a ponto de se tornar claro, mesmo para um 
invisual político, que o deputado da 
emigração pelo.círculo da Europa só pode 
sair de uma destas formações. Com um 
pormenor: das três, a CDU é agora 
inequivocamente a favorita — são os 
resultados anteriores que o afirmam. Em 
1980 a APU (coligação de que a CDU é 
legítima continuadora, na tradição do 
trabalho, da honestidade e da competência) 

Paris 

esPJâ 
etvii 

já está a votar? 

ficou a 14 364 votos da força vencedora, a 
AD; em 1983 a diferença entre a Aliança 
Povo Unido e o novo ganhador (o PS) 
desceu espectacularmente para os 5870 
votos: em 1985 o PSD beneficiou do 
afundamento do PS, mas só por uns 
periclitantes 1295 votos conseguiu adiar a 
vitória da APU. Ou seja; em cinco anos e 
três escrutínios sucessivos, os comunistas 
e seus aliados encurtaram de 14 000 para 
1000 votos a distância que os separa da 
conquista do deputado pela Europa, 
enquanto os até agora vencedores PS e 
PSD têm alternado em sucessos pirrónicos, 
inapelavelmente indiciadores quer da 
desagregação do prestígio destas forças 
entre os nossos emigrantes europeus, quer 
da sua inevitável derrota. Em favor da CDU 
— concomitantemente à beira de conquistar 
a representação pelo círculo da Europa, 
como única força que tem merecido o 
respeito e a crescente confiança do 
eleitorado. 

Respeito e confiança que também merecem 
ser observados com algum detalhe. Por isso 
fomos a Paris, lá onde tão perto e tão longe 
dos «Moulin Rouge» e «banhos de 
elegância», os nossos compatriotas habitam 
de corpo inteiro o contraditório território da 
emigração. Com gerações antagonizando-se 
entre o apelo do regresso e o instinto da 
fixação; sob o aguilhão de um governo 
pátrio que lhes cobiça os francos e lhes 
despreza os interesses; no vértice dum 
quotidiano raiado de xenofobias e urgências 
crescentes de solidariedade de ciasse: na 
abnegação que gera o desenrascanço e a 
criatividade; no labirinto da desinformação e 
demagogia pátrias, percorridas em dédalos 
alheios: com uma comovente capacidade de 
esperança. 
Foi essa emigração que visitámos. Com ela 
percebemos por que é que, tal como a APU 
no passado, a CDU está hoje em marcha na 
emigração. E para a vitória! — garantiram- 
-nos, ■ 

J 
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No reino 

da tonfíança 

palavra de ordem 
eleitoral da CDU 
em qualquer país 
estrangeiro onde 
trabalhem e vivam 

portugueses é «Levar a voz da 
Emigração à Assembleia dã 
República». Um nosso 
compatriota retorquiu-nos a 
propósito, enquanto mirava 
entre duas goladas de 
«Sagres» o folheto de 
propaganda da Coligação 
Democrática Unitária: «se os 
outros todos só nos têm 
levado as remessas, talvez 
não seja má ideia levarem- 
-nos agora a voz!». Era um 
sarcasmo bem disposto, mas 
por trás dele ficou acesa a 
curiosidades A mirada ao folheto 
tornou-se leitura. Estavam ali, 
bem alinhadas, as 
preocupações que o faziam 
dizer pouco antes que «quem 
se lixa sempre é o 

pequenino». Alinhados, 
também, os responsáveis por 
tal situação — sucessivos 
governos de direita partilhados 
por PS, PSD e CDS. «São 
todos os mesmos!», 
desabafou deslocando o olhar 
do papel para mim. «Olhe que 
não», retorqui-lhe, «esses ar da 
CDU não são dos mesmos. 
Repare que nunca estiveram 
no Governo em Portugal e se 
calhar o mal é esse...». Ficou 
a olhar-nos um bocado, absorto 
atrás de uma ideia qualquer que 
lhe começou a viajar lá dentro. 

Acabou por nos sorrir e dizer, 
em jeito de despedida: «o 
diabo é que a gente sabe aqui 
as coisas já muito tarde e 
muito torcidas!» E afastou-se 
em direcção ao espectáculo de 
música portuguesa que 
prosseguia no interior da sala 
(estávamos no «foyer») 

guardando cuidadosamente o 
folheto no bolso. 
Trata-se, em certa medida, de 
um episódio exemplar, 
ilustrando perfeitamente o que 
os camaradas da emigração 
que nos receberam em Paris 
nos haviam já dito: detecta-se 
na nossa emigração na capital 
gaulesa um generalizado 
descontentamento em relação 
aos partidos de direita 
portugueses, uma grande 
desconfiança em relação aos 
socialistas e um evidente 
agastamento pela maneira 
como tem sido conduzida a 
política em Portugal. A 
dificuldade está na identificação 
dos responsáveis, na tradução 
política de tal desagrado, dada 
a enorme desinformação com 
que são bombardeados quer 
pela quase generalidade da 
Comunicação Social francesa, 
quer pelos canais informativos 

controlados pelo governo 
português. Isto, aliado à 
desconfiança acossada, num 
mundo estranho onde a crise 
capitalista reaviva xenofobias, 
faz com que parte da emigração 
portuguesa, já claramente 
desiludida com os partidos que 
há mais de 10 anos ocupam 
ininterruptamente o poder em 
Portugal, oscile entre o 
desencantamento da abstenção 
e a aceitação das propostas da 
CDU. 

CDU que é, também claramente 
mesmo para um visitante de 
cinco curtos dias, a única força 
que ganha prestígio no terreno 
eleitoral da emigração. A sua 
campanha é a única que não 
surge eleitoralista, no sentido 
estrito da caça ao voto, mas 
como o prolongamento de uma 
acção quotidiana de 
esclarecimento sobre os 

problemas da emigração. Os 
activistas da CDU não 
aparecem ao eleitorado 
emigrante só quando há 
eleições: eles são também 
emigrantes, mas emigrantes 
activos que lutam todos os dias, 
todo o ano, pela resolução dos 
problemas comuns, em todas 
as frentes possíveis: nas 
associações, nos consulados, 
nos sindicatos, nos organismos 
oficiais quer estrangeiros quer 
nacionais, promovendo 
iniciativas, dinamizando lutas, 
esclarecendo, esclarecendo 
sempre. 

Por isso a campanha da CDU 
assenta fundamentalmente no 
contacto directo com as 
pessoas. Tivemos oportunidade 
de assistir a uma dessas 
acções — entrega de 
propaganda à entrada de um 
grande espectáculo promovido 

Entrevista tom João Ramos 

As burlas da CEE 

ÍÉH 

um dinamizador sindical nato. Vimo-lo no «chantier» 
de Bercy a ser cumprimentado efusivamente por 
trabalhadores de sete nacionalidades, a quem 
desatou logo a lembrar uma data de coisas 
relacionadas com as suas reivindicações - isto 

apesar de ter lá passado apenas para nos possibilitar a visita 
à obra. Já na «Bourse du Travail», a sede de todos os 
sindicatos de Paris, contaria com simplicidade como ele 
próprio conduziu as espectaculares lutas do ano passado 
neste «chantier», informando-nos, airtda, da importância do 
trabalho sindical na defesa dos interesses dos emigrantes. 
Falo de João Coutinho Ramos, de 39 anos, radicado em 
Paris há mais de 15, actual secretário da Organização da 
União Sindical da Construção da CGT - a maior organização 
sindical de França - e n.0 2 na lista da CDU pelo círculo da 
Europa como membro do PCP. 

Enquanto o aguardávamos numa 
minosa sala do 4.° andar da 
Jourse du Travail» reparámos num 
jadro da CGT - onde os nomes, 
3 seu conjunto, tinham qualquer 
)isa de extraordinário. Lemo-los de 
na ponta à outra e acabámos por 
5 apontar: Rebocho, Pires, Grillo, 
anchez, Ferreira, dos Santos, Be- 
lahia, Duares, Martins, Lemouelle 

Lasni, Bouquetta, Deprot, Miranda e 
Garcia. Já perceberam qual a invul- 
garidade que nos prendeu a aten- 
ção: é que a maioria dos nomes era 
portuguesa! 

João Ramos riu-se, quando lhe 
referimos o facto: 

«Ah, sim! Temos muitos dele- 
gados sindicais portugueses na 
CGT! Nesta Organização Sindical 
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João Ramos, sindicalista na CGT e n." 2 na lista 

da Construção, aliás, a percenta- 
gem mais elevada de dirigentes é 
de portugueses! E temos condu- 
zido por aqui belas lutas. A do 
"chantier" de Bercy, que acabas- 
te de visitar, é um bom exemplo!» 

E começou a contar a história, 
como se não tivesse sido ele pró- 
prio a dar gás àquilo tudo: 

«Em 1985 a CGT mandou para 
lá meia dúzia de sindicalistas, o 
que deu logo os seus frutos: 
quando o ministro socialista das 
Finanças lá foi em finais desse 
ano lançar a primeira pedra, com 
palanque, tapete, banda de músi- 
ca, imprensa, etc., tinha à sua es- 
pera mais de 100 trabalhadores 
com um pano a dizer: "CGT - 
para construir um bom ministério 
são precisos bons salários e 
boas condições de trabalho". Já 
não houve inauguração nenhuma, 
a polícia desistiu de empregar a 
força quando viu o pessoal pron- 
to a atirar-se a eles com máqui- 
nas pesadas e tudo e o ministro 
safou-se dali o mais depressa 
que pôde, após nos receber e fa- 
zer uma data de promessas. Que 
não foram cumpridas, é claro. 
Mas entretanto a sindicalização 
da CGT, que era apenas de 12 
trabalhadores, pulou rapidamente 
para 86. O que no ano seguinte, 
ou seja em Abril do ano passado, 
também, deu os seus frutos.» 

E que frutos! Ora veja-se: 
«Em Abril desencadeámos uma 

greve de seis dias. A administra- 
ção continuava a não ceder e en- 
tão ocupámos o escritório central 
da empresa em Nanterre. Vieram 
logo negociar! Mais tarde, em 10 
de Dezembro de 1986, todo o 
"chantier" parou em solidarieda- 
de com a luta dos estudantes. A 
11 decidiu-se: "agora vai ser pe- 
las nossas reivindicações!" Apre- 
sentámos um caderno delas logo 

pela manhã, a administração ten- 
tou de novo uma posição de for- 
ça e desencadeámos nova greve, 
desta vez de cinco semanas. Sal- 
dou-se numa estrondosa vitória: 
mais 3% sobre o salário, mais 
dois francos para o subsídio de 
refeição, mais 3% para o subsídio 
de transporte e o pagamento de 
75% dos dias de greve. Todo o 
processo judicial que a empresa 
tinha posto aos delegados sindi- 
cais, foi anulado: os trabalhado- 
res foram por duas vezes, em 
massa, acompanhar os seus sin- 
dicalistas ao tribunal.» 

MINISTÉRE OU THAVAIL 
ET DE LA PARTICIPATION 
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Veio à baila o desprezo do Go- 
verno Cavaco Silva pela emigração: 

«O fim do apoio jurídico foi 
uma decisão gravíssima. Já hou- 
ve aqui jovens portugueses que 
passaram desnecessariamente 
pelas prisões, quando uma sim- 
ples informação jurídica por parte 
das autoridades portuguesas des- 
fazia os equívocos. Na verdade 
as autoridades do nosso país só 
se preocupam com os emigrantes 
a nível de remessas e votos. E há 
outros casos graves provocados 
pelo corte do apoio jurídico: por- 
tugueses despedidos com 17 
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Uma burla de CEE: este trabalhador firmou em Portugal, através da 
secretaria de Estado da Emigração, um contrato para trabalhar seis 
meses em França e, ao chegar, foi despedido após duas horas de 
laboração. O que o patrão francês queria, ao aceitá-lo, era apenas a 
isenção de impostos por ter criado "mais um posto de trabalho»*. 
Entretanto o Governo português alheou-se do caso 
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entrevista tom António Topa 

Uma lista 

com proveu dadas 

pela «Sagres» na sala «Zenith», 
na Porte du Fantin (onde 
decorreu o diálogo atrás 
reproduzido com um emigrante 
de Castelo Branco, a trabalhar 
há 15 anos em França). 

Presente, o cabeça de lista da 
CDU, António Topa (lista que, 
sublinhe-se, tem um carácter 
muito aberto, com dois 
independentes e a presença de 
uma mulher — todos 
emigrantes). E o que vimos foi 
a aceitação frequentemente 
efusiva dos materiais, sem uma 
única recusa por parte dos 
largos milhares de pessoas 
abordadas e com muitas delas 
— apesar da ligeireza com que 
se dirigiam às portas de acesso 
ao espectáculo, lendo à pressa 
o que lhe haviam dado. 

Só tivemos tempo de visitar 
uma associação, a APA, mas 
foi o suficiente para nos 

apercebermos de outra coisa: a 
incompreensão pela candidatura 
de alguns pequenos partidos, 
nomeadamente do MDP, num 
círculo eleitoral onde não têm 
qualquer hipótese de eleger 
alguém para o único lugar de 
deputado em disputa. 

Entretanto a CDU está apenas 
a 1000 votos da vitóra... 
Uma coisa é certa: reina grande 
confiança entre os activistas e 
apoiantes da CDU na eleição 
do seu deputado, que não se 
cansam de citar uma outra 
palavra de ordem — «Vamos a 
isto!». Confiança sem dúvida 
confirmada pela generalizada 
receptividade às propostas da 
CDU, que tivemos oportunidade 
de constatar nos contactos que 
fizemos na nossa breve 
deslocação a Paris. 
Vamos a isto, pois! ■ 

anos de casa, acidentes de traba- 
lho com mortes, mutilações e do- 
enças profissionais, tudo isso fi- 
cou "entregue aos bichos", sem 
ninguém a velar pelos interesses 
dessas pessoas.» 

E depois temos as burlas da 
CEE. Ora atente-se no episódio que 
se segue: 

«Hoje as autoridades ibéricas 
desunham-se a procurar conven- 
cer portugueses e espanhóis de 
que isto da CEE é óptimo. E há 
quem embarque. O caso mais re- 
cente é o de um trabalhador por- 
tuguês que chegou aqui há três 
semanas ao sindicato a queixar- 
-se que veio para cá com um con- 
trato de seis meses arranjado em 
Portugal pela Secretaria de Esta- 
do da Emigração, com viagem 
paga pelos Serviços de Emigra- 
ção e que, chegado à empresa 
francesa, o patrão deixou-o traba- 
lhar apenas duas horas e despe- 
diu-o de seguida. Não percebes? 
Pois olha que é fácil perceber; é 
que o patronato, aqui em França, 
tem uma isenção de 50% dos en- 
cargos por cada posto de traba- 

lho criado. Daí que nada melhor 
que aceitar a vinda de gente dos 
"parentes pobres" da CEE com 
contratos destes, que depois po- 
dem ser chutados com facilidade, 
dado que ninguém se interessa 
por eles, a começar pelo Governo 
português. É claro que neste 
caso tiveram azar: mal o nosso 
sindicato se meteu no assunto 
este trabalhador, João Manuel 
Sampaio Ramalho, foi logo read- 
mitido pelo patrão. Mas quantos 
há que não vêm aqui (mesmo 
este fê-lo porque alguém lho su- 
geriu), e acabam burlados pelas 
próprias autoridades portugue- 
sas, últimas responsáveis, dada a 
leviandade e o desprezo com que 
tratam os problemas dos seus 
emigrantes?» 

E a terminar: 
«Por isso se sabe cada vez 

mais aqui na emigração que o 
único voto seguro é na CDU, por- 
que ela é, sem dúvida, a única 
força que honesta e perseveran- 
temente serve os interesses da 
emigração. Confiante na vitória? 
Mas é claro!» ■ 

O que diz a CDU 

Na Coligação Democrática Unitária Defendemos : 

• A valorização das poupanças (Júú 
Qianles a <» prelecção rios seuc bons 

• A melhoria dos serviços de apoio aos 
emigrantes, nomeadamente lOtoihaiuio o alai 
(jaruJo a;, umsullas graluilas dos aUvorjaOcis o os 
sei viços uxiernos dos consulados 

• A intensificação do ensino cia línguu purlu 
yuosa iu» estialigeiro e a delosa da nossa cullura 

• A equivalência e o eleçiivo reconhecuncnio dos 
estudos leitos no esirunguiro 

• O apoio as Associações e ao Conselho das 
Comunidades 
• O apoio aos professores, o reconhecimento do 
Estatuto Piolissional dos trabalhadores consulares 
e a cormcçao das injustíças praticadas 
• A conlifiuaçâo do Consulado om Osnabruck/ 
RFA. a re.ihcrtura do de Zunck/Suiça e a reabertu- 
ra de um urn Grenoble/França 
• A criuçiio de programas especiais de apoio 
aos jovens i: as mulheres emigradas 
• O eleciivo apoio aos que regressam. 
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António Topa, cabeça de lista da CDU pelo círculo da Europa 

nossa lista é inteiramente composta por emigrantes, 
que nunca estiveram alheados dos problemas da 
emigração e têm provas dadas na luta pelos 
direitos das nossas comunidades na Europa. 
São palavras de António Barbosa Topa, o 

independente que encabeça a lista da CDU pelo círculo da Europa. 
Natural do Porto, tem 38 anos e está em França há 18. Possui 
formação de animador sócio-cultural, de 1975 a 1984 teve a 
responsabilidade do sector de apoio ao movimento associativo na 
delegação de Paris da Secretaria de Estado da Emigração, donde 
foi ilegalmente despedido por telegrama pelo então embaixador do 
Governo PS/PSD Valter Rosa, num saneamento (que está em 
tribunal) inspirado pelo facto de António Topa ser, ao mesmo tempo, 
secretário-geral do Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das 
Missões Diplomáticas (STCDE). Por isso nos acrescentava; Dos 
quatro que integram a lista da CDU, os dois primeiros 
conhecem por dentro os serviços oficiais da emigração; sabem 
o que se faz de mal, o que se devia fazer de bem e têm 
propostas concretas. 

É a segunda vez que António 
Topa concorre às eleições pelo cír- 
culo da Emigração da Europa, ten- 
do anteriormente encabeçado a lista 
da APU, também como independen- 
te. Hoje diz: 

Somos gente de palavra, o 
que avançamos ao eleitorado é 
para cumprir. Aliás os nossos 
emigrantes sabem-no, não é por 
acaso que as nossas listas são 
as únicas a registar, de eleição 
para eleição, consolidação e au- 
mento de posições. Um deputado 
é um procurador dos interesses 
daqueles que o elegeram, não 
uma figura que apanha boleia 
para o Parlamento. Nós presta- 
mos contas do trabalho efectua- 
do; criar-se-ão comissões de 
apoio por países, que transmiti- 
rão regularmente as preocu- 
pações, queixas e problemas dos 
emigrantes ao nosso deputado 
em Lisboa. 

Visivelmente confiante na vitória 
da CDU, António Topa recordou 
não ser por acaso que as rêmessas 
dos emigrantes diminuíram 10% só 
nos três últimos meses de 1986: 

«É óbvio que os emigrantes 
perderam a confiança no Governo 
PSD/Cavaco Silva, que lhes alte- 
rou o sistema de envio de remes- 
sas, acabou com as consultas 
gratuitas dos advogados, degra- 
dou o ensino do Português, quer 
fechar o consulado em Osna- 
bruck/RFA — tem, no fim de con- 
tas, continuado e agravado a má 
política de emigração dos gover- 
nos anteriores. 

(Permita-se-me aqui um parênte- 
sis a propósito: nos meus diversos 
encontros com portugueses durante 
a breve visita a Paris, quer no 
«chantier» de Bercy, quer na festa 
do Zenith, quer na Casa dos Sindi- 
catos, quer na APA ou na Étoile — 
o que somou dezenas de contactos 
e muitos dedos de conversa — um 
sentimento comum e generalizado 
vinha sempre à tona através de 
uma frase que até parecia combina- 
da, apesar da pulverização geográfi- 
ca em que ocorreram as conversas: 
«São todos os mesmos, andam 
de poleiro no governo há uma 
data de anos, trocam uns com os 
outros e só fazem é aldrabar- 
-nos»). 

Entretanto o nosso entrevistado 
prosseguia: 

O grande problema é a ausên- 
cia de uma verdadeira e dinâmica 
política de emigração. As ques- 
tões do ensino do Português e 
dos serviços oficiais no estran- 

Se este desprezo do Governo 
de Cavaco Silva pelo legítimo an- 
seio da comunidade emigrante por- 
tuguesa em garantir o ensino da lín- 
gua pátria aos seus filhos num país 
estrangeiro é, no acto concreto do 
despedimento de 50 professores, 
um escândalo chocante, a sua atitu- 
de face aos serviços oficiais de 
apoio à emigração não lhe fica 
atrás: 

Conheço bem por dentro essa 
questão, já que sou um funcioná- 
rio desses serviços oficiais des- 
pedido ilegalmente. Há muitos 
anos que o sindicato representa- 
tivo do sector — o Sindicato dos 
Trabalhadores Consulares e das 
Missões Diplomáticas (STCDE), 
de que até há dias fui secretário- 
-geral — luta pela obtenção de 
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geiro são exemplos incisivos des- 
sa ausência. 

Só a CDU 
A questão do ensino do Portu- 

guês em França já fez correr algu- 
ma tinta em Portugal, O cabeça de 
lista da CDU pelo círculo da Europa 
resumiu-nos a história em duas 
penadas: 

A partir de 1974 houve um sal- 
to qualitativo na questão do ensi- 
no do Português com o aumento 
substancial de professores da 
disciplina, em França, fruto da 
luta do movimento associativo da 
emigração portuguesa. Durante 
cerca de 10 anos desempenha- 
ram competentemente as suas 
funções, até que o ano passado o 
Governo de Cavaco Silva despe- 
diu, sumariamente, cerca de 50 
desses professores contratados. 
Se a situação já era deficiente, 
mesmo com o reforço entretanto 
conseguido, a partir dos despedi- 
mentos tudo se agravou extraor- 
dinariamente. A verdade é que os 
governos portugueses com acen- 
to para este último, nunca se pre- 
ocuparam, sequer, em colocar o 
problema às autoridades fran- 
cesas. 

Mas o despedimento dos 50 pro- 
fessores de Português, além de es- 
candaloso, foi feito sem sequer to- 
mar em consideração a competên- 
cia provada dos profissionais abrup- 
tamente «dispensados». Um exem- 
plo, entre vários, ilustra-o: 

Uma jovem licenciada, após 
ser despedida pelo Governo por- 
tuguês, entrou num concurso na- 
cional francês, disputando com 
milhares de concorrentes locais a 
regência da disciplina de francês, 
para franceses e nas escolas 
francesas. Ficou em 5.° lugar! 

um estatuto profissional de inte- 
gração na Função Pública, dado 
que os serviços oficiais no es- 
trangeiro são o prolongamento da 
administração pública portugue- 
sa. Não faz sentido a situação 
anacrónica em que se encontra 
todo o pessoal do MNE portu- 
guês (cerca de 1500 por todo o 
mundo), que trabalham no estran- 
geiro, para o Estado português, 
sem qualquer vínculo à Função 
Pública. Na presente situação não 
têm qualquer espécie de seguran- 
ça, a começar pela do emprego. 

É claro que tal situação não 
ocorre por acaso. Ora veja-se: 

O MNE português, aliás, conti- 
nua interessado apenas em recru- 
tar pessoas na base do compa- 
drio, obtendo assim, além do 
mais, a docilidade dos funcioná- 
rios. Em França há casos publica- 
mente conhecidos de autênticos 
comissários políticos do Governo 
de Cavaco Silva, que estão aqui 
apenas para responder à «voz do 
dono». 

O quadro da prepotência gover- 
namental portuguesa — que, na 
emigração, se repercute com gravi- 
dade sobre os interesses das nos- 
sas comunidades no estrangeiro — 
atingiu níveis inconcebíveis com o 
executivo de Cavaco Silva: 

A Assembleia da República 
aprovou o Decreto-Lei 451/85, 
que dota o pessoal consular de 
um estatuto profissional no qua- 
dro da Função Pública — diploma 
que, não respondendo a todas as 
exigências dos trabalhadores em 
questão, constituí de qualquer 
modo um I.0 passo para a altera- 
ção da situação. Pois o Governo 
de Cavaco Silva, através do MNE, 
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recusa-se liminarmente a cumprir 
esta lei. 

Mas não se julgue que este pro- 
blema é apenas do interesse dos 
trabalhadores consulares: 

O sindicato sempre aliou as 
suas reivindicações sectoriais às 
questões gerais dos emigrantes. 
O seu estreito relacionamento 
com o movimento associativo da 
nossa comunidade permite que 
os trabalhadores consulares nele 
integrados não só conheçam em 
pormenor os problemas com que 
se debatem os emigrantes, como 
obter deles a solidariedade ne- 
cessária para os problemas que, 
no fim de contas, são do interes- 
se de todos. Nesta linha, em 1983 
o sindicato enviou ao MNE uma 
proposta no sentido de se estu- 
dar e resolver um grande proble- 
ma dos emigrantes: a abertura 
dos consulados aos sábados. Até 
hoje, nem acusaram a recepção 
da carta. O mesmo se passou em 
relação a outra proposta que fize- 
mos — a criação de uma comis- 
são integrando representantes do 
Governo português, dos emigran- 
tes e dos trabalhadores consula- 
res para se debaterem os proble- 
mas. A resposta governamental, 
sobretudo a deste executivo, tem 
ido noutra direcção: fechar con- 
sulados quando há necessidade 
de abrir mais, e desencadear va- 
gas de despedimentos dos traba- 
lhadores consulares, atingindo, 
curiosa e quase exclusivamente, 
sindicalistas... E mais; quando 
devia haver cada vez mais reu- 
niões programadas entre funcio- 
nários consulares e associações 
de emigrantes (uma das reivindi- 
cações do sindicato e das asso- 
ciações), o actual Governo orde- 
nou o corte de verbas para as 
deslocações dos funcionários 
consulares, mandou vender viatu- 
ras e rescindiu contratos com os 
consultores jurídicos de todos os 
consulados de França. 

E a rematar: 
São estas e outras questões 

centrais que só a CDU está em 
condições de alterar em relação à 
emigração, através do seu depu- 
tado que — sem qualquer dúvida 
para ninguém, a começar pelos 
partidos que até agora têm obtido 
a representação, o PS e o PSD — 
por elas se irá bater sem vaci- 
lações nem dependências. ■ 
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Era uma vez 

um «chantier»... 

Distribuição de propaganda da 
CDU frente ao «Zenith», à entrada 
de um espectáculo com artistas 
portugueses. O contacto directo 
com a comunidade está a ter um 
grande acolhimento 

A letra, «chantier» é um estaleiro. No quotidiano dos 
trabalhadores emigrados identifica o tipo de trabalho 
que se faz — a dureza da construção civil — a que só 
basta acrescentar o nome da obra para ficar tudo dito. 
Se os códigos do mundo do trabalho são lacónicos e 

avessos a floreados de linguagem, na emigração engravidam a 
palavra estrangeira de significados. O fruto é dizer-se, por exemplo, 
«trabalho no chantier de Bercy» e isso bastar para se saber de 
imediato que o português, argelino, marroquino, espanhol, italiano, 
cipriota ou turco que tal afirma trabalha na construção civil, numa 
obra que o Ministério das Finanças francês está a construir em 
Paris, no bairro de Bercy, junto do Sena. 
Visitámos exactamente o «chantier de Bercy» numa manhã que 
começou muito formal á porta das instalações, com o responsável 
das relações públicas da obra a distribuir charme e capacetes de 
protecção, e terminou num dos quatro «refeitórios» de tábua 
pregada onde trabalhadores de meia Europa capitalista, sem 
protecções de qualquer espécie, abriam as «gamelles» (marmitas) 
trazidas de casa para poupar os cobres do subsídio alimentar. Aliás 
recentemente aumentado graças a uma greve. 

Entrámos exactamente pelo por- 
tão que, há meio ano, os trabalha- 
dores bloquearam com maquinaria 
pesada e total indiferença pelo apa- 
rato policial que a administração 
convocara. O jovem técnico de re- 
lações públicas que nos acompa- 
nhou às zonas de laboração devia, 
em certa medida, o seu posto de 
trabalho a essas lutas do «chan- 
tier»: a administração criou o lugar 
na sequência dos conflitos laborais, 
para «almofadar» futuras investidas 
do sindicato e dos seus filiados. E o 
jovem era suficientemente hábil 
para o reconhecer sem, no entanto, 
bulir na competência com que de- 
sempenhava as suas funções: con- 
victo e até polidamente irónico, todo 
ele era «concertação», «necessida- 
de de atender aos pontos de vista 
económico-produtivos da adminis- 
tração» sem os quais, etc., etc. Pelo 
meio umas referências à vitória do 
FC Porto e à sua condição de fran- 
cês nascido perto dos Pirinéus — 
portanto, de certa forma um «vizi- 
nho ibérico»... — mostrava como o 
capitalismo desenvolvido sabe fazer 
contas e investir na urbanidade, um 
moinho bem mais adequado para 
atrair águas que barbarismos do gé- 
nero salários em atraso, indefensá- 
veis para o mais diligente relações 
públicas, mesmo dos Pirinéus. 

Os trabalhos de Bercy são, na 
verdade, imponentes. Dali vai sair 
um gigantesco complexo que abri- 
gará diversos ministérios governa- 
mentais, presentemente espalhados 
por Paris, estando ainda previstos 
blocos residenciais para ministros, 
que se erguerão do outro lado do 
braço do Sena, bem em frente. Os 
trabalhadores são quase todos emi- 
grantes. Franceses, só os quadros 
técnicos e de chefia de pessoal. 

«Mas depois vão dizer que 
isto é obra de franceses!», ironiza- 
va o delegado sindical da empresa, 
argelino, que nos acompanhou na 
visita, a mim e ao João Ramos, se- 
cretário da Organização da União 
Sindicai da Construção da CGT, en- 
viezando o olhar para o jovem re- 
lações públicas que, mais à frente, 
espreitava um despenhadeiro onde, 
suspensos por andaimes, alguns 
operários trabalhavam com a colher 
e o cimento. E acrescentava: «Em 
França não é o trabalho que falta, 
é uma politica de trabalho.» 

Comecei a encontrar portugue- 
ses. A tal «política de trabalho» da 
França começou a vir ao de cima. 
O primeiro cumprimentou-me com 

uma mão a que faltava o dedo min- 
dinho, o que não o impedia de ma- 
nejar com destreza o martelo e o 
escopro. Era de Leiria e lá para o 
Outono regressava a casa. «Para o 
ano talvez ainda venha, se me de- 
rem a "séjour". Mas só mais um 
ano. Estou farto disto, ando aqui 
há 12 anos, tenho 33, e já chega. 
Lá em baixo também não querem 
saber da gente, são todos uns vi- 
garistas que só querem é as nos- 
sas divisas mas estão-se nas tin- 
tas para as nossas coisas. Votar? 
Só quando lá estou.» 

«Lá em baixo» fica Portugal, 

O refeitório do «chantier» de Bercy. Onde sete nacionalidades se enten- 
dem através da luta comum... e a língua francesa estranha a todos 

onde «não querem saber da gente» 
mas onde se volta. Ou não? Mais à 
frente três outros compatriotas, um 
pai e dois filhos, levantaram a con- 
tradição em carne viva num andai- 
me de Bercy: 

«Tenho uma casa e umas ter- 
ritas em Braga, dinheiro não me 
falta e os 22 anos que aqui andei 
garantiram-me a reforma. Os 
meus filhos é que me estão a 
emerdar (galicismo do verbo "em- 
merder "-contrariar). Um já namora 
ai uma francesa, o outro para lá 
caminha, vai ser um problema ar- 
rancá-los daqui. Também é verda- 
de que lá em baixo é uma miséria 
e só nos têm enganado. Mas eu 

tenho umas territas, podemos ter 
uma lavoura...» 

Aquele «podemos» arrancou um 
olhar de viés aos filhos, que retor- 
naram ao trabalho com redobrada 
energia. Uma resposta que o pai 
não viu.< Ou não quis ver. 

«■#ava 
um livro...» 

Aproximava-se a hora do almo- 
ço, o simpático relações públicas 
despediu-se ainda dependurado das 
argumentações de João Ramos so- 
bre a política de subsídios da em- 

«Aqui estação 

sto tem de fechar! Por vossa culpa já nem mando em 
minha casa! «Isto» é o Rádio Clube Português (RCP), uma 
rádio livre posta a funcionar por portugueses em Villejuif, 
Paris, já lá vão quase cinco anos. Quem a queria encerrar 
era um nosso compatriota, que se deslocou de propósito ao 

estúdio para protestar contra o facto de um dos programas — 
«Página Feminina» de seu nome — ter «dado a volta ao miolo» à 
mulher, a ponto «dela agora até querer que a lida da casa seja a 
meias, onde é que já se viu!». Esta e outras histórias, 
significativas da importância de uma rádio feita para e por 
emigrantes no país de acolhimento, foi-nos contada pelo homem 
que, praticamente sozinho, teimou e levou por diante a aventura. 
Carlos Duarte, desde sempre 0 director do RCP de Paris. 

Encontrámo-lo ao telefone rece- 
bendo a oferta de um ouvinte fran- 
cês para fazer a cobertura para o 
RCP das «24 horas de Le Mans». 
Na secretária, um bloco de notas 
povoado de referências, em frente 
uma banca cheia de jornais regio- 
nais portugueses. 

Mais tarde dir-nos-ia serem as 
publicações nacionais, todas sem 
excepção, as fontes que alimenta- 
vam os noticiários e, antecipando-se 
à eventual estranheza ppr tanto li- 
beralismo informativo, acrescentaria: 
«Trabalham hoje, graciosamente, 
para o RCP qualquer coisa como 
82 pessoas e a todas dizemos — 
por favor deixem os partidos à 
porta, porque no dia em que um 
partido entre aqui, parte-nos a rá- 
dio; e por favor não se esqueçam 
também de os levar quando saí- 
rem, para não ficarmos com a en- 
trada congestionada!». 

Mas isto foi mais tarde. Primeiro 
começou por contar a história do 
RCP enquanto subíamos ao terraço 

as para vermos os emissores e 
antenas: 

Havia uma rádio livre francesa 
neste mesmo local. Tudo come- 
çou em 1982, comigo a trazer dis- 
cos de casa e a pagar 800 fran- 
cos por cada emissão de duas 
horas. Mas eis que a rádio france- 
sa saiu daqui. Ficámos sem emis- 
são. Então perguntámos uns aos 
outros: então a gente não é capaz 
de fazer uma rádio sozinhos? 
Comprámos material em 2.' mão 
e em Dezembro de 1982 surgiu o 
Rádio Clube Português, que rapi- 
damente foi considerado por boa 
parte da comunidade portuguesa 
a «estação de todos nós» — ex- 
pressão que adoptámos como 
slogan. 

Vimos os emissores — dois, po- 
tentes e bem instalados numa caso- 
ta no terraço «feita numa tarde por 
malta portuguesa, no meio de 
uma petiscada» — e descemos ao 
café-restaurante do rés-do-chão. Foi 
no meio de uma outra petiscada, 

m 

Carlos Duarte, director da RCP 
de Paris 

desta vez a dois, que surgiu o relato 
das dificuldades: 

Tivemos problemas com a au- 
torização para o funcionamento 
legal. O material chegou mesmo a 
ser apreendido pela polícia e eu 
julgado em tribunal, como direc- 
tor da estação. Após ouvir-me ex- 
por a legitimidade da existência 
de uma rádio que serve uma co- 
munidade de 600 000 portugue- 
ses na região de Paris, o próprio 
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presa e, finalmente, rumámos para 
um dos «refeitórios», semelhantes, 
por fora, a gigantescos contentores 
com rasgões «à la fenêtre» (já ago- 
ra...). Por dentro, quatro fileiras de 
mesas compridas ladeadas de ban- 
cos corridos recebiam o fragor dos 
termos, tachos e panelas que a 
multidão de operários extraía dos 
sacos. Ao fundo, uma única decora- 
ção; cartazes da CGT em corpo su- 
ficiente para se verem logo da única 
porta de entrada. 

João Ramos, que daquela vez 
estava ali apenas por nossa causa, 
foi recebido com invulgares mani- 
festações de afecto. Vozes de todo 
o lado elevaram-se num francês ini- 
ludivelmente aprendido à força, mas 
mais que suficiente para transformar 
aquela babilónia operária numa 
exaltante assembleia fraterna. «No 

chantier não há racismos», ha- 
viam-nos dito. E lá estavam lado a 
lado, partilhando a mesma garrafa 
de vinho e às vezes a mesma «ga- 
melle», turcos e cipriotas, portugue- 
ses e espanhóis, italianos e marro- 
quinos, pretos e brancos. Uma nota 
curiosa: portugueses que iogo a se- 
guir identificámos como tal, enquan- 
to falavam do meio da multidão 
para João Ramos, fizeram-no sem- 
pre em francês... 

Mas comigo falaram em portu- 
guês, um português às vezes dema- 
siado povoado de galicismos ou de 
expressões francesas «tout court» 
(como dizia o outro...). Era o caso 
de Tavares Francisco, um raiano de 
Foios que a família levou para Paris 
com três anos de idade': 

«Estou naturalizado francês 
há 20 anos, estou casado com 

uma francesa e tenho dois filhos 
que nem sequer sabem falar por- 
tuguês. Por mim, continuo a gos- 
tar que aquilo lá em baixo melho- 
re, mas não é comigo que deve 
falar, eu sou mais daqui que de 
lá.» 

Já António Augusto Pereira, da 
Póvoa do Lanhoso, emigrante em 
França há 23 anos («com 16 anos 
vim a salto!»), era um dos que 
achava que devíamos falar. Que eu 
devia talar com ele: 

«A minha vida dava um livro 
melhor que o da Linda de Suza!! 
Era ganapo e Já andava à pedrada 
à GNR no Porto, na campanha do 
Humberto Delgado! Vim a salto 
com 16 anos, depois voltei a Por- 
tugal para regularizar a situação e 
o meu nome nem existia nos pa- 
péis da tropa! Convinha-lhes que 

de todos nós...» 

acusador público se voltou para 
o juiz e disse: «não percebo por- 
que é que este caso vem aqui. L(- 
mito-me a pedir a V. Exa. que 
faça justiça». E o juiz fê-la, orde- 
nando a devolução de todo o ma- 
terial e o encerramento do pror 
cesso. Isto em 1984. Continuá- 
mos, mas «Ilegais», de qualquer 
modo... 

E o governo português? Não po- 
dia e não devia ele intervir de modo 
a facilitar o aval da administração 
francesa? 

Sem dúvida. Seria mesmo de- 
cisivo, dado que as autoridades 
francesas o que querem mesmo é 
que os governos dos países de 
origem formalizem o seu apoio às 
rádios livres para emigrantes. Só 
que, até agora e apesar dos múl- 
tiplos pedidos que fizemos a Lis- 
boa, ninguém nos ligou nenhuma. 
Apenas no mês passado o embai- 
xador português em Paris, Luis 
Gaspar da Silva, foi entrevistado 
durante mais de duas horas na 
estação. Sem dúvida que se trata 
de um gesto público com signifi- 
cado. Veremos se se traduzirá em 
alguma coisa prática, agora que 
enviámos um novo dossier funda- 
mentando o pedido de legaliza- 
ção do RCP. 

Um pedido que se fundamenta 
na importância de uma intervenção 
radiofónica verdadeiramente notá- 
vel, servindo uma comunidade gi- 
gantesca com programações multi- 
facetadas: 

Começamos a emitir às 7.00 e 
vamos ininterruptamente até à 

meia-noite. Às sextas e sábados 
estamos no ar as 24 horas. As 
emissões são todas em portu- 
guês. Os noticiários compreen- 
dem dois grandes blocos infor- 
mativos diários e «flashs» horá- 
rios, priveligiando sempre as no- 
tícias de Portugal. Uma vez por 
semana produzimos um grande 
magazine de informação de duas 
horas, tendo como fonte os jor- 
nais portugueses. Temos progra- 
mas culturais (um literário), de ar- 
tes plásticas (entrevistas a artis- 
tas plásticos da emigração), de 
desporto (cobertura dos aconteci- 
mentos desportivos nacionais e 
da comunidade portuguesa em 
França), infantis (com a participa- 
ção das crianças), de jovens para 
jovens, de tauromaquia, uma pá- 
gina feminina com a participação 
das ouvintes, em directo pelo te- 
lefone, debatendo os seus proble- 
mas, etc. Além disso temos pro- 
gramas semanais de duas horas 
cada em espanhol (para a comu- 
nidade espanhola, claro) e para 
as comunidades brasileira, cabo- 
-verdiana e angolana. A audiência 
anda peias 400 000 pessoas por 
dia. 

Com tudo isto, não há quaisquer 
subsídios ou incentivos. O Governo 
de Cavaco Silva, que tanto enche a 
boca com os emigrantes, mostra 
aqui, mais uma vez, o que valem as 
suas palavras: 

Não, subsídios ou incentivos, 
não nos vem nada, de parte ne- 
nhuma! Os nossos 2500 sócios, 
com as quotas e donativos, con- 

seguem pagar as contas corren- 
tes. As receitas da publicidade 
vão para investimentos. Toda a 
gente trabalha de graça, mas no 
nosso projecto de alargamento 
prevemos a semiprofissionaliza- 
ção, sem a qual não haverá au- 
mentos qualitativos. 

Este o breve esboço do RCP de 
Paris feito por um homem que nas- 
ceu em Angola onde apanhou o «bi- 
chinho» da rádio, que só passou 
por Portugal quando, há 25 anos, 
viajou para França para lá se fixar 
em definitivo com a família e que 
hoje, já reformado no quadro da as- 
sistência social francesa, insiste, 
com muitos outros, em preservar e 
dinamizar as raízes portuguesas na 
comunidade emigrante. 

Ah! Querem saber como acabou 
a história do amigo que exigia o en- 
cerramento do RCP, não é? Pois foi 
assim, no diálogo que se segue: 

— Se a estação lhe virou «o 
miolo» da mulher, desligue-lhe o 
rádio! 

— Ela não deixa! 
— Então esconda-lho! 
— Comprava outro! Ganha 

mais do que eu... 
— Ah... Ela trabalha também 

fora de casa... Então por que há- 
-de fazer tudo dentro, sozinha? 

Parece que o nosso patrício per- 
cebeu a situação. À saída já não 
queria fechar a rádio, embora conti- 
nuasse a resmungar contra este 
mundo de pernas para o ar. O que 
certamente o não levou a fazer o 
pino quando, mais tarde, se estreou 
a lavar a louça. ■ 

O «chantier» de Bercy é, na 
verdade, uma obra 
imponente. Feito quase em 
exclusivo por emigrantes, 
não terá, contudo, e, 
certamente, qualquer 
referência aos seus 
construtores quando um dia 
abrir as portas cheias de 
placas laudatórias ao 
engenho gualès 

eu fosse emigrante mas não que- 
riam oficializar a coisa, uma cam- 
bada! Foi uma luta para provar 
que existia, que tinha direito a ser 
português! Ficar aqui? Nem pen- 
se nisso! Filhos? Julga que eu 
não previ a coisa? Foram à esco- 
la em Portugal, ali como deve ser, 
a mulher também é de lá, está 
claro. Volto, sim senhor, apesar 
da porcaria de governos que lá 
tem havido, são todos o mesmo, 

Peto 

mas ali é a minha terra, a minha 
gente... Votar?! Se lá estivesse 
ainda podia ser, a ver se corria 
com aqueles gajos, que puxam 
para um barco muito grande mas 
são tão pequeninos...» 

Ficou surpreendido quando o in- 
formámos que se podia (e devia) re- 
censear lá para votar para cá. Afi- 
nal não tinha previsto tudo... Mas 
pode prever para a próxima, não é 
amigo Pereira? ■ 

desculpa 

Afinal acontece: anda um homem todo lampeiro com a máqui- 
na atafulhada de película — que entretanto gastou várias vezes a 
despropósito — quando de repente lhe aparece a tal fotografia para 
que já não tem um disparozinho disponível. 

A mim sucedeu-me exactamente em frente ao n.0 187 da Rua 
de Chevaleret, 13.° Bairro de Paris — miudeza geográfica que, con- 
venhamos, não está no lote das coisas que põem a respiração do 
leitor aos pulos. 

No entanto há quem, leitor ou não do «Avante!», se ponha 
quase aos pulos na dita Rua Chevaleret porque, ao quase fazê-lo, 
está fazendo o quase tudo que lhe é possível para um desabafo. 
Um desabafo português em rua estrangeira, mas não contra ela, 
que não tem culpa de no seu n.° 187 haverem instalado o Consula- 
do Geral de Portugal, fora de mão e dentro de um funcionamento 
que não pede desculpa nem nada. A culpa, no entanto, não é de 
quem por lá trabalha e, à sua maneira, também anda quase aos 
pulos para dar vazão a solicitações que muitas vezes transcendem 
os meios e as competências disponíveis. 

Trata-se de um edifício de dois andares — uma pequenez 
compridinha entre as massas arquitectónicas que definem a rua. 
Quem lá chega apercebe-se primeiro da sugestão de jardim que lhe 
disfarça a postura recuada em relação ao passeio. Depois vê-se a 
bandeira e uma porta geralmente atulhada de gente. Portugueses, 
num lado e no outro dos batentes: cá fora mastigando esperas em 
grupinhos de ocasião, iludindo o enfado com uma vista de olhos 
pelas bugigangas vagamente lusitanas que vendedores ambulantes 
aproveitam para impingir; lá dentro domesticando impaciências em 
bichas com uma vontade enorme de se amalgamarem, de atracão, 
nos dois postigos de serviço. 

Passaportes, certidões de registo civil, de casamento, de nota- 
riado, tradução e oficialização de documentos vários, apoio social, 
assistência a problemas com o ensino ou as associações de emi- 
grantes — tudo e mais alguma coisa passa pelo Consulado Geral 
da Chevaleret. Só que nem tudo se passa como devia ser. A au- 
sência de projectos de trabalho e de diálogo por parte dos dois 
cônsules, somada ao desprezo manifesto do Governo de Cavaco 
Silva pelos problemas da emigração (não ouvindo, sequer, as reco- 
mendações das associações e até do CCP — o Conselho das 
Comunidades Portuguesas, um organismo oficial), produzem so- 
luções legislativas aberrantes (tomadas como se os emigrantes esti- 
vessem todos no país de origem, ao virar da esquina das repar- 
tições e dos prazos burocráticos) e esquemas de funcionamento 
consular que põem a cabeça em água quer a funcionários, quer a 
utentes. 

Lá os vimos, uns e outros ocupando os seus lugares nos dois 
lados da «barricada», tensos e febris como ocorre em qualquer 
relação inflacionada de atendimento público. 

Algo está mal. Isto para além da excentricidade geográfica 
com que já há vários anos decidiram a deslocação do Consulado 
para a Rua de Chevaleret (colocando-o numa ponta de Paris, no 
lado oposto da maior concentração de emigrantes), alugando aque- 
le cochicho pela estranhíssima soma de 1500 contos/mês. Aos 
anos que aquilo ali está, a única dúvida reside em apurar quantas 
vezes é que o prédio já foi pago pelo Estado português, se quatro, 
se sete. 

Por mim, que não posso gabar-me de ser números o meu 
negócio, limito-me a abandonar o estado de perplexidade face às 
palavras dos patrícios que, à porta do Consulado e apalpando a 
textura vitoriosa das bandeiras do FC Porto que um jovem, com 
apurado sentido empresarial, lhes estendia às carradas, me remata- 
ram: «Oh homem! Então você queria que eles comprassem isto 
e estragassem o negócio?». 

Peço desculpa. Eu só queria mesmo era um pedaço de pelícu- 
la para uma fotografia, Daquilo. ■ 
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ais um episódio nesta história, que promete continuar, 
foi cumprido. Nos últimos dias, alguns órgãos de 
comunicação social fizeram-se eco de decisões do 
Conselho de Segurança Nuclear espanhol, 

autorizando aquilo que oficialmente é designado por «construção 
de um laboratório experimental de resíduos radioactivos», em 
Aldeadavilla de la Ribera. 
Ao mesmo tempo, o director geral de energia da Comissão das 
Comunidades Europeias afirmava que a decisão quanto ao 
financiamento pela CEE do projecto só será tomada em 
Outubro/Novembro, isto depois de terem sido apontados, 
sucessivamente, os meses de Junho e Setembro como datas 
prováveis para o facto. 
Por seu lado, o Governo português multiplica as tomadas de 
posição contra o projecto da Empresa Nacional de Resíduos 
Radioactivos espanhola, mas diz que «estão esgotados os 
mecanismos oficiais de protesto por parte do Estado 
português». 
Numa altura em que, a propósito das eleições para o 
Parlamento Europeu, tanto se fala da CEE o surgimento desta 
questão, pode dizer-se, vem em boa altura. É que a instalação 
deste cemitério nuclear numa das mais desfavorecidas e 
atrasadas zonas da Europa Ocidental, pelas afirmações que já 
despertou pela parte de altos responsáveis da CEE, pelo que se 
sabe sobre os projectos comunitários de investigação nesta 
área e dos contornos da política energética comum põe a claro 
quais os mecanismos de funcionamento da CEE, a forma como 
é encarada, no contexto daquela organização, a posição de 
Portugal, e quem, em Portugal, está na realidade empenhado na 
defesa dos interesses do nosso país. J 
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Tudo começou quando um fun- 
cionário português que trabalhava 
na análise dos programas comunitá- 
rios, verificou a justificação do pedi- 
do de empréstimo entregue à Co- 
missão das Comunidades pela Es- 
panha, no valor de quatro milhões 
de ECU's, correspondentes a um 
terço do custo total do projecto. 

Na sua fundamentação, a Espa- 
nha afirma pretender desenvolver 
um projecto de investigação sobre 
as condições de depósito de resí- 
duos radioactivos em massas graní- 
ticas de grande dimensão. O país 
vizinho possui oito centrais nuclea- 
res que já produziram 37 889 bi- 
dões de resíduos. Neste momento, 
as suas centrais não têm já capaci- 
dade para o armazenamento destes 
detritos e o governo espanhol apon- 
tou 1999 como a data limite para a 
resolução do problema. 

Se é compreensível que a Espa- 
nha queira urgentemente resolver 
este problema, é-o menos que o 
queira fazer à custa de Portugal. 
Daí que as reacções deste lado da 
fronteira (como das populações das 
regiões de Salamanca e Zamora do 
lado espanhol) não se fizessem 
esperar. 

Logo em 28 de Fevereiro, o de- 
putado do PCP no Parlamento Eu- 
ropeu, Barros Moura, depois de 
uma recomendação da Assembleia 
Municipal de Freixo de Espada à 
Cinta perguntava à Comissão Euro- 
peia se tinha conhecimento do pro- 
jecto IPES (Instalação Piloto Experi- 
mental Subterrânea) e, nomeada- 
mente, se estava informada sobre 
os efeitos no ambiente da região, 
na vida das populações e da agri- 
cultura, em particular no que con- 
cerne à produção vinícola e ao afa- 
mado vinho do Porto. 

Mais tarde, a 13 de Maio, outro 
deputado do PCP no PE, Joaquim 
Miranda, apresentava uma proposta 
de resolução adoptada depois por 
todos os deputados portugueses em 
que se solicita à Comissão Europeia 
que reconsidere o financiamento do 
projecto e que tenha em conta as 

reclamações apresentadas pela par- 
te portuguesa. 

De 28 de Janeiro a 13 de Maio 
vai um espaço de tempo em que o 
Governo de Cavaco Silva nada dis- 
se sobre o assunto, enquanto na 
imprensa nacional e estrangeira o 
assunto era já largamente debatido. 
Só recentemente, por alturas de 
Maio, quando no horizonte se avizi- 
nhavam já as eleições, o secretário 
de Estado do Ambiente veio a ter- 
reiro considerar o projecto inaceitá- 
vel para, dias depois, dizer que «o 
Estado português esgotou todas as 
vias diplomáticas». Este comprome- 
tedor atraso na posição do Governo 
português levou mesmo o embaixa- 
dor da Espanha em Lisboa a afir- 
mar que «o assunto em Portugal 
agudizou-se, por se ter desenvolvi- 
do em período eleitoral». 

O silêncio do Governo português 
era acompanhado também pelo 

tações de protesto, umas mais paci- 
ficas que outras mas todas perfeita- 
mente compreensíveis dada a natu- 
reza do problema. Do outro lado da 
fronteira é a ameaça de desertifica- 
ção completa de toda uma região, 
já de si empobrecida. De facto, este 
cemitério nuclear, por agora traves- 
tido de «projecto de investigação», 
vem juntar-se às minas de urânio 
em Ciudad Rodrigo, à fábrica de 
combustíveis de Juzbado e à insta- 
lação (projectada) de uma fábrica 
de reprocessamento, compondo 
aquilo a que se chama um ciclo nu- 
clear completo. A manifestação de 
17 de Maio na Praça Mayor de Sa- 
lamanca, em que também participa- 
ram muitos portugueses, foi a mais 
significativa afirmação da vontade 
de, por todos os meios, impedir a 
instalação do cemitério. 

Foi, entretanto, do lado portu- 
guês, em Freixo de Espada ã Cinta, 
que pela primeira vez o problema 
foi colocado, quando em 23 de Fe- 
vereiro a Assembleia Municipal 
aprovava por unanimidade uma mo- 
ção contra o projecto, posição que, 
como já referimos, levaria o deputa- 
do comunista Barros Moura a dirigir 

r 
A hesitante posição que o Governo de Cavaco Silva tomou 

relativamente a este assunto atingiu o ridículo, mais recentemente, 
quando foi tornado público um relatório por si apresentado junto da 
CEE onde, a propósito da política energética nacional, o governo 
demitido aponta para o ano 2000 a construção em Portugal de uma 
central nuclear. 

Surgida nesta altura, precisamente, esta posição, da parte de 
um governo demitido é duplamente grave. Subscrita por um secre- 
tário de Estado que tem sido porta-estandarte propagandístico em 
matéria de ambiente é inadmissível. ■ 
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anúncio, feito por Juan Gonzalez da 
coordenadora antinuclear do Douro, 
de que os índices de radioactivida- 
de na zona de Ciudad Rodrigo, num 
rio que vem desaguar no Douro, 
junto a Barca d'Alva, estavam muito 
acima dos limites aceitáveis devido 
aos depósitos de detritos de baixa e 
média radioactividade provenientes 
das centrais espanholas. 

's protestos 

De um lado e do outro da fron- 
teira, não têm faltado as manifes- 

um conjunto de perguntas à Comis- 
são Europeia. 

Mais recentemente, as doze câ- 
maras municipais do nordeste trans- 
montano, reunidas em Mogadouro 
manifestavam a sua «total oposição 
ao projecto de instalação de um de- 
pósito de resíduos em Aldeadavil- 
la», ao mesmo tempo que anuncia- 
vam «o lançamento de uma campa- 
nha ibérica de sensibilização da opi- 
nião pública para os efeitos nefas- 
tos do projecto». 

E isto ainda que o presidente da 
Junta de Freguesia de Fornos, Car- 
los Pereira, do PSD, tenha manifes- 

tado publicamente algum descon- 
tentamento pelo facto de «alguns 
presidentes de câmara estarem a 
pretender controlar o processo, 
mais para o desvalorizar do que 
propriamente para lhe dar força», 
(«o diário», 21/5/87). 

Recentemente a Comissão Am- 
bientalista contra o Projecto de Ins- 
talação de um Laboratório de Resí- 
duos Nucleares junto ao Douro In- 
ternacional constituída no início do 
mês no Mogadouro anunciou o lan- 
çamento de uma campanha que 
passa, nomeadamente, por um 
abaixo-assinado que irá correr a Eu- 
ropa para ser entregue na CEE, 
tendo em vista que esta não apoie 
financeiramente o projecto IPES. 
Tudo indica por isso que a luta não 
vai ficar por aqui e que, pelo menos 
até Setembro, irá conhecer outros 
desenvolvimentos. 

E os interesses 
da CEE? 

As autoridades espanholas têm- 
-se esforçado por dizer que o pro- 
jecto IPES é apenas e só, um pro- 
jecto de investigação («do ponto de 
vista nacional e comunitário é ne- 
cessário fazer pesquisas e a CEE 
está a ajudar, o que pretendemos é 
fazer pesquisas» — embaixador da 
Espanha em Portugal). Há contudo 
fortes razões para desconfiar e 
pode mesmo dizer-se que, quanto 
mais o tempo tem passado, mais 
dúvidas se têm levantado sobre as 
intenções do governo espanhol. 

Assim, quando o Conselho de 
Segurança Nuclear da Espanha diz 
que «o local escolhido é bom por- 
que tem especial configuração geo- 
gráfica caracterizada pelas grandes 
profundidades que atinge a partir 
dos leitos dos rios — os rios cavam 
vales profundos — pelas extensas 
formações graníticas em regiões 
com actividade lectóriica e grau de 
sismicidade muito baixos», deve 
acrescentar-se que estas são, nem 
mais, nem menos, as condições exi- 
gíveis para um local onde se pre- 
tende instalar um cemitério defesí- 
duos radioactivos. 

Acresce que há todas as razões 
para crer que a CEE estaria forte- 
mente interessada neste projecto de 
investigação do comportamento da 
rocha gránítica. A questão dos resí- 

duos é neste momento um dos 
maiores problemas que a energia 
nuclear cobre. Até ao momento fo- 
ram seleccionados três tipos de ter- 
renos onde os detritos são armaze- 
náveis, a saber, minas de salgema 
(mais utilizado até ao momento) os 
xistos e os granitos. Se em relação 
aos xistos existem já projectos apa- 
drinhados pela CEE de estudo do 
seu comportamento quanto ao ar- 
mazenamento de detritos, o mesmo 
não acontece relativamente ao gra- 
nito. É. por isso, provável que a 
CEE queira assumir como seu o 
projecto de Aldeadavilla, conceden- 
do-lhe o financiamento pedido pela 
Espanha. 

E aqui começam os problemas. 
Se, para a Espanha, a questão dos 
resíduos nucleares tem que estar 
resolvida até 1999 e o projecto 
IPES estende-se até ao mesmo 
ano, é ou não óbvio que o projecto 
de investigação se transformará em 
construção de um cemitério nu- 
clear? E, além disso, tendo ainda 
em atenção o mesmo considerando, 
como justificar que a Espanha gaste 
somas tão avultadas num projecto 
de 12 anos, quando tem um proble- 
ma para resolver com séculos de 
vida, "como são os detritos? Como 
justificar que o projecto seja desti- 
nado à fronteira com Portugal, na 
margem de um rio internacional e 
não no maciço central da Meseta 
Ibérica onde existem igualmente so- 
los floráveis, se não pela razão de 
que a haver um desastre (nada im- 
provável) ele teria consequências 
catastróficas, mas só para Portu- 
gal? Aliás, os próprios peritos da 
CEE admitiram já que o projecto 
IPES, tal como foi apresentado, tem 
mais características de desenvolvi- 
mento industrial do que de investi- 
gação científica. 

As afirmações para consumo in- 
terno bombásticas do secretário de 
Estado do Ambiente, em período 
eleitoral, não escondem a passivida- 
de do Governo português em todo 
este assunto. Enquanto o Governo 
espanhol movimenta os seus inte- 
resses e a CEE se prepara, quiçá, 
para armazenar, também ela, uma 
parte dos seus detritos em Aldeada- 
villa, Cavaco Silva e o seu Governo 
aquietam-se, dóceis. A sua função, 
o seu papel não é defender os inte- 
resses de Portugal. ■ 
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O Sudão hoje: 

problemas 

e esperança 

ohamed Ibrahim Nugud, secretário-geral do Partido 
Comunista do Sudão, que na semana passada 
visitou o nosso país tendo-se encontrado com 
Álvaro Cunhal e uma delegação do PCP, concedeu 

uma entrevista ao «Avante!», que passamos a reproduzir. 

«Avante!»: Pode caracterizar a 
situação política no Sudão, emer- 
gente do golpe militar de Abril 
que depôs Numeiry? 

Mohamed Nugud; Em primeiro 
lugar, não foi um golpe de Estado 
que derrubou Numeiry. Ele foi der- 
rubado por uma greve política e um 
levantamento de massas. Os solda- 
dos e os jovens oficiais que simpati- 
zavam com o levantamento de mas- 
sas recusaram-se ir para as ruas 
salvar o regime de Numeiry e pres- 
sionaram os generais para intervir, 
declarando a sua queda e a dos ór- 
gãos políticos do seu governo, ne- 
gociando com a Aliança Nacional 
com o objectivo de se formar um 
novo executivo e se declarar um pe- 
ríodo de transição de um ano, no 
final do qual se realizariam eleições 
e se estabeleceria um governo civil, 
após demissão do governo militar e 
da própria qualidade de generais 
das altas patentes envolvidas no 
compromisso. 

E foi o que aconteceu. Era im- 
possível aos generais continuar no 
poder após o período de transição. 

A Aliança Nacional é uma frente 
que inclui quer os partidos, quer as 
organizações sindicais que conduzi- 
ram a greve política. No final do pe- 
ríodo de transição realizaram-se 
eleições e neste momento existe 
uma democracia parlamentar civil. 
Por isso podemos caracterizar a si- 
tuação política com a queda da dita- 
dura militar de Numeiry e o restabe- 
lecimento da liberdade política. Na- 
turalmente que o Conselho Militar 
dos generais de Numeiry constituiu 
um travão ao desenvolvimento do 
movimento de massas, instituindo 
(por exemplo) uma lei eleitoral de 
características tradicionalistas e 
conservadoras, ou opondo-se à re- 
vogação de leis antidemocráticas 
instituídas por Numeiry, nomeada- 
mente as leis islâmicas de Setem- 
bro de 1983, o «código de traba- 
lho», etc. 

Agora, globalmente, existem no 
país liberdades democráticas, de li- 
vre expressão e reunião, o Partido 
Comunista está legalizado e repre- 
sentado no Parlamento, etc. 

«Av.»: Antes do derrube de 
Numeiry a situação económica do 
país era grave, nomeadamente 
pela sua sujeição aos ditames do 
FMI. Como estão hoje as coisas, 
neste campo? 

M.N.: A situação económica era 
de facto séria, como consequência 
dos ditames do FMI, mas também 
por causa da seca e da fome. Infe- 
lizmente as medidas tomadas nos 
últimos dois anos não foram à raiz 
dos problemas: continua a inflação, 
escasseiam os bens essenciais, os 
salários continuam abaixo dos ní- 
veis de subsistência, o desemprego 
alastra. O perigo da fome foi afasta- 
do devido ao facto de ter chovido 
nos últimos dois anos e a produção 
agrícola ter sido adequada — em- 
bora, devido às dificuldades de 
transporte, não houvesse sido pos- 
sível coordenar convenientemente 
os fluxos para os mercados abaste- 
cedores. 

Mas, para além disto, verificou- 
-se uma quebra nos preços interna- 
cionais de importantes produtos que 
exportamos, o que desemboca em 
défices nas balanças comercial e de 
pagamentos. A nossa dívida externa 
continua a ser um pesado fardo de 
mais de 11 000 milhões de dólares. 
Só na importação de petróleo gasta- 
mos mais que todas as receitas rea- 
lizadas na exportação. Entretanto a 
indústria está em mau estado, en- 
cerraram muitas fábricas e as que 
ainda se mantêm em laboração, fa- 
zem-no a 25% da sua capacidade. 
Carecemos de energia eléctrica, de 
sobressalentes, de parte das maté- 
rias primas. O FMI tem vindo a 
pressionar para que se desvalorize 
a moeda, o que tem provocado forte 
oposição, enquanto estão em curso 
negociações como FMI no sentido 

No dia 8 de Junho encontrou-se de visita a Portugal uma dele- 
gação do Partido Comunista do Sudão, composta por Mohamed 
Ibrahim Nugud, secretário-geral do PCS, e Mohamed Mahjoub Os- 
man, secretário das Relações Internacionais. 

A delegação do Partido Comunista do Sudão foi recebida por 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido Comunista Português, e 
encontrou-se com uma delegação do PCP composta por Sérgio 
Vilarigues, membro da Comissão Política e do Secretariado e Alba- 
no Nunes, membro do Comité Central e responsável da Secção 
Internacional. 

Durante os encontros realizados foram trocadas informações e 
opiniões sobre a situação nos dois países e a actividade dos dois 
partidos, aspectos da situação internacional e outras questões de 
interesse comum. 

A delegação do PCP sublinhou o apreço dos comunistas portu- 
gueses pela luta desenvolvida pelo PCS em defesa dos interesses 
da classe operária e do povo sudanês e pelo seu importante papel 
no levantamento popular em conjunto com outras forças democráti- 
cas e patrióticas que pôs termo à ditadura de Numeiry. Expressou a 
solidariedade do PCP á luta dos comunistas sudaneses, em conjun- 
to com todas as forças patrióticas, pela democratização do país e a 
solução dos complexos problemas do Sudão. 

A delegação do PCS pôs em evidência a repercussão interna- 
cional da revolução portuguesa e exprimiu a solidariedade dos co- 
munistas sudaneses á luta do PCP em defesa das conquistas do 25 
de Abril e do regime democrático que as consagra. 

Foi manifestada a vontade comum de fortalecer as relações de 
fraternal amizade e solidariedade existentes entre o PCP e o PCS. ■ 

de se obter algum alívio na pressão 
das suas exigências. 

«Av.»: O Sudão de Numeiry 
era um peão da estratégia dos 
EUA na região. Qual o papel que 
hoje tem ou pode ter o vosso 
país? 

M.N.; Após o levantamento de 
massas, o Sudão proclamou uma 
política de não-alinhamento. Os 
EUA perderam muitas das conces- 
sões que Numeiry lhes havia cedido 
— por exemplo, há dois anos que a 
Força de Intervenção Rápida não 
efectua manobras no nosso territó- 
rio. Foi igualmente interrompido o 
envio de armas para Hissan Habré 
a partir das nossas fronteiras, tal 
como o território nacional deixou de 
ser utilizado como campo de treino 
dos inimigos da Líbia, Yemen do 
Sul e Etiópia (pelo menos no que 
respeita aos dois primeiros países, 
já não existem estes campos). 

No conjunto, o Sudão pratica 
uma política externa equilibrada, as 
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maior perigo que enfrenta hoje a 
democracia no Sudão? 

M.N.: O país enfrenta problemas 
muito sérios. Exemplos: guerra civil 
no Sul, dívida externa, colapso total 
do sector produtivo da economia, 
crise económica e financeira, parali- 
sação das infra-estruturas, o arsenal 
de leis antidemocráticas do regime 
de Numeiry, etc. 

Ò governo de coligação dos dois 
principais partidos não tem sido ca- 
paz de enfrentar estes principais 
problemas mas, por outro lado, as 
massas populares continuam a exi- 
gir o cumprimento das medidas que 
inspiraram o levantamento de 1985, 

gostaríamos que comentasse as 
actuais relações do Sudão com a 
Etiópia e o Egipto. 

M.N.: Após o levantamento de 
massas, o nosso povo tomou claro 
que defende relações de boa convi- 
vência com todos os nossos vizi- 
nhos. O Sudão tem fronteiras com 
oito países africanos; de entre to- 
dos, são as relações como Egipto 
que têm particular significado histó- 
rico. Estas relações deterioraram-se 
pelo facto de o regime egípcio ter 
sempre apoiado o regime de Nu- 
meiry e de lhe ter concedido abrigo 
após o seu derrube. De qualquer 
forma estão a ser feitos esforços 
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«O Sudão enfrenta problemas muito sérios. Exemplos: guerra civil no Sul, dívida externa, colapso total do sector 
produtivo da economia, crise económica e financeira (...)» 

relações com a União Soviética e 
os restantes países éocialistas fo- 
ram melhorados, tal como aconte- 
ceu em relação aos países não ali- 
nhados. 

Mas os EUA esforçam-se por re- 
cuperar a sua posição preponderan- 
te, utilizando como instrumentos de 
pressão quer a assistência que 
prestam ao Sudão em trigo e fari- 
nha, quer as instituições do FMI e 
do Banco Mundial. O peso estraté- 
gico do Sudão cresceu muito nos 
últimos 15 anos no que respeita á 
estratégia dos EUA para o Mar Ver- 
melho, o Oceano Índico, a África 
Austral, Central e Oriental. 

Acrescente-se que foi descober- 
to petróleo no Sudão durante o pe- 
ríodo do regime de Numeiry. Uma 
camada de capitalistas parasitários, 
de especuladores e de burocratas 
corruptos, em ligação com os mono- 
pólios estrangeiros, constituem uma 
camada social que funciona como 
cavalo de Tróia do imperialismo 
norte-americano. 

«Av.»; E quanto à situação po- 
lítica? Como evoluiu ela? Qual o 

em particular a solução pacífica 
para a guerra civil do Sul, a reabili- 
tação da economia, a melhoria das 
condições de vida e uma mais am- 
pla democratização. 

As massas atribuem grande im- 
portância á convocação de uma 
Conferência Nacional Constituinte 
que possa resolver o problema da 
guerra civil por meios pacíficos e 
decidir do futuro político, económi- 
co, étnico e social do Sudão, com 
base na igualdade de todas as na- 
cionalidades e numa justa atribuçáo 
das riquezas nacionais. 

A última crise governamental 
ocorreu há duas semanas, culmi- 
nando com uma remodelação, e 
constitui a expressão do fracasso 
dos dois partidos do governo de co- 
ligação na resolução dos problemas 
do país. A remodelação não consti- 
tui solução. A questão reside na po- 
lítica do governo e, a menos que 
este tome posições mais firmes na 
solução destes problemas, não ha- 
verá remodelação que os possa re- 
solver. 

«Av.»; Uma última questão; 

para a melhoria das relações com o 
Egipto. 

Relações de vizinhança com a 
Etiópia, são da maior importância. 
Existem obstáculos resultantes da 
guerra no Sul do Sudão e da guerra 
na província da Eritreia, na Etiópia. 
Defendemos soluções pacíficas 
para ambos os problemas e pensa- 
mos que existem possibilidades 
para a concretização de tais so- 
luções. 

Para terminar, gostaria de trans- 
mitir a nossa solidariedade fraternal 
com os comunistas, democratas e 
patriotas portugueses e com todas 
as forças que defendem a Revolu- 
ção do 25 de Abril. 

Também gostaria de exprimir o 
nosso apreço pela solidariedade do 
vosso partido, da classe operária e 
do povo português para com a luta 
do povo sudanês, tal como gostaria 
de exprimir os agradecimentos à di- 
recção do vosso partido pelo acolhi- 
mento muito caloroso e precioso 
tempo que nos dispensaram. E es- 
peramos, no futuro, ver um corres- 
pondente do «Avante!» no Sudão! ■ 



Fazer jornais 

Na última edição do 
semanário «Expresso», 
Vicente Jorge Silva 
prossegue a sua europeísta e 
modernista cruzada (e nós a 
pensar que elas eram 
medievais) em prol da 
«clarificação da esquerda», e 
dos resultados bipolarizantes 
nas próximas eleições 
legislativas. 
A propósito de um documento 
subscrito por algumas 
personalidades apelando à 
«formação de uma maioria de 
esquerda democrática» e 
sobre o qual nem sequer vem 
ao caso julgar, diz Vicente 
Jorge Silva que, entre outros 
partidos o PCP não estaria 
interessado numa 
«clarificação da paisagem 
política da esquerda, onde o 
PS tenderá (o sublinhado é 
nosso) a aproximar-se de 
uma representação mais 
efectiva da sua base eleitoral 
tradicional». Aqui, ainda um 
pouco envergonhado, mas 
vejamos mais adiante. 
Diz quase a terminar Jorge 
Silva que os subscritores 
desse documento procuram 
«domesticar e descaracterizar 
os futuros resultados 
eleitorais em nome desse 
complexo de terceira idade 
que é o frentismo 
antifascista». Aqui a vergonha 

perde-se. Não vem ao caso 
falar do referido documento, 
já o dissemos. O que choca é 
a forma como, com o ar mais 
convicto deste mundo se 
procura tornar real aquilo que 
é uma inverdade. Vicente 
Jorge Silva, aliás como é 
apanágio de alguns 
«modernistas» prosadores da 
nossa praça, fala dos 
resultados eleitorais, não 
como se eles estivessem para 
ser, mas antes como se eles 
já fossem, porque mais 
ninguém vê e todos os outros 
são anquilosados. Quando a 
direita fala de mudanças do 
sistema eleitoral de forma a 
desvirtuar, aí sim, os 
resultados, Vicente Jorge 
Silva aplaude e diz que é 
moderno e tem que ser. 
Quando, ainda que de forma 
ambígua como é o caso se 
apela à convergência então 
aqui del-rei que estão a 
«descaracterizar» e a 
«domesticar» (esta é boa) 
resultados que ainda por cima 
nem se conhecem mas a que, 
a julgar pela certeza com que 
sobre eles discorre, o 
articulista por certo já teve 
acesso. 
Afinal, o que se pretende é 
tentar o velho truque da 
«mentira tantas vezes 
repetida que se torna 
verdade», e assim se fazem 
jornais. 

* 

3f * 
„ Pontos . 

; Cardeais; 

* * 

Identidades 
O «Semanário» continua a 
espremer as meninges. Como 
continuar a publicar 
sondagens, em tempo de 
proibição? Primeiro foi aquela 
de fazer de uma sondagem 
uma espécie de apanhado de 
opinião «entre os jornalistas». 
Agora é o truque de «ter 
acesso» a uma sondagem 
«realizada em Maio»... 
Com o título de que a 
«Maioria do eleitorado do 
PSD queria Freitas» e com 
alguns números a provar essa 
vontade «social-democrata» 
pela «democracia-cristã», o 
artiguinho mostra, porém, 
outros motivos de interesse. 
Então não é que acaba por 
concluir que o PCP é o mais 
identificado de todos os 
partidos? Para quem, como a 
direita, não se cansa de dizer 
que os comunistas se 
escondem atrás de outras 
siglas, os números 
apresentados deveriam 
constituir uma lição. Segundo 
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os números, o PCP é 
identificado «como 
comunista» por mais de 72 
por cento de inquiridos; do 
PSD, no entanto, pouca gente 
sabe o que ele é, há pelo 
menos 41 por cento que não o 
sabem identificar. Uns dizem 
que é da «direita europeia», 
outros liberal e outros 
democrata-cristão Alguma 
destas coisas será. Sociai- 
-democrat" é que não parece. 
Saberá Cavaco que partido 
dirige? 

Trânsitos 
A direita também sabe ser 
franca, sobretudo quando 
perora, muito analítica e 
penteadinha, sobre os 
«rumos da Nação». No citado 
«Semanário» um esforçado 
preenchedor de colunas de 
análise põe logo esta, em 
antetítulo: «Constâncio vai 
pela esquerda. Ainda bem. 
Devia derrotar Eanes. Seria 
bom». 
Estão a ver como a direita 
está contente com a 
estratégia eleitoral do PS? 
Tão contente está que até 
ajuda a compor o ramalhete, 
garantindo que «estais a ir 
pela esquerda». 
Já agora — e pegando na 
alegoria do trânsito — se isso 
é ir pela esquerda, só se for 
para se encontrar com a 
direita que vem em sentido 
contrário. E isso pode dar 
outra vez desastre... 

Bandeirinhas 
Diz assim o judicioso 
«Semanário», a propósito 
dumas bandeiras azuis da 
CEE a espetar nas praias 
portuguesas como «prémio 
de bom comportamento»: 
Prorrogado o prazo para a 
entrega de candidaturas 
das praias à «Bandeira Azul 
Europeia», só no próximo 
mês se saberá, ao certo, 
quais as que, em Portugal, 
vão merecer o troféu. Com o 
juízo feito pela Fundação 
para a Educação do 
Ambiente na Europa (eles 
ajuízam — eles — sobre se 
prestamos ou não prestamos, 
veja-se bem!), as praias 
portuguesas premiadas 
terão, com o mapa da 
Europa cravejado de 
bandeiras azuis espalhado 
pelo mundo turístico, a 
maior campanha de 
promoção de borla com que 
Portugal nunca sonhou. 
Quer dizer: os portugueses, 
cada vez mais 
desempregados, 
sobreexplorados e 
empobrecidos com o rico 
negócio da CEE, passam 
cada vez mais as férias em 
casa (quando as têm — as 
férias e as casas), pelo 
simples facto de que não têm 
um tusto para se deslocarem 
às praias do seu Pais; em 
compensação a Europa da 
CEE resolve apropriar-se das 
nossas praias, decidir as que 
prestam e não prestam (eles, 
que não têm praia que preste) 
e espetar-lhe bandeirinhas 
como quem escolhe a presa. 
E há gente por cá que exulta, 
contente por tal coisa que 
«Portugal nunca sonhou». 
Nem podia sonhar. A não ser 
em pesadelo. 



Agenda / 

Ano 57 - Série VII 
N.° 703 
17 de Junho de 1987 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Álvaro Cunhal 

Quinta 18 
Distrito de Évora 

11.30 - Festa do Campo. 
■ 12.30 - Aimoço-convívio na Esco- 

Encontro com a população 

Arraiolos — 
Estremoz — 

la Secundária, 
Borba — 14.30 

no Jardim. 
Alandroal — 15.00 - Encontro com a popula- 

ção na Praça da República. 
Santiago Maior — 15.50 - Encontro com a po- 

pulação no largo da Casa do Povo de Pias. 
Montoito — 16.40 - Encontro com a população 

junto ao Parque Infantil. 
Aguiar — 17.30 - Encontro com a população 

junto ao abrigo da Rodoviária Nacional. 
Viana do Alentejo — 18.15 - Encontro com a 

população no Rossio. 
Alcáçovas — 19.00 - Encontro com a popula- 

ção no jardim Alexandre Herculano. 
Montemor-o-Novo — 21.30 - Comício junto ao 

Teatro Curvo Semedo. 

Sexta 19 
Concelho da Amadora 

16.00 - Encontro com trabalhadores da Sore- 
fame. 

17.30 - Encontro com trabalhadores da zona 
industrial da Venda Nova, junto à Cometna. 

18.00 - Encontro CDU com intelectuais, artis- 
tas e dirigentes associativos, na Quinta de S. Mi- 
guel (Tivoli). 

19.30 - Jantar-convívio com os trabalhadores 
dei Hcskâ 

21.30 - Comício CDU no Parque Central (Po- 
lidesportivo). Com Álvaro Cunhal Secretário-Ge- 
ral do PCP, Herculano Pombo de «Os Verdes», 
Salvado Sampaio da Intervenção Democrática e 
Armando Romão, vereador da Câmara Municipal 
da Amadora. 

Sábado 20 
Lisboa 

10.00 - Encontro com a população em Olivais 
Sul, junto ao Pão de Açúcar. 

10.45 - Encontro com a população dos Olivais 
Norte, na Quinta do Morgado (Marvila). 

11.30 - Encontro com a população do Bairro 
Chinês (Marvila). 

13.00 - Aimoço-convívio em Marvila no salão 
do Vale Formoso. 

18.30 - Encontro com a Juventude, no Parque 
Eduardo VII. 

Barreiro 

21.30 - Comício no Parque Catarina Eufêmia. 

Domingo 21 
Lisboa 

Encontros com as populações de; 
10.00 - Galinheiras, na praça junto ao Centro 

de Trabalho. 
10.30 - Musgueira Norte. 
10.45 - Musgueira Sul. 
11,30 - Bairro da Boavista, largo dos Refor- 

mados. 
12,15 - Casal Ventoso, na Meia-Laranja. 
13.00 - Aimoço-convívio, na escola da Mata da 

Ajuda. 
16.00 - Comício, Póvoa de St." Iria, largo do 

Grémio. 
17.00 - Mini-comício em A-dos-Loucos, no 

Largo 1.° de Maio. 
18.00 - Comício em Vila Franca de Xira, no 

jardim. 
19.30 - Jantar, na Sociedade Euterpe Alhan- 

drense. 
21.30 - Odivelas (Loures), comício. 

Terça, 23 

Lisboa 

22.30 — Hotel Roma — Participação no En- 
contro de Candidatos CDU Trabalhadores da 
Função Pública 

• Venda tíova 
(Amadora) 

Sessão, às 21.30 
no largo da Escola, 
com Vasco Gon- 
çalves. 

• Vila Franca de Xira 
Sessão, às 21.30 

com Jerónimo de 
Sousa 

• Real (Braga) 
Sessâo-festa, às 

21.00, na Junta de 
Freguesia. Interven- 
ção de candidatos e 
do conjunto Cantares 
da Terra. 

• S. Domingos 
(Estremoz) 

Sessão, às 21,00, 
na sala da Junta de 
Freguesia, com Lino 
de Carvalho. 

• Ermesinde 
Sessão-debate, às 

21.30 sob o tema 
«Portugal e a CEE - 
Um Ano de Balan- 
ço», na Casa do 
Povo, com António 
Osório. 

• Porto 
Debate, «A Voz e 

a Vez das Mulhe- 
res», às 21.30, no 
Hotel Tuela. Também 
aqui, realiza-se uma 
reunião sobre «Saú- 
de - as Propostas e 
a Campanha da 
CDU no Porto». 

• Sé (Porto) 
Noite de Fado, às 

21.30; no Largo Actor 
Dias. 

• Armamar 
Festa-convívio, no 

Largo do Jardim, 
com Carlos Fraião. 

• Bobadela 
(Loures) 

Sessão, às 21.30, 
com Rosa Coutinho 

• Ponte da Barca 
Festa para a Ju- 

ventude, às 21.00, 
com o Conjunto Arco 
(ris. 

fcDu) 

00 

Eleições para o 
parlamento europeu 

tempos de antena 
CDU na rádio 

FAÇA-NOS PERGUNTAS 
SOBRE A CEE 

E SOBRE 
O QUE HÁ A FAZER 

PARA DEFENDER 
OS INTERESSES NACIONAIS 

Poderá contactar-nos lodos os dias úleis, a 
partir de 15 de junho, pelo telefone 77 91 48. 

As suas perguntas serão gravadas e respondí- 
tias ao tongo das emissões dos Tempos de Antena 
da CDU. a serem transmitidos na RDP/Antena 
Um e R. Renascença a partir do dia M dc Junho 

CONTACTE-NOSt 

• Paredes 
A partir das 09.00, 

acção de propaganda 
na Feira. 

• Peniche 
Convívio-jovem 

com discoteca, a par- 
tir das 10.00, na Es- 
cola Secundária. 

• Malveira da Serra 
Sardinhada, a par- 

tir das 13.00, frente 
ao posto módico, 
com Joaquim Laba- 
redas. 

• Vila Franca de Xira 
Almoço, às 13.00 

com Vasco Gon- 
çalves, 

• Outorela 
(Oeiras) 

Sessão, às 21.30, 
com Rosa Coutinho 

• Trafaria 
4.* Assembleia de 

Organização, às 
10,00, na SRM Trafa- 
riense (Verbena), 
com a presença do 
camarada Domingos 
Abrantes, seguido 
de espectáculo com 
Luisa Basto, Jorge 
Lomba e João Fer- 
nando. , , 

Sexta 

• Viana do Castelo 
Arraial CDU, com 

três palcos, no Jar- 
dim D. Fernando, 

• Carnaxide 
Sessão, às 21.30, 

na Sociedade Filar- 
mónica, com Jorge 
Lemos. 

Vila Franca de Xira 
Sessão, às 21.30, 

na colectividade da 
Sub-Serra, com Ve- 
ríssimo Silva. 

• Loures 
Sessão, às 21.00, 

no Centro da Tercei- 
ra Idade, com Luísa 
Amorim. 

• Moscavide 
Às 21.00, sessão 

na Casa da Cultura, 
corri Jerónimo de 
Sousa e Blasco Hugo 
Fernandes. 

• Queluz/Sintra 
Porta-a-porta, a 

partir das 15.00 com 
Octávio Teixeira. 

• Pero Pinheiro 
Sessão, às 21.00, 

com José Casa- 
nova. 

• Cascais 
O camarada Octá- 

vio Pato, visita o 
concelho: 15.00, Ma- 
tocheirinhos; 18.00, 
minicomício em Tra- 
jouce; 19.00, Carca- 
velos; 21.30, Tires, 
comício na colectivi- 
dade 1.° de Maio, 

• Vila Franca de Xira 
O camarada Dias 

Lourenço estará; às 
10.00, visita a empre- 
sas; 12.00, almoço- 
-convlvio na Argi- 
bay; 18.00, minico- 
mício, junto à Previ- 
dente; 19.00, Jantar 
na Arceira. 

• Cabeção 
Debate, às 21.00, 

com João Paulo. 

• Brotas 
Debate, às 21,30, 

na Casa do Povo, 
com António Ger- 
vásio. 

• Granja 
Sessão, às 21.00, 

na Casa do Povo. 
com Celino Silva. 

• Vendas Novas 
Sessão da Juven- 

tude, às 21.30, no 
Centro Cultural, com 
Lino de Carvalho. 

• Noguelro 
(Braga) 

Sessão, às 21.00, 
na Escola Primária. 

• Panoias 
(Braga) 

Sessão, às 21.00, 
na Junta de Fre- 
guesia. 

• Oliveira 
do Douro 
(Gaia) 

Festa CDU, às 
21.30, no Largo da 
Lavadeira, com Car- 
los Costa. 

• Póvoa 
de Varzim 

Sessão, às 21.30, 
na Associação Co- 
mercial da Póvoa. 

• Campanhã 
(Porto) 

Encontro da CDU, 
às 21.30, na Escola 
Preparatória do 
Cerco. 

• Trofa 
Sessão-debate, às 

21.00. 

Sábado 

■ Almada 
Encontro CDU do 

concelho, às 14.30, 
na Incrível Almaden- 
se, com a participa- 
ção de candidatos 
pelo distrito. 

• Braga 
Festa de apresenta- 
ção de candidatos, 
na avenida Central, a 
partir das 21.30. 
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• Pevidém 
Festa, às 21.00, no 

Jardim Público. 

• Famalicão 
Festa, às 21,00, na 

Praça de Miranda. 

• Reguengo 
Festa da CDU, às 

21,30, com João 
Paulo. 

• Bencatel 
Sessão, às 21.00, 

comLino de Car- 
valho. 

• Murteira 
Minicomício, às 
17.30, com Fernanda 
Mateus. 

• Brandoa 
Sessão, às 21.30, na 
Escola Primária n.0 1, 
com António Borga. 

CDU OO 

Jantar-convívio 
promovido por uma comissão 
de apoio 
de intelectuais de Lisboa 

Participação de 
Álvaro Cunhal 

Casa do Alentejo 
26 de Junho - 20.30 h 

Inscrições no CT Vitória/Sectores 
Intelectuais 

• Magreija 
(Lamego) 

Sessão e filme, 
21.00. 

às 

• Carvalhal 
Encontro de candi- 

datos CDU com a 
Junta de Freguesia, 
às 21.30. 

• Abrantes 
2.' Assembleia de 

Organização Conce- 
lhia, às 15.00, no 1° 
andar do convento S. 
Domingos, interven- 
ção do camarada 
Dias Lourenço. 

• Maia 
Festa, às 16.30, no 

Bairro do Sobreiro, 
com Carlos Costa. 

• Avintes (Gaia) 
Festa Popular, às 

21.30, no Palco Audi- 
tório, com Carlos 
Costa. 

• Pedroso (Gaia) 
Sessão, às 21.30, 

no armazém da Jun- 
ta de Freguesia. 

• Santa Marinha 
(Gaia) 

Festa Popular, às 
21.30, no Jardim do 
Candal, com Ilda Fi- 
gueiredo e José 
Batista. 

• Valongo 
Noite de Fado, às 

21.30, no Largo Ma- 
chado Santos, com 
Alberto Andrade e 
Oliveira Dias. 

• Amarante 
«A CEE e os Pro- 

blemas dos Agricul- 
tores», às 10,00, de- 
bate com Rogério de 
Brito, na Escola Pri- 
mária de S. Gonçalo. 

• Santo Tirso 
Debate, sobre «a 

CEE e os Problemas 
dos Agricultores», às 

15.00, na Escola Pri- 
mária do Conde S, 
Bento, com Rogério 
de Brito. 

• Porto 
Caravana CDU, 

concentração às 
10.00 na Praça da Li- 
berdade. 

Das 13 às 15.00, 
piquenique no Par- 
que da Cidade (à Cir- 
cunvalação), com a 
presença de candida- 
tos da CDU. 

• Roriz 
Sessão, às 21.30. 

• Campanhã 
(Porto) 

Festa da CDU; às 
21.30, na Comissão 
de Moradores do 
Bairro de Contumil. 

• Santo Isidoro 
Festa da Juventu- 

de, às 21.30 no Lu- 
gar do Cruzeiro, junto 
à Igreja. 
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Agenda 

• Parada 
Sessão, às 21.30. 

• Rio Mau 
Festa Popular, às 

21.30, com Helena 
Medina, 

• Paços de Ferreira 
A partir das 09.00, 

acção de propaganda 
na Feira do Co. 

• Murtal (Cascais) 
Sessão, às 2130 

com José Casanova, 

• Lisboa 
O camarada Octá- 

vio Pato, terá encon- 
tro com a população 
de Sapadores, às 
10.30; 11.00, merca- 
do de Arroios. Em 
Alenquer, às 15.00, 
minicomício em Al- 
deia Galega; 15.45, 
Paios; 16.30, Armei- 
ro; 17.45, Vale Ben- 
feito; 18.00, Aldeia 
Galega; 19.00, 
Meca; 20.00, jantar 
com jovens em Alen- 
quer; 21.30, comício 
no Carregado. 

Também no Par- 
que Eduardo VII, 
Grande Festa da Ju- 
ventude, com o se- 
guinte programa: 
10.00, jogos tradicio- 
nais, desporto, pintu- 
ra de painel, decora- 
ção do Parque; 
13.00, piquenique, 
animação, chegada 
da caravana; 15.00, 
início do espectáculo 
A Música da Maita»; 
17.30, início do Gran- 
de Espectáculo; 
18.30, intervenção do 
camarada Álvaro 
Cunhal; 19.30, conti- 
nuação do espectá- 
culo; 24.00, encerra- 
mento da Festa. 

Domin 

• Soajo 
(Arcos de Valdevez) 

Festa para a Ju- 
ventude, às 16.00, 
com o conjunto «Ban- 
da de Cá». 

• Glória 
(Estremoz) 

Sessão, às 21.00, 
na sala da Junta de 
Freguesia, com Lino 
de Carvalho e Celino 
Silva. 

• Alcanena 
Convívio, às 21.00, 

com António Conde. 

• Povolite 
Festa da CDU, às 

17,30 no Largo. 

• Routar 
Festa, às 16,00 na 

Associação, com Jai- 
me Gralheiro. 

• Canas 
de Senhorim 

Sessão com projec- 
ção de filme, às 
21.00. 

• S. João 
da Pesqueira 

Convívio, às 16.00, 
com sardinha assada. 

• Lentelros do Rio 
Piquenique CDU, 

às 15.00. 

• Ucanha 
Sessão-festa, às 

16,00, com o Grupo 
«Trigal», intervenções 
de Carlos Fraiâo e 
Mário Ferreira. 

• Campo 
(Valongo) 

Sessão, às 15.30, 
no salão da Junta de 
Freguesia, com Car- 
los Costa. 

• Valadares 
Piquenique, a partir 

das 11.00, junto à 
praia de Valadares 
(em frente à colónia 
de férias da CP). Le- 
var farnel. Durante a 
tarde, festa com sar- 
dinha e caldo verde, 
com a presença do 
camarada Carlos 
Costa. 

CDU OO 
com 

ALVARO CUNHAL Secretário-Geral do PCP 

HERCULANO POMBO Candidato e Membro do Cona. Nacional do Partido "Os Verdes" 

SALVADO SAMPAIO Candidato e Membro da Intervenção Democrática 

ARMANDO ROMÃO 
Vereador da Câmara Municipal da Amadora 

19 JUNHO • e." FEIRA • 21,30 H. 

PARQUE CENTRAL 
(POLIDESPORTIVO) • AMADORA 

• Lousada 
Festa Popular, às 

15.30. Intervenção 
política por Edgar 
Correia e a presença 
de Samuel. 

• S. Tomé 
de Negreiros 

Visita aos cafés da 
freguesia seguida de 
debate, na Escola 
Primária da Mourinha 
às 15,00. 

• Vila do Conde 
Porta-a-porta a par- 

tir das 10.00. 

• Amarante 
Almoço-convívio, 

às 13.00 no Mercado 
do Povo com Vasco 
Gonçalves. 

• Vila do Conde 
Encontro, das 

17.00 àa 20.00 com 
Vasco Gonçalves, 
Raul de Castro e Joa- 
quim Cancela, no res- 
taurante Praia Azul. 

• S. Domingos 
de Rana 

Sessão, às 16.00, 
com Rosa Coutinho. 

• Parede 
Sessão, às 21.00, 

com Rosa Coutinho. 

• Lisboa 
O camarada Octá- 

vio Pato, terá às 
13.00 um almoço, 
com comerciantes da 
Baixa, na Guilherme 
Cossul. Às 16.00, en- 

contro com a popula- 
ção da freguesia do 
Castelo. 

• Azambuja 
O camarada Dias 

Lourenço, estará às 
12.30 num almoço no 
pinhal da Azambuja; 
às 17,00, encontro 
com jovens na Arrifa- 
na; 18.30, minicomí- 
cio em Quebradas; 
19,30, minicomício 
em Tagarro. 

• Amarante 
Debate: Portugal e 

a CEE — um ano da 
balanço. Com Barros 
Moura, deputado e 
candidato da CDU ao 
Parlamento Europeu. 
Às 21.30. 

mi 

• Santarém 
A partir das 21.00, 

festa popular da CDU 
no Lg. Manuel Antó- 
nio das Neves com a 
participação de candi- 
datos pelo distrito, 

• Lisboa 
Encontro de candi- 

datos da CDU com 
trabalhadores da Fun- 
ção Pública. A partir 
das 21.00, no Hotel 
Roma, com a partici- 
pação de Álvaro 
Cunhal, que intervirá 
às 22.30. 

Assembleia 

no 

Entroncamento 

Tendo como principais objectivos melhorar 
a organização do Partido, o trabalho politico e 
a ligação às massas, e dinamizar em melho- 
res condições a luta pela defesa dos interes- 
ses do povo do concelho, a Comissão Conce- 
lhia de Abrantes do PCP marcou para o pró- 
ximo sábado, dia 20, a 2." Assembleia da 
Organização, também ela inserida na acção 
dos comunistas para a vitória da democracia 
em 19 de Julho. 

Os trabalhos da Assembleia vão decorrer 
a partir das 15 horas no Convento de São 
Domingos (I.0 andar). A intervenção de en- 
cerramento caberá a Dias Lourenço, mem- 
bro da Comissão Politica do PCP, que tam- 
bém participará no almoço-convívio marcado 
para as 12.30 horas, no mesmo local. 

Os problemas económicos, sociais e cul- 
turais do concelho têm sido profundamente 
estudados e discutidos na fase preparatória 
da Assembleia, assim como as tarefas neces- 
sárias para o desenvolvimento da actividade 
partidária. A 2.a Assembleia da Organização 
Concelhia de Abrantes apresentará propostas 
concretas para a resolução desses proble- 
mas, como refere ao Avante! a comissão or- 
ganizadora da importante reunião, assumida 
com «responsabilidade acrescida devido ao 
período em que se vai realizar». 

Como sublinham os camaradas do En- 
troncamento há que preparar ainda melhor o 
Partido para a campanha eleitoral. 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela: 

«Cambalacho», 116.° 
epis. 

13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50-Concurso: «Parou 

fmpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Bolsa Dia a Dia 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20,10 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.30-Telenovela: «Palavras 

Cruzadas», 112.° epis. 

21.15 - Lotação Esgotada; «O 
Candidato», real. Michael 
Ritchie (EUA/1972,11 Om) 

23.20 - 24 Horas 
23.50-Remate 

14.15-Telenovela: «Os 
Imigrantes», 21° epis. 

15.00-Agora, escolha! 
16.30- Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05-Countdown 
18.00-Estádio 
19.00-Simon Show 
20.05 - Série; «Hitchcock 

Apresenta...» 
20.30 - Série: «Uma Família às 

Direitas» ■ 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35-Série: «Paródia» 
22.00 - O Som da Surpresa — 

Jazz 

10,00-Às Dez 
11.00 - Missa 
12.15-Telenovela; 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Exodus 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.50-Concurso: «Parou 

impar» 
19.30-Telejornal 
20.00-Bolsa Dia a Dia 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela: «Palavras 

Cruzadas» 
20.55 - Série: «ALF-Uma Coisa 

do Outro Mundo» 
21.25-Telemundo 
22.00 - Série: «Primeiro Entre 

Iguais» 
23.05-24 Horas 
23.35-Remate 

13.15-Telenovela: «Os 
Emigrantes» 

15.00 - Agora, escolha! 
16.30-Noticias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05-Countdown 
18.00-Estádio 
19.00-Simon Show 
20.05-Série: «Hitchcock 

Apresenta...» 
20.30- Série: «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30- Montra de Livros 

TV 

Látl t 

*1 

hT,, 
«S V 

4n.i &.« 
O Som da Surpresa — Jazz 

21.35 - Série: «O Tempo e o 
Vento» 

22.15-Série: «Soldados» 

Sexta 

10.00 - Às Dez 
12.15-Telenovela: 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50 - Concurso: «Par ou 

Impar» 
19,30-Telejornal 
20.00- Bolsa Dia a Dia 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela: «Palavras 

Cruzadas» 
A Arte de Bem Cozinhar 
Noites de Gala 
O Programa das Festas 
24 Horas 
Remate 

' mm I 
00.15 - Pela Noite Dentro; «Os 

Amores de Uma 
Adolescente» 

14.15-Telenovela: «Os 
Imigrantes» 

15.00 - Agora, escolha! 
16.00-Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05-Countdown 
18.00-Estádio 
19.00-Simon Show 
20.05-Série: «Hitchcock 

Apresenta...» 
20.30- Série: «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35 - Série: «O Optimista» 
22.00-Troféu 
22.30 - SérieT «O Soldado 

Schultz» 

Sábado 

09.00 - Juventude e Família 
10.00-Série: «HeMan» 
10.30-Série: «DavidoGnomo» 
11.00 - Série: «Os Amigos do 

Tejo» 
11.25- Outros Mundos 
11.55-Série: «OTempoeo 

Vento» 
12.35 - Documentário 
13.00 - Jornal de Sábado 
13.10-Sérje: «Luky Luke» 
13.35 - Série: «As Vagas do 

Tempo» 
14.05-Vtdeopolis 
14.50-Série: «O Mar e a Terra» 
15,25 - Concurso: «Quinta do 

Dois» 
18.05 - Série: «O Ano das 

Bestinhas» 
18,35 - Série; «V-A Batalha 

Final» 
19.45-Totoloto 

20.00 - Jornal de Sábado 
20.55 - Boletim Meteorológico 
21.00 - 7 Folhas 
21.45-Já Está 
23.30 - Série; «Hill Street» 
00.30 - Cinema da Meia-Noite: 

«Freud-Além da Alma», 
real. John Huston 
(EUA/1962 140m) 

09.00 - Compacto Countdown 
13.00 - Compacto Combalacho 
16.00-Troféu 
20.00- Série: «Quem Sai aos 

Seus...» 
20.25 - Série: «O Século 

Americano» 
21.15-RTP/Ano 30 
22.50-Troféu 

jíjV 

09.00 
10.15 
11.00 
11.15 
12.05 
12.30 
13.00 
13.10 

13,35 
14.00 
15.05 

16.40 
18.55 
20.00 
20.30 
20.45 

21.45 
23.00 

- Juventude e Família 
-TV Mulher 
- Terra de Santa Maria 
- Missa 
-70X7 
-TV Rural 
-Jornal de Domingo 
- Série; «Portugal de Faca 

e Garfo» 
- Série: Os Roberts» 
- Arco Íris 
- Primeira Matinée: «O 

Rebelde Aventureiro», 
real. William Keighley 
(Grã-Bretanha/1953, 
89m). 

- Clube Amigos Disney 
- Série: «O Justiceiro» 
- Jornal de Domingo 
- Boletim Meteorológico 
- Uma Vida de Artista — 

Yves Montand 
- Série: «Dallas» 
- Domingo Desportivo 

09.00 
10.00 
12.30 
12.55 
13.15 
13.40 
14.10 

20.30 
22.00 ■ 

23.30 

- Music Box 
-Troféu 
-Caminhos 
- Novos Horizontes 
- Fantasia e Realidade 
- Entre Barreiras 
- Troféu — «Grande 

Prémio dos Estados 
Unidos, Fórmula 1» 

- Concordo ou Talvez Não 
-Cine Clube: —Ciclo 

Ernest Lubitsch «Se eu 
Tivesse um Milhão» 

- Top Video 

jíJV3 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela; 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13,35 - Ciclo Preparatório 
18.00-Sumário 
18.05-Brinca Brincando 
18.50 - Concurso: «Show Bis» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Bolsa Dia a Dia 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.10-Telenovela: «Palavras 

Cruzadas» 

21.20-Telefilme: «Edgeofthe 
wind» 

22.30 - Prémios Gazeta 
23.30-24 Horas 
23.50- Remate 

14.15-Telenovela: «Os 
Imigrantes» 

15.00 - Agora, escolhal 
16.30-Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17,05-Countdown 
18,00-Estádio 
19.00 - Simon Show 
20.05-Série: «Hitchcok 

Apresenta...» 
20.30-Série: «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35-Música e... 
22.30-Bailado 

Terça 

10.00-Às Dez 
12,15-Telenovela: 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18,00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50-Concurso: «Show Bis» 
19.30-Telejornal 
20.00-Bolsa Dia a Dia 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.10 —Telenovela: «Palavras 

Cruzadas» 
20.50 - Portugal Sem Fim 
21.50 - Série: «Detective 

Americano» 
22.50-24 Horas 
23,20 - Remate 

14.15-Telenovela: «Os 
Imigrantes» 

15.00 - Agora, escolha! 
16.30-Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05 - Countdown 
18.00-Estádio 
19.00 - Simon Show 
20.05-Série: «Hitchcock 

Apresenta...» 
20.30 - Série; «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21,35 - Cinema-Dols: «A 

Salamandra», real. Alair 
Tanner (SuIça/1971) 

10.00-Às Dez 
12.15 — Telenovela: 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
20.20-Telenovela: «Palavras 

Cruzadas» 
21.15 - Concurso: «Show Bis» 
21.45-Telejornal 
22.15-Bolsa Diaa Dia 
22.20 - Boletim Meteorológico 
22.25 - Vamos Jogar no 

Totobola 
23.00- Lotação Esgotada: 

«Morte em Veneza», real. 
Luchino Visconti 
(ltália/1971) 

01.05-24 Horas 
01.35-Remate 

*2 

14,15-Telenovela; «Os 
Imigrantes» 

15.00 - Agora, escolha! 
16.30-Notícias 
16,35-Trinta Minutos Com... 
17.05 - Countdown 
18.00-Estádio 
18,55 - Simon Show 
20.05 - Série: «Hitchcock 

Apresenta...» 
20.30 - Série; «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35-Série: «Paródia» 



OfíQltttt'./ Abolida • 17/6/87 

Cinernsf88®* Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Em Defesa da Nação ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

B Duma Vez por Todas ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ — 

C A Ópera do Malandro — — ★ ★ — — 

D Platoon - Os Bravos do Pelotão ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★★ 

E Salvador ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

F Veludo Azul ★ ★★ ★ ★★★ / ★ ★★ ★ ★★ — 

A — Real. David Drury - Amoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 
B — Real. Joaquim Leitão - Star (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa. 
C — Real. Ruy Guerra - Estúdio 444 (15.30, 18.30, 21.45), Quarteto/2 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D — Real, Oliver Stone - Hollywood/1 (14.15, 16.30, 19.00, 21.30, 23.45) - Lisboa 
E — Real. Oliver Stone - Alfa/3(14.30, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - 

Lisboa. 
F — Real. David Lynch-Alfa/2 (14,45, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Amorelras/1 (14.00, 16.30, 19.00,21,30, 

24.00), Castil (15.30, 18.30, 21.30), Mundial/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.15), Tivoli (14.00, 16.30, 19.00, 
21.30) - Lisboa. 

Teatro 

• LISBOA 

A Barraca, Rua 
Alexandre Herculano, 
70. De 3.a a dom. às 
21.30. O Diabinho da 
Mão Furada, de Antó- 
nio José da Silva, ene. 
de Helder Costa. 

Casa da Comédia, 
rua S. Francisco Bor- 
ja, 24. De 3." a dom. 
às 21.30. Electra ou a 
Queda das Másca- 
ras, de Marguerite 
Yourcenar, ene. de Fi- 
lipe La Féria. 

Academia Alma- 
dense, Almada - 
Companhia de Tea- 
tro de Almada/Grupo 
de Campolide. 6." a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. O Fim da En- 
fermeira João, de 
Franck Marcus, ene. 
de Artur Ramos. 

D. Maria II, Rossio - 
Sala Experimental: 
Uma Noite em Cheio, 
de Stephen Poliakoff, 
ene, de João d'Ávila. 
De 3.' a sáb., às 
21.45, dom,, às 16.30. 

1." Acto, Algés, 5.', 
6." e sáb. às 21.45, 
sáb. e dom. às 17.00. 
À Flor da Pele, de 
Consuelo de Castro, 
ene. de Águeda Sena, 
pela Comp. Teatro 
Espaço. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3.a a 
sáb. às 20.30 e 22.45, 
sáb. também às 
16.00, dom. às 16.00 
e 21.30. Lisboa, Tejo 
e Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado e Fia- 
lho Gouveia, ene. de 
César Oliveira. 

Teatro da Graça, 
pelo Grupo Teatro 
Hoje, junto à Voz do 
Operário. De 3." a sáb. 
às 21.00, dom. às 
16.00. O País do Dra- 
gão, de Tenesse Wil- 
liams, ene. de Carlos 
Fernando. Estreia dia 
25/4 às 21.00. 

Teatro Ibérico, 
Convento de Xabre- 
gas, R. Xabregas, 54, 
Todos os dias às 
11.00. Quem Tem Fa- 
relos e O Pranto de 
Maria Parda, de Gil 
Vicente, criação colec- 
tiva com coordenação 
cénica de Blanco-Gil. 

Teatro Laura Al- 
ves, Rua da Palma, 
251. Diariamente às 
20.30 e 22.45; dom. 
às 16.00. Cá Estão 
Eles!, de César de 
Oliveira e Varela Silva. 

Teatro do Triângu- 
lo, Rua da Cintura do 
Porto de Lisboa. De 
3." a sáb., às 21.30, 
dom. às 17.00. O Físi- 
co Prodigioso de Jor- 
ge de Sena, ene. An- 
dré Nuno. 

Teatro Vasco San- 
tana, Feira Popular, 
Entrecampos, De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. As Senhoras 
das Quintas-Feiras, 
de Loleh Belon, ene. 
Luzia Maria Martins. 

Variedades, Par- 
que Mayer. De 3." a 
dom., às 21.30; dom., 
às 16.00, Aqui Há 
Fantasmas. Texto e 
ene. de Henrique 
Santana. 

• PORTO 

Sala do Povo Por- 
tuense, R. do Campo 
Alegre, de 3." a dom. 
às 21.45, dom. às 
16.00. O Tio Vânia, 
de Anton Tchekov, 
ene. de Fernando 
Umana, pela Seiva 
Trupe. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo, 86. 5.a e 6.a às 
21.30; sáb. e dom. às 
16.30 e 21.30. Mero- 
pe - Liberdade ou 
Mortel, baseado em 
textos de Almeida 
Garrett, pelo TEAR. 
Recolha de textos e 
ene. de Castro 
Guedes. 

Teatro os Modes- 
tos, Rua Gonçalo 
Cristóvão, 190. A Noi- 
te da Senhora Lucia- 
na, de Copi, ene. de 
Fernanda Lapa. De 3.a 

a sáb., às 21 e 30, 
dom., às 18.00. 

Teatro Universitá- 
rio, Rua Jorge Viterbo 
Ferreira, 120. Leôn- 
cio e Lena, de G. 
Buchner, ene. de An- 
tónio Capelo. Sexta e 
sáb. às 21 e 30, dom., 
às 17.00. 

• CASCAIS 

Espaço TEC, junto 
ao Pão de Açúcar- 
-Cascais. De 3." a 
dom. às 21,45, sáb. e 
dom. às 17.00. Apare- 

ceu a Margarida, de 
Roberto Athayde, ene. 
R. Athayde e Graça 
Lobo, pela Comp. de 
Teatro de Lisboa. 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 5,a a 
sáb., 21.30, sáb. e 
dom. às 17.00. Tartu- 
fo, de Moliére pelo 

Diploma, de Luigi Pi- 
randello, ene. de Car- 
los César, pelo TAS. 

Teatro Experimental 
de Cascais, ene. Ro- 
gério de Carvalho. 

• SETÚBAL 

Teatro de Bolso, R. 
Balneário Dr. Paula 
Borba. De 5." a dom. 
às 21.30. Boavida e O 

• LISBOA 

-Para Crianças- 

TIL-Teatro Infantil 
de Lisboa, R. Leão de 
Oliveira, 1 (ao Calvá- 
rio). Sáb. às 16.00. O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. Kim Cachopo. 
Dom. às 16.00. «O 

Avestruz Mecânico», 
histórias de José 
Lemos. 

Teatro de Anima- 
ção Os Papa-Léguas, 
na Junta de Freguesia 
de Carnide. Aqui Há 
Mistério. Sábado e 
dom., às 11,00. 

• LISBOA 

Ana Fernandes - 
Jóias. Galeria de Expo- 
sições da Fundação 
Gulbenkian. 

Albert Rouiller - 
Escultura e desenho. 
Galerias das Expo- 
sições Temporárias dg 
Fundação Gulbenkian. 

António-Cartoons. 
Ritz Club, Rua da Gló- 
ria, 57. Diariamente 
das 10.30 às 04.00 (até 
30/6). 

António Inverno - 
Serigrafias, Varandi- 
nha cTAIfama, Beco da 
Corvina, 1. Diariamen- 
te das 18.00 às 24.00 
(até 1/7). 

Arte Decorativa 
Georgiana - Espaço 
Maria Lamas, Associa- 
ção Portugal-URSS, 
Rua de S. Caetano, 30. 
De 2.a a 5,a das 15.00 
às 20.00,6.aencerra às 
22.00 (até 26/6). 

Artur Bual-Pintura. 
Gal. de S. Bento, R. do 
Machadinho, 1. De 3.a 

a sáb. das 11.00 às 
20.00, 2.a das 15.00 às 
20.00 (até 20/6). 

Bárbara Hook - Jo- 
alharia. Varandinha 
d'Alfama. Beco da Cor- 
vinha, 1. Diariamente 
das 18.00 às 24.00 (até 
1/7). 

Catarina Castel- 
-Branco - Pintura. Bi- 
blioteca Nacional. 
Campo Grande, 83. De 
2.a a 6.a das 14.00 às 
20.00, sáb. das 14.00 
às 17.00. 

Clementina Carnei- 
ro de Moura-« Patch- 
work». Espaço Maria 
Lamas, Av. Duque de 
Loulé, 111-4.°. 

Colectiva - Escultu- 
ra e Pintura. «O Corre- 
dor». Av. Miguel Bom- 
barda, 133-A(até4/7). 

Colectiva - Foto- 
grafia de Alfredo Cu- 
nha, Luís Vasconce- 
Ihos e Sérgio Eloy. Ga- 
leria 111, Campo Gran- 
de, 113. De2.aa6.adas 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 às 19.00, sáb. 
das 10.00 às 13.00 (até 
26/6). 

Colectiva - Foto- 
grafia «Portugal e o 
Ambiente». Fórum Pi- 
coas, Av. Fontes Perei- 
ra de Melo, 38. Diaria- 
mente das 09.00 às 
24.00 (até 21/6). 

Colectiva - Pintura 
e escultura. Espaço 
2062, Centro Comer- 
cial das Amoreiras, loja 
2102. Diariamente das 
10.00 às 23.00. 

Colectiva - ARCO, 
Rua de Santiago, 18. 

Colectiva - Pintura. 
Altamira. Rua Filipe 
Folque, 48-A. De 2.a a 
6." das 10.00 às 19.30 
(até 30/6). 

Colectiva - «Nem 
objectos nem brinque- 
dos». Casa da Impren- 
sa. Rua da Horta Seca, 
20. De 2.a a 6.a, das 
10.00 às 20.00 (até 
24/6). 

Colectiva - Pintura. 
Escada Centro de Arte. 
Rua da Bela Vista à 
Graça, 81-A. De 2.a a 
6.a, das 14.00 às 20.00, 
sáb. das 10.00 às 
14.00 (até 27/6). 

Conceição Silva - 
Arquitectura-retros- 
pectiva, documental. 
Soe. Nac. de Belas Ar- 
tes, R. Barata Salguei- 
ro, 36. Das 14.00 às 
20.00. 

Eduardo Nery-Pin- 
tura, colagens, fotogra- 
fia. Gal. de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian, R. dr, Nicolau 
Bettencourt. De 3.a a 
dom. das 10.00 às 
17.00. 

Romualdo - Pintu- 
ra. Atelier 2. Rua da 
Emenda, 66-3.°. De 2.a 

a6.a das 14.00 às 20.00 
(até 6/7). 

Rui Chafes - Escul- 
tura/instalação. Leo. 
Travessa da Queima- 
da, 48. De 3.a a sáb. das 
15.00 às 19.00 (até 
30/6). 

Sena da Silva - Fo- 
tografia. Galeria Ether, 
Rua Rodrigo da Fonse- 
ca, 25. De 3.a a sáb. das 
15.00 às 20.00 (até 
19/6). 

Escultura e Cerâ- 
mica da Grécia Anti- 
ga - (séc. IV a.C.). Fó- 
rum Picoas, Av. Antó- 
nio Augusto de Aguiar. 

Exposição de Li- 
vros Científicos e 
Técnicos da URSS. 
Interlivro, Rua Pedro 
Nunes, 9-À. De2,aa6.a 

das 14.00 às 19.00, 
sáb. das 09.00 às 
13.00 (até 30/6). 

Exposição da Pri- 
mavera - Multiface, 
CC Gemini, loja 65, 
Rua Sousa Lopes (até 
meados de Junho). 

IV Exposição Na- 
cional de Gravura - 
Galeria das Expo- 
sições Temporárias da 
Fundação Gulbenkian. 
De 3.a adom. das 10.00 
às 17.00, 

Fala Miriam - Pintu- 
ra. Gal. Ana Isabel, R. 
da Emenda, 111, 1.°. 
De 2." a sáb, das 14.00 
às 19.00 (até 27/6). 

Fernanda Fragatei- 
ro - Escultura. Gal. A 

..e ainda! 
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Com 
Os Verdes 
rio aeima ••• 

Para domingo pró- 
ximo o Partido Ecolo- 
gista Os Verdes pro- 
põe-nos um programa 
diferente, fresquinho 
e instrutivo q.b. 

Trala-se de embar- 
car com eles às 
15,30 em Belém no 
«Setubalense» (às 
15.00, o barco vai 
passar pela «outra 
banda» para recolher 
os passeantes do 
Sul) e «explorar» de- 
pois o estuário do 
Tejo, subindo até à 
foz do Trancâo. 
Entre os embarcados 
vâo estar alguns es- 
pecialistas - do rio e 
das zonas ribeirinhas 
-, conhecidos conta- 
dores de histórias, 
candidatos de Os 
Verdes e do PCP nas 
listas da CDU: Baptis- 
ta-Bastos, Jorge Nas- 
cimento Fernandes, 
Silva Dias, Oliveira e 
Sá, Rui Godinho, 
Herculano Pombo e 
Maria Santos. Todos 

para o debate - nin- 
guém para dis- 
cursos... 

No fim da viagem, 
prevista para as 
18.30, haverá uma vi- 
sita guiada a Alfama, 
uma sardinhada e, 
por fim, nas escadi- 
nhas de S. Miguel, às 
21.30, um espectácu- 
lo com Janita 
Salomé. 

Bailado 
A Trlsha Brown 

Company, agrupa- 
mento norte-america- 
no de dança contem- 
porânea, apresenta- 
-se esta semana no 
Grande Auditório da 
Fundação Gulben- 
kian. Os espectácu- 
los realizam-se hoje 
às 21.30, amanhã às 
18.30, dia 19 às 
21.30, dia 20 às 
21.30 e domingo, dia 
21, às 16.00 e às 
21,30. Nos três pri- 
meiros espectáculos 
Set and Reset, Opal 
Look e Newark, no 
sábado e no domingo 
Glacial Decory, Ne- 

wark e Lateral Pass 
- todos coreografa- 
dos por Trisha Brown, 
que é também 1 
bailarina. 

Preços: de 650$00 
a 1000$00. 

A Companhia Na- 
cional de Bailado 
prossegue no S. Luiz 
a apresentação do 
programa estreado na 
passada semana: La 
Bayadère, coreogra- 
fia de Petipa, música 
de Ludwing Minkus, 
Fado-A Severa (Fer- 
nando Lima/Jaime 
Silva Pinto), Double 
Colchea (Vicente Ne- 
brada/Benjamin Brit- 
ten), 4." e 6,Meira às 
21.30, sábado às 
16.00. 

Música 
Na Gulbenkian des- 
taque este semana 
para a apresentação 
do Grupo Folclórico 
dos Pauliteiros de 
Cércio no dia 21 às 
15.00, no Anfiteatro 
ao Ar Livre e com en- 
trada livre. 

Neste mesmo dia, 

que a Gulbenkian 
pretende assinalar 
como o da «Festa 
Europeia da Música», 
haverá um outro con- 
certo, este na Sala 
Polivalente, às 17.00. 
É «As Músicas da 
Música», com a parti- 
cipação de Constan- 
ça Capdeviile, Olga 
Prats, Carlos Luís, 
Luís Madureira e 
Vitorino, e do bailari- 
no João Natividade. 

Ainda na Gulben- 
kian, da série «Con- 
certos à Hora do Al- 
moço»; terça-feira, 
23, Pedro Teixeira 
da Silva, violino, Eu- 
rico Faca Rosado, 
piano e Francisco 
Ribeiro, clarinete. Na 
Sala Polivalente, às 
13.00, com entrada 
livre. 

Sexta, 19, às 
21.30, na Igreja Ma- 
triz de Aljezur e sá- 
bado, 20, à mesma 
hora, na Igreja Matriz 
de S. Brás de Alpor- 
tel, concertos corais 
pelo Coral Vértice 

Domingo, dia 21, 
às 21.30, na Igreja de 
Santa Maria de La- 
gos, recital de músi- 
ca de câmara por 
Xue Wel, violino, e 
José Bon de Sousa, 
piano. 

Segunda, 22, às 
21.30, na Igreja Ma- 

triz de Vila Real de 
Santo António, con- 
certo pelo Quarteto 
de Cordas da Ofici- 
na Musical do Porto 

Terça, 23, às 
21.30, no Teatro Let- 
hes de Faro, recital 
de piano por Natasa 
Velkovic com obras 
de J. S. Bach, Mo- 
zart, Grieg e Chopin. 

Com excepção do 
de Faro - Teatro Lel- 
hes, com bilhetes a 
300$00, entrada livre 
em todos os con- 
certos. 

Monumental, Campo 
Mártires da Pátria, 101. 
De 3.aadom. das 15.00 
às 20.00 (até 15/6). 

Francisco Gingeira 
- Pintura. Galeria 
Olharte, Caiç. do Car- 
deal, 18. De3.aadom. 
das 16.00 às 20.00 (até 
20/6). 

Maluda - Pintura 
«Janelas», Livraria Ba- 
rata, Av. de Roma, 11- 
-A. 

H. Mourão-Pintura. 
Galeria Paulino Ferrei- 
ra. Rua Nova da Trin- 
dade, 18-B. De 2.a a 6.a 

,das 9.00 às 12.30 e 
das 14.30 às 19.00, 
sáb. das 9.00 às 13.00. 

Museu dos Cor- 
reios e Telecomuni- 
cações. Galeria Trin- 
dade, Largo da Trinda- 
de, 16-2.°. 

índios da Amazó- 
nia- Museu de Etnolo- 
gia, Av. Ilha da Madei- 
ra, ao Restelo, 3.a a 
dom., 10.00 às 12.30 e 
14.00 às 17.00 (até fi- 
nal do ano). 

Os Instrumentos 
Musicais e as Via- 
gens dos Portugue- 
ses -MuseudeEtnolo- 
gia, Av. Ilha da Madeira 
(Restelo). 

João Jacinto - Pin- 
tura. Galeria Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar, 56, 5.° Dt.0. De 
2.a a sáb. das 15.00 às 
20,00 (até 30/6). 

Jorge Pinheiro - 
Pintura. Gal. de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian, R. dr. Ni- 
colau Bettencourt. De 
3.aadom, das 10.00 às 
17.00. 

Jorge Utra Macha- 
do- Escultura. Galeria 
Artemixfa, R. de S. Do- 
mingos à Lapa, 6. 

José Manuel Soa- 
res/Ângela Vimonte - 
Pintura. Galeria da 
Cervejaria Trindade, 
Rua Nova da Trindade, 
20-C. Diariamente das 
15.00 às 17.00. 

Manuel Nascimen- 
to Guimarães - Foto- 
grafia. Centro de Arte 
Moderna, Rua dr. Nico- 
lau Bettencourt. De 3.a 

a dom. das 10.00 às 
17.00. 

Mário Botas - 
Aguarelas e desenhos 
a tinta-da-china. Espa- 
ço Alliance, Rua Bra- 
amcamp, 13,1°. De 2.a 

a6.adas10.00às13.00 
edas 14.00 às 19.30. 

Mário Castanheira 
- Cerâmica. Museu 
Nacional do Azulejo, 
Convento da Madre de 
Deus. De 3.a a dom. 
das 10.00 às 17.00. 

Patrick Procktor - 
Pintura e serigrafia, 
IAM Galeria, R. da Mi- 
sericórdia, 92, T.° (até 
30/6). 

Projectos de De- 
sign Industrial - 
IADE. Palácio Pombal, 
Rua do Alecrim, 70. 
Sérgio Pombo - 

Pintura. Gal.. de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian, R, dr, Ni- 
colau Bettencourt. De 
3.a a dom, das 10.00 
às17,00. 

Teresa Segurado 
Pavão - «Objectos 
Têxteis». Museu Na- 
cional do Traje, Parque 
do Monteiro Mor (ao 
Lumiar). 

Vítor Pomar-Pintu- 
ra. Gal. EMI-Valentim 
de Carvalho, R. da 
Cruz dos Poiais, 111 
(até 29/6). 

• PORTO 

Arte Medieval - Pe- 
ças de escultura, arte 
do metal e mobiliário, 
nacional e estrangeiro 
dos séculos XII e XV. 
Casa Museu Guerra 
Junqueiro, Rua D. 
Hugo, 32. De 3.° a sáb. 
das 10.00 às 12.30 e 
das 14.00 às 17.30 (até 
31/7), 

Colectiva - Galeria 
Roma e Pavia. Rua D. 
Manuel II, 346-B (até 
20/6). 

Rui Pimentel - Pin- 
tura. Galeria EG, Cami- 
nho da Fonte de Cima. 
De3.aasáb. das 15.00 
às 20.00. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Arqueologia Naval 
- Museu Municipal, 
Convento dos Capu- 
chos (até 28/6) 
ALMADA. 

«Fabrico da Cerâ- 
mica» - Museu Nacio- 
nal da Ciência e Técni- 
ca, Rua da Ilha (junto à 
SéVelha)-COIMBRA. 

Colectiva - Círculo 
de Artes Plásticas, Rua 
Castro Matoso, 19 - 
COIMBRA. 

Casas Modernas, 
Paisagens Antigas - 
Museu (até 30/6) - 
GUARDA. 

Júlio Pomar - De- 
senho. Galeria Gilde, 
Quinta do Gilde, S.Toi» 
cato. De 3.aadom. das 
15.00 às 19.00-GUI- 
MARÃES. 

«O Teatro Vive» - 
Museu Municipal (até 
30/6)-LOURES. 

António Viana - 
Pintura. Até 28/6, Pou- 
sada do Castelo - 
PALMELA. 

Exposição Venda 
do livro sobre a Re- 
sistência Antifascis- 
ta - antes e depois do 
25 de Abril-PENICHE. 

«William Beckford 
em Portugal - 
1787/1794/1798» - Bi- 
bliográfica e iconográ- 
fica sobre Portugal o 
séc. XVIII. Palácio de 
Queluz-QUELUZ. 

Município do Sei- 
xal em Exposição - 
Permanente, no nú- 
cleo sede do Ecomu- 
seu Municipal do Sei- 
xal - TORRE DA 
MARINHA. 

Caria Marcelino - 
Aguarelas. Salão do 
Arquivo Municipal, Rua 
Reynaldo dos Santos, 
18-VILA FRANCA DE 
XIRA. 

Lima de Freitas - 
Pintura. Galeria D'Arte 
-VILAMOURA. 

«A Dança vista pe- 
las crianças» - Até 
21/6, Solar dos Castros 
-VILA NOVA DE CER- 
VEIRA. 

«Camões e a Sua 
Obra» - Exposição bi- 
bliográfica, iconográfi- 
ca e medalhfstica. Sala 
do Arquivo Municipal. - 
VILA FRANCA DE 
XIRA. 

Fotografia Con- 
temporânea Mundial 
- Centro Cultural Re- 
gional, Rua Tenente 
Manuel Maria Bessa 
Monteiro, 3 - VILA 
REAL. 

Colectiva. Requinte 
Galeria de Arte. Rua 21 
de Agosto, 203, Diaria- 
mente até às 22.00 - 
VISEU. 

XI Festival 
de Música 
do Algarve: 

Tom |iox»j i "" 

Quinta, 18, às 
21,30, na Sé Catedral 
de Faro, recital de 
trompete e órgão por 
Nelson Rocha e 
Gerhard Doderer 

VJiA/- 

o o 
v_/ 

Tendência para céu pouco nublado ou lim- 
po e vento fraco. Pequena subida de tempe- 
ratura. 

/'r\ (Antevisão do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica) 
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Ver para descrer 

Quem fala da constante manipulação política na te- 
levisão portuguesa, não anda a sonhar com ladrões. 

E ver para crer como S. Tomé. Ou, adaptando a, 
frase à RTP, é ver para descrer... 

De facto, não se pode dizer que o PSD, quanto 
entidade partidária, não levará, sobre os outros, notória 
vantagem, Mas isso apenas se considerarmos que PSD 
e Cavaco, que PSD e Governo são entidades desliga- 
das e sem qualquer vínculo entre si. Nesse falsíssimo 
pressuposto se baseia anedoticamente a RTP. 

Bom. O Governo está em funções e não pode ser 
ignorado, as medidas que toma não podem passar des- 
percebidas. Só o que não deveria passar despercebida 
era a sua conflituosidade com as funções de um gover- 
no de gestão. 

Isso a RTP não faz o que configura prática eleitora- 
lista evidente. 

Logo, actuação fraudulenta. 

Acafcar com os Bairros 
da Lata: 
já é preciso ter lata! 

Mais ridículo ainda seria desvincular o PSD e o Ca- 
vaco Silva. Quando o Primeiro-Ministro em exercício... 
retórico, apregoa epicamente as delícias do seu gover- 
no PSD, só mesmo um anjinho não vê a propaganda 
eleitoral. 

Cavaco é a bandeira do PSD. E essa bandeira está 
sempre no mastro da RTP. Sempre. Sem falhar um 
dia. Escândalo! E no entanto, os organismos que pro- 
meteram fiscalização, caladinhos que nem ratos. 

Voltemos ao tema inicial: algumas medidas do go- 
verno digestionário poderiam ser objecto da respectiva 
notícia. 

Mas vejamos, a título de mais um exemplo, o que 
se passou no Telejornal do dia 11 de Junho. 

Esteve para aí, comendo, bebendo e passeando 
(rica vida!) uma delegação do Conselho da Europa para 
os direitos humanos ou coisa parecida. 

Por acaso até achei um piadão ao seguinte porme- 
nor, aliás referido na reportagem. Com o desplante que 
é apanágio dos bem instalados quando tratam esses 
assuntos. 

Eu conto. A certa altura, foi esclarecido que o sobre- 
dito Conselho para os Direitos Humanos apenas con- 
templava assuntos culturais e do âmbito da Justiça. 
Não cabiam no seu pelouro a saúde, a habitação, a 
instrução e o trabalho. Ou seja, em matéria de direitos 
humanos o capitalismo fica-se pelo folclore... 

Voltemos à vaca fria, salvo seja. 
Houve o tal congresso e quem esteve no poleiro, 

com um discurso empolado a que só faltou a coda lógi- 
ca: «e agora, votem todos no PSD...!! 

Não ficaram por aqui, porque logo depois nova ar- 
rancada demagógica: a destruição progressiva dos bair- 
ros da lata, mercê da construção de novas casas, en- 
fim, o costume. Já é preciso ter lata! 

A subida ao Calvário, ou ao calvacário, se preferi- 
rem, terminou com uma sessão das condecorações em 
que a figura do Primeiro-Ministro esteve novamente em 
foco. 

Impressionante, o massacre continua. Estava-se 
mesmo a ver que ia dar nisto, de modo que a inocência 
não pode nunca funcionar como alibi, mas sim como 
cumplicidade. 

Informação — provocação 

A manipulação continua no piano internacional. O 
tema fulcral é agora a visita do Papa à Polónia. 

Guardo-me bem de comentar as afirmações que no 
Telejornal atribuíram ao chefe de Estado do Vaticano. 
Há que encará-las com a maior reserva de tal modo, 
pela forma como são apresentadas, elas representa- 
riam intromissão nos assuntos internos da Polónia. 

Recordo um exemplo: quando referiam aos confron- 
tos entre manifestantes e a polícia, o que as imagens 
mostravam eram as forças policiais, fazendo cordão e 
opondo-se ao avanço de manifestantes não se saberá 
para onde. Era essa a grande violência... 

Outra manipulação indecente, indecorosa, foi prati- 
cada pelo sr. Henrique Garcia no fim do Telejornal, com 
referência à visita de Reagan a Berlim. 

Palavras textuais do sr. Garcia: «Reagan foi a Ber- 
lim convidar Gorbatchov a derrubar o muro da Ver- 
gonha». 

Em primeiro lugar, o Garcia assumiu posição na 
guerra-fria, fugiu à objectividade que deve ser alvo prin- 
cipal do jornalista. A forma como se referiu ao muro de 
Berlim não é a forma própria de um jornalista, mas de 
um inimigo da RDA. 

Em segundo lugar é incrível aquela do «Reagan 
convidar Gorbatchov». Mas então é Gorbatchov o presi- 
dente da RDA? É ele quem vai derrubar o muro?! 

Suponhamos que nem um locutor estrangeiro dizia 
qualquer coisa como isto: Reagan convidou Felipe Gon- 
zalez a diminuir a exportação de figos do Algarve. 

Os portugueses gostavam? Garcia seria capaz de 
recriar a bojarda, diante de milhões de espectadores? 

Não se pode assim ofender-se um povo, troçar des- 
caradamente da sua soberania. A propaganda anti-so- 
cialista pode ficar grata ao sr. Garcia. Tristes homena- 
gens! 

■ Ulisses 

m * * 
. * * 

Casas para todos 

Vêm aí as eleições. Portanto, mais uma vez, vai haver 
casas para todos. Se as promessas fossem cumpridas, 
toda a gente morava. As casas sobrariam. O que há mais, 
afinal, são visitas e discursos. 
Com alguns jornais a ajudar. 

• «Na terça-feira passada, os 
gabinetes dos vários partidos 
na Câmara Municipal de Lis- 
boa foram surpreendidos pela 
informação da Presidência 
segundo a qual, dois dias de- 
pois, Cavaco Silva presidiria, 
no Padrão dos Descobrimen- 
tos, à cerimónia de assinatura 
de um protocolo que pretende 
assegurar para já a constru- 
ção de 10 mil fogos de habita- 
ção social, abrangendo o Alto 
do Pina (178), Boavista (640), 
Casal dos Machados (1150), 
Cheias (5357), Quinta das 
Fonsecas (292), Furnas (90), 
Quinta da Horta Nova (512), 
Bairro Padre Cruz (1102), en- 
tre outras. 

O Partido Socialista, que é 
acusado pela oposição de se 
ter colado desde o início a 
Nuno Abecasis, vê-se con- 
frontado dom a necessidade 
de se afastar e, em plena pré- 
-camapnha legislativa, ausen- 
tar-se da cerimónia pública 
em que surgia ao lado de Ca- 
vaco Silva. 

O PCP foi a primeira força 
política a recusar estar pre- 
sente no Padrão dos Desco- 
brimentos, o que correspon- 
derá aliás à do seu modo ha- 
bitual de actuação. Mas o PS 
surge ineditamente na liça da 
oposição, considerando a pro- 
messa de 30 milhões de con- 
tos do Governo destinados a 
acabar com as barracas na 
capital, como «uma mera de- 
claração de intenções» — 
diz Vasco Franco, que acres- 
centa: 

«A Câmara Municipal está 
a contrair obrigações de 
que nem a Assembleia Mu- 
nicipal ouviu falar. (...) 

O projecto, a cuja assinatu- 
ra Cavaco Silva assistiu, 
acompanhado pelo ministro 
das Obras Públicas e os se- 
cretários de Estado das Vias 
de Comunicação, Habitação e 
Transportes, prevê um finan- 
ciamento em 13 milhões de. 
contos pelo Estado, a fundo 
perdido, e no restante por em- 
préstimos com juro bonifica- 
do, prevendo-se a conclusão 
em 1992. 

Segundo Rui Godinho, da 
APU, «não existe qualquer 
plano concreto»: «Tudo não 
passa de uma intenção de 
um anteprojecto, com fins 
meramente eleitoralistas...» 
(«Expresso», 13. Junho) 

• «Quando fui eleito pela pri- 
meira vez, Lisboa tinha 30 mil 
barracas. Hoje existem 10 mil 
e com os projectos de realoja- 
mento em curso garanto que 
as barracas desaparecerão 
dentro de cinco anos» — afir- 
mou ontem Nuno Abecasis, 
presidente da Câmara Munici- 
pal de Lisboa, em entrevista 
ao «Cartas na Mesa» da Rá- 
dio Renascença, programa 
que tem a participação do 
«Correio da Manhã». 
(«Correio da Manhã», 15. Junho) 

• Em vésperas de 
eleições os governos de- 
mitidos acabam sempre 
com as barracas! 

1. Como se recordará, no 
início deste mês, o Governo 
demitido PSD/Cavaco Silva 
juntou uma nova peça ao seu 
desvario eleitoralista, ao 
anunciar a aprovação de um 
decreto-lei instituindo um 
novo regime de colaboração 
entre a administração central 
e a autarquias alegadamente 
com vista ao realojamento de 
famílias residentes em bar- 
racas. 

Esta decisão do Conselho 
de Ministros esteve em evi- 
dência durante a visita de Ca- 

vaco Silva ao Porto e um jor- 
nal afecto ao Governo propa- 
gandeou em manchete que 
«Governo acelera fim das 
barracas», titulando numa 
página interior que «Governo 
financia casas para substi- 
tuir barracas». 

2. Acontece que, no início 
de Agosto de 1985, também 
em pré-campanha eleitoral, já 
o Governo demitido PS/PSD 
tinha aprovado um decreto-lei 
sobre a mesma matéria e 
idêntica operação demagógi- 
ca tinha sido desencadeada, 
como o atesta a imprensa da 
época (um jornal proclamava 
que «Governo diz que vai 
acabar com as barracas») e o 
órgão oficial de um dos parti- 
dos do Governo titulava «Am- 
bicioso programa aprovado 
em Conselho de Ministros. 
Vão ser realojados residen- 
tes em barracas». 

3. Mas, nesta história de 
demagogia, o que terá passa- 
do desapercebido à opinião 
pública é que o Governo 
PSD/Cavaco Silva, procuran- 
do dar sustentação e credibili- 
dade a mais esta sua opera- 
ção eleitoralista, aprovou um 

novo Decreto-Lei (N.0 226/87), 
de 6/6) revogando o Decreto- 
-Lei n ° 366/85 de 11/9, do go- 
verno PS/PSD, sendo que 
aquele não passa, no essen- 
cial, da repetição deste. 

Ou seja, o Governo 
PSD/Cavaco Silva está em 
funções há mais de ano e 
meio, teve tempo mais do que 
suficiente e favoráveis con- 
dições financeiras para apli- 
car o diploma anterior, regula- 
mentá-lo, ou alterá-lo, mas é 
em plena pré-campanha que 
descobre a sua «preocupa- 
ção» com as famílias que vi- 
vem em barracas. 

4. Pelo seu lado, a CDU 
apenas deseja sublinhar que 
os portugueses que vivem em 
degradantes condições de ha- 
bitação, designadamente em 
barracas, deveriam merecer 
respeito e atenção efectiva à 
sua gravíssima situação, em 
vez de serem tema para des- 
carados exercícios de hipocri- 
sia eleitoralista por parte do 
demitido governo PSD/Cava- 
co Silva. 

(Nota de 12. Junho do Gabinete 
de Imprensa da CDU 

1917-1987 

70.° ANIVERSÁRIO 

DA REVOLUÇÃO 

SOCIALISTA 

DE OUTUBRO 

Obras Estolhidas V. I. Lénine 

em 6 tomos 

à venda o 5.° tomo: 500$00 

Neste tomo reúnem-se os principais textos de Lénine dos primeiros anos da 
construção do socialismo pelo povo soviético. 

VI.LÉNINE 

Obras 

Escolhidas 

V 

A leitura das obras de V. I. Lé- 
nine permite ao leitor não só 
formar uma ideia do leni- 
nismo como teoria integral e 
harmoniosa da época con- 
temporânea mas também 
compreender, neste ano da 
passagem do 70.° aniversário 
da Revolução de Outubro, as 
profundas transformações 
revolucionárias que então se 
operaram na sociedade rus- 
sa e que marcaram as enor- 
mes e variadas alterações à 
escala mundial dos últimos 
setenta anos. 

;n-j 


